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PROCURADORIA-GERAL DA JUSTIÇA

O Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça, Dr. MARCOS
ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO, no uso de suas atribuições legais,

RESOLVE:

Publicar, após desistências, as listas finais dos(as) Membros(as)
habilitados(as) aos editais de exercício simultâneo constantes da
Portaria PGJ n.º 2.403/2024, conforme anexo.

AVISO Nº 22/2024
Recife, 19 de agosto de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça, Dr. MARCOS
ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO, no uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO a criação do Núcleo de Apoio ao Tribunal do Júri –
NAJ, no âmbito Centro de Apoio Operacional à Atuação Criminal (CAO
Criminal), pela Resolução PGJ n.º 19/2023, bem como o disposto no
seu artigo 2º;

CONSIDERANDO, por fim, as alterações introduzidas pela Resolução
PGJ n.º 21/2024, que regulamentou o art. 1º, da Lei Complementar
Estadual n.º 537/2024, conferindo 1(um) dia de licença compensatória
aos integrantes do NAJ quando da efetiva atuação no plenário do
Tribunal do Júri;

RESOLVE:

I – Publicar a nova lista dos(as) Membros(as) que se habilitaram no
edital para compor o Núcleo de Apoio ao Tribunal do Júri – NAJ, nos
termos da Portaria PGJ n.º 2.402/2024, conforme anexo deste Aviso;

II – Informar que, não obstante o encerramento do prazo fixado pela
referida Portaria PGJ, eventuais pedidos de habilitação para compor o
NAJ poderão ser formulados através do sistema SEI e encaminhados à
unidade GABPGJ.

AVISO PGJ Nº 023/2024
Recife, 19 de agosto de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM EXERCÍCIO, no uso de
suas atribuições legais, contidas no art. 9º, incisos V e XIII, alínea “f”, da
Lei Complementar nº 12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o requerimento formulado pela Coordenação do CAO
Saúde (SEI nº 19.20.0284.0020567/2024-48) propondo a criação de
grupo de atuação conjunta especializado com o objetivo de promover
melhoria na assistência ao pré-natal dos municípios do estado de
Pernambuco, por meio da atuação regional e integrada dos promotores
de justiça, focalizando alguns indicadores de qualidade na assistência à
saúde,

PORTARIA PGJ Nº 2.516/2024
Recife, 19 de agosto de 2024

conforme plano de trabalho apresentado;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, alínea “a”, c/c o art. 4º da
Resolução PGJ nº 02/2022, que ao regulamentar o art. 22-B da Lei
Complementar nº 12/94, especifica, dentre as atividades a serem
desempenhadas pelo GACE - Grupo de Atuação Conjunta
Especializada, a atuação na execução de projetos institucionais ou
ações estratégicas, de conteúdo finalístico, inclusive de forma
regionalizada, mediante aquiescência do membro titular, entre os quais
se enquadra o pedido;

CONSIDERANDO ainda o disposto no art. 5º, § 2º, da referida
Resolução, que estabelece a publicação prévia de edital para os
membros interessados;

CONSIDERANDO, por fim, o interesse público e a observância dos
critérios estabelecidos no art. 6º da multicitada Resolução PGJ nº
02/2022;

RESOLVE:

Art. 1º. Instituir, junto ao CAO – Saúde e sob sua coordenação, Grupo
de Atuação Conjunta Especializada (GACE) com o objetivo de promover
melhoria na assistência ao pré-natal dos municípios do estado de
Pernambuco, por meio da atuação regional e integrada dos promotores
de justiça, focalizando alguns indicadores de qualidade na assistência à
saúde, conforme plano de trabalho apresentado (Anexo I).

Parágrafo único. O Grupo de Atuação Conjunta Especializada (GACE)
terá vigência pelo prazo de 04 (quatro) meses corridos, contados a partir
do dia 02/09/2024, sendo composto por 03 (três) membros(as).

Art. 2º. Publicar edital de habilitação para que Promotores(as) de Justiça
formalizem interesse em possível designação para exercício simultâneo
no GACE ora instituído e conforme o disposto nesta Portaria.

HABILITAÇÃO

Art. 3º. Fica estabelecido o prazo improrrogável de 05 (cinco) dias
corridos, contados a partir da publicação da presente Portaria, para que
os(as) Promotores(as) de Justiça interessados(as) encaminhem seus
requerimentos de habilitação, conforme cronograma de atividades
constante do Anexo II.

Parágrafo único.  As habilitações deverão ser formalizadas através do
Novo Sistema de Editais, disponível no Portal do MPPE, no painel
“Intranet e Sistemas” (link: https://editais.mppe.mp.br/).

Art. 4º. Será publicada a lista preliminar de habilitados até o segundo dia
útil subsequente ao término do prazo previsto no artigo anterior.

DESISTÊNCIA

Art. 5º. Fica estabelecido o prazo improrrogável de 03 (três) dias,
contados a partir da publicação da lista preliminar de habilitados(as),
para formalização de eventuais desistências.

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Parágrafo único. As desistências deverão ser realizadas através do
Novo Sistema de Editais, disponível no Portal do MPPE, no painel
“Intranet e Sistemas” (link: https://editais.mppe.mp.br/).

LISTA FINAL DE HABILITADOS(AS)

Art. 6º. Será publicada a lista final de habilitados(as) até o segundo dia
útil subsequente ao término do prazo previsto no artigo 5º, a qual terá
vigência pelo prazo indicado no parágrafo único do artigo 1º desta
Portaria.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, previstas no 32B, da Lei Complementar nº 12, de 27 de
dezembro de 1994, e na Resolução PGJ nº 02, de 04 de março de 2022;

CONSIDERANDO a instituição do GACE junto ao Centro de Apoio
Operacional de Defesa da Educação, nos termos da Portaria PGJ nº
2.403/2024, em atendimento à solicitação contida nos autos do processo
SEI nº 19.20.0766.0017630/2024-46 );

CONSIDERANDO o requerimento formulado pela Coordenação do CAO
Educação (SEI n.º 19.20.0766.0017630/2024-46) propondo a criação de
grupo de atuação conjunta especializado com o objetivo de ampliar a
adesão ao Programa de Busca Ativa Escolar da UNICEF pelos
municípios abrangidos; fomentar programas de governo voltados à
recuperação da aprendizagem, elevação da assiduidade escolar,
desenvolvimento de estratégias de ensino para a melhoria do
desempenho, promoção escolar com garantia do direito de
aprendizagem, diminuição da distorção idade-série por meio do
monitoramento da trajetória escolar e alfabetização na idade correta;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, alínea “d”, c/c o art. 4º da
Resolução PGJ n.º 02/2022, que ao regulamentar o art. 22-B da Lei
Complementar n.º 12/94, especifica, dentre as atividades a serem
desempenhadas pelo Grupo de Atuação Conjunta Especializada, a
atuação na execução de projetos institucionais ou ações estratégicas,
de conteúdo finalístico, inclusive de forma regionalizada, mediante
aquiescência do(a) membro(a) titular, entre os quais se enquadra o
pedido;

CONSIDERANDO, ainda, a lista final dos habilitados publicada por meio
do Aviso PGJ nº 20/2024, os critérios para designação previstos no art.
6º e vedações descritas no art. 7º, ambos da Resolução PGJ nº
02/2022, bem como as indicações efetuadas pelo coordenador do
Centro de Apoio Operacional;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar os Membros THIAGO BARBOSA BERNARDO, Promotor de
Justiça de Venturosa e ANDRÉIA APARECIDA MOURA DO COUTO, 5ª
Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania de Olinda, de 2ª
Entrância, para o exercício simultâneo no GACE instituído pela Portaria
PGJ nº 2.403/2024, junto ao CAO Defesa da Educação, com atuação
vinculada ao plano de trabalho apresentado e em conjunto ou
separadamente com os titulares das promotorias de Justiça envolvidas,
que deverão expressamente aquiescer à referida atuação, prazo de 03
(três) meses corridos, contados a partir do dia 02/09/2024.

II – Designar o Bel. ISABELA RODRIGUES BANDEIRA CARNEIRO
LEÃO, Coordenadora do CAO Defesa da Educação, para as

PORTARIA PGJ Nº 2.517/2024
Recife, 19 de agosto de 2024

funções de Coordenação do GACE em questão.

III – Os trabalhos realizados pelo Grupo de Atuação Conjunta
Especializada (GACE) serão acompanhados e controlados pela sua
Coordenação, cabendo-lhe:

a) realizar reunião inaugural para divisão de atividades entre os
membros designados, encaminhando cópia da ata, via SEI
19.20.0766.0017630/2024-46, ao Gabinete do Procurador-Geral de
Justiça;

b) encaminhar bimestralmente ao Gabinete do Procurador-Geral de
Justiça, via  19.20.0766.0017630/2024-46, relatório do andamento das
atividades;

c) prestar o apoio técnico-administrativo necessário aos membros
integrantes;

d) apresentar, ao final do prazo estabelecido, relatório final sobre as
atividades desenvolvidas e o resultado alcançado, conforme anexo IV da
Resolução PGJ nº 02, de 04 de março de 2022.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas no art. 9º, inciso XIII, alínea “f”, da Lei Complementar n.º
12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da 6ª
Circunscrição Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, caput, da Instrução Normativa
PGJ n.º 02/2022, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Dr. ANDRÉ  ANGELO DE ALMEIDA, 1º Promotor de Justiça
Criminal de Santa Cruz do Capibaribe, de 2ª Entrância, para o exercício
simultâneo no cargo de 1º Promotor de Justiça Cível de Santa Cruz do
Capibaribe, no período de 12/09/2024 a 21/09/2024, em razão das férias
do Dr. Tiago Sales Boulhosa Gonzalez.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.518/2024
Recife, 19 de agosto de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 19, inciso I, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 5º, § 2º, da Portaria PGJ nº
1.357/2023 - Regimento Interno da Procuradoria de Justiça Regional de
Caruaru;

CONSIDERANDO a indicação encaminhada pela Coordenação da
referida Procuradoria, nos termos do Ofício n.º 039/2024;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

PORTARIA PGJ Nº 2.519/2024
Recife, 19 de agosto de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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I - Designar o Dr. ULISSES DE ARAÚJO E SÁ JÚNIOR, 3º Procurador
de Justiça Cível de Caruaru, de 2ª Instância, para o exercício da função
de Coordenador da Procuradoria Regional de Caruaru, sem prejuízo das
suas demais atribuições, no período de 21/08/2024 a 31/08/2024, em
razão da licença médica do Dr. Eduardo Luiz Silva Cajueiro.

II - Atribuir-lhe, no período de 21/08/2024 a 31/08/2024, a indenização
pelo exercício da função de coordenação prevista no art. 61, inciso VI,
da Lei Complementar Estadual n.º 12/94.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais contidas nos arts. 9º, inciso XIII, alínea “f”, e 69, § 1º, da Lei
Complementar n.º 12/94, com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO os termos da decisão PGJ exarada no requerimento
eletrônico n.º 479906/2024, baseada nas justificativas e documentação
nele acostadas, que demonstraram a excepcionalidade da situação
apresentada;

CONSIDERANDO, ainda, os termos das Resoluções CNMP nº
237/2021 e PGJ nº 11/2022, bem como o disposto no art. 9º Instrução
Normativa PGJ n.º 02/2022;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade do serviço e o interesse
público;

RESOLVE:

I - Designar o Dr. CÍCERO BARBOSA MONTEIRO JÚNIOR, 1º
Promotor de Justiça de Arcoverde, de 2ª Entrância, para o exercício
pleno no cargo de 18º Promotor de Justiça Criminal da Capital, de 3ª
Entrância, a partir de 01/09/2024 a 31/08/2025, dispensando-o do
exercício do cargo de sua Titularidade.

II - Atribuir-lhe, no período de 01/09/2024 a 31/08/2025, a diferença de
entrância correspondente, com base no art. 45 da Lei Orgânica Nacional
do Ministério Público, Lei n.º 8.625/93.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.520/2024
Recife, 19 de agosto de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais,

CONSIDERANDO o disposto no art. 17-B da Lei Complementar nº
12/94, acrescido pelo art. 3º da Lei Complementar nº 497, de 30 de
junho de 2022;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da Central de Recursos
Criminais;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar a Bela. CRISTIANE DE GUSMÃO MEDEIROS, 7ª
Procuradora de Justiça Criminal, de 2ª Instância, para o exercício da
função de Coordenadora Adjunta da Central de Recursos Criminais, a
partir de 01/09/2024 até ulterior deliberação, ficando dispensada do
exercício do cargo de sua titularidade.

PORTARIA PGJ Nº 2.521/2024
Recife, 19 de agosto de 2024

II - Atribuir-lhe a indenização pelo exercício da função de coordenação,
prevista no inciso VI do artigo 61 da Lei Orgânica do Ministério Público
de Pernambuco, conforme estabelece o parágrafo único do art. 17-B da
mesma Lei.

III - Designar a Procuradora acima indicada para o exercício simultâneo
no cargo de sua titularidade a partir de 01/09/2024.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 9º, inciso XIII, letra "h", da Lei
Complementar Estadual nº 12/94, de 27 de dezembro de 1994, e
alterações posteriores,

CONSIDERANDO a Portaria PGJ nº 2.915-2021, publicada no DOE em
27 de outubro de 2021, instituindo comissão para Implantação,
desenvolvimento e suporte de sistemas no âmbito do Ministério Público
e alterações posteriores;

RESOLVE:

I – Dispensar, a pedido, a servidora Marianna Caminha Ferraz
(matrícula  189.774-8), da Comissão de Suporte, treinamento e
Implantação do Consensus, a partir de 16/08/2024;

II -  Designar a servidora Anna Catharina de Castro Marinho (matrícula
189.847-7), para integrar Comissão de Suporte, treinamento e
Implantação do Consensus , a partir de 17/08/2024;

 Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA PGJ Nº 2.522/2024
Recife, 19 de agosto de 2024

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

A Procuradoria-Geral de Justiça, no uso de suas atribuições e
considerando as argumentações constantes dos autos do Processo de
Sanção Administrativa SEI MPPE NUP: 19.20.1165.0007434/2024-81,
acolhe na íntegra o Parecer AJM nº 209/2024 e Despacho nº
6921/2024-SUBADM, respeitando o direito de ampla defesa, torna
público, e a quem interessar possa, especialmente à empresa JTR
COMÉRCIO E SEVIÇOS LTDA., registrada no CNPJ sob n°
11.962.837/0001-38, em razão da não entrega dos produtos elencados
nas Notas de Empenho - 2024NE000694 e 2024NE000695. RESOLVE:
aplicar à empresa supracitada a penalidade de impedimento em licitar e
contratar com a Administração Estadual pelo prazo de 01 (um) ano, com
consequente descredenciamento do CADFOR-PE, com base no art.
156, III, §4º da Lei 14.133/2021; tendo em vista o não fornecimento dos
produtos constantes das supracitadas NE’s, gerando transtorno quanto
a não utilização dos equipamentos solicitados. Prazo para Recurso:
05(cinco) dias úteis.

Recife, 12 de agosto de 2024.

MARCOS ANTÔNIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça

APLICAÇÃO DE PENALIDADE Nº ARP N° 038/2023-C
Recife, 19 de agosto de 2024

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Pelo presente, publico a lista final de habilitados, após o prazo de
desistências, do Edital de nº 02/2024 – Promoção de 2ª Instância.

Recife, 19 de agosto de 2024.

MARCOS ANTONIO MATOS DE CARVALHO
Procurador-Geral de Justiça
Presidente do CSMP

AVISO CSMP Nº 157/2024 - REM/PROM
Recife, 19 de agosto de 2024

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

Número protocolo: 481328/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Relatório Plantão Ministerial
Data do Despacho: 16/08/2024
Nome do Requerente: CLÁUDIO EVÊNCIO DE ARAÚJO
Despacho: Autorizo. À DMDD para as providências necessárias.

Número protocolo: 481329/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Relatório Plantão Ministerial
Data do Despacho: 16/08/2024
Nome do Requerente: CLÁUDIO EVÊNCIO DE ARAÚJO
Despacho: Autorizo. À DMDD para as providências necessárias.

Número protocolo: 481203/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Adicional de exercício
Data do Despacho: 15/08/2024
Nome do Requerente: JOSÉ ARLAN SEVERINO DE PAULA
Despacho: Considerando o despacho da AMPEO que informa existir
dotação orçamentária, autorizo. À CMGP para as providências
necessárias quanto ao pagamento na forma estabelecida pela AMPEO.

Número protocolo: 480164/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença prêmio (gozo)
Data do Despacho: 14/08/2024
Nome do Requerente: VANESSA MARIA FERREIRA CAMPOS
Despacho: Autorizo. Publique-se.

Número protocolo: 481019/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias (alteração/utilização)
Data do Despacho: 14/08/2024
Nome do Requerente: ANTÔNIO CARLOS CAVALCANTI DE ALMEIDA
Despacho: Autorizo. À DMDD para as providências necessárias.

Número protocolo: 466918/2023
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias (alteração/utilização)
Data do Despacho: 14/08/2024
Nome do Requerente: JOÃO BATISTA DA SILVA
Despacho: Autorizo. À DMDD para as providências necessárias.

Número protocolo: 481216/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias (alteração/utilização)
Data do Despacho: 14/08/2024
Nome do Requerente: STELA MÁRCIA ALVES RAMALHO
Despacho: Autorizo. À DMDD para as providências necessárias.

Número protocolo: 481076/2024

DESPACHO SUBADM Nº 12/08/2024 a 16/08/2024
Recife, 19 de agosto de 2024

Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Relatório Plantão Ministerial
Data do Despacho: 13/08/2024
Nome do Requerente: DÉCIO DE CARVALHO PADILHA
Despacho: Autorizo. À DMDD para as providências necessárias.

Número protocolo: 481006/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença prêmio (gozo)
Data do Despacho: 13/08/2024
Nome do Requerente: EDVANDO RODRIGUES LIMA
Despacho: Autorizo. Publique-se.

Número protocolo: 481026/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Adicional de exercício
Data do Despacho: 13/08/2024
Nome do Requerente: WELLINGTON BARBOSA DA SILVA
Despacho: Considerando o despacho da AMPEO que informa existir
dotação orçamentária, autorizo. À CMGP para as providências
necessárias quanto ao pagamento na forma estabelecida pela AMPEO.

Número protocolo: 477272/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Averbação de tempo de serviço
Data do Despacho: 12/08/2024
Nome do Requerente: ROBERTO TELES DE SIQUEIRA
Despacho: Acolho integralmente o parecer da AJM e defiro o pedido do
requerente. À CMGP para as providências necessárias.

Número protocolo: 481116/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias (alteração/utilização)
Data do Despacho: 12/08/2024
Nome do Requerente: CLEIBSON DÁVILA DA SILVA
Despacho: Autorizo. À DMDD para as providências necessárias.

Número protocolo: 479752/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias (alteração/utilização)
Data do Despacho: 12/08/2024
Nome do Requerente: JULIANA MARINHO TABOSA
Despacho: Autorizo. À DMDD para as providências necessárias.

Número protocolo: 480954/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Adicional de exercício
Data do Despacho: 12/08/2024
Nome do Requerente: GEORGE ANTONIO CELESTINO DE ALENCAR
Despacho: Considerando o despacho da AMPEO que informa existir
dotação orçamentária, autorizo. À CMGP para as providências
necessárias quanto ao pagamento na forma estabelecida pela AMPEO.

Número protocolo: 480621/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias (alteração/utilização)
Data do Despacho: 12/08/2024
Nome do Requerente: CELESTE CRISTINA GOMES BEZERRA
Despacho: Autorizo. À DMDD para as providências necessárias.

Número protocolo: 480818/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Averbação de tempo de serviço
Data do Despacho: 12/08/2024
Nome do Requerente: ANDRÉ JACINTO DE ALMEIDA NETO
Despacho: Acolho integralmente o parecer do Núcleo de Gestão de
Pessoas e defiro a averbação do tempo de serviço prestado ao Tribunal
de Justiça de Pernambuco para fins de aposentadoria, disponibilidade,
antiguidade e licença prêmio.

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Número protocolo: 480937/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Alteração de lotação
Data do Despacho: 12/08/2024
Nome do Requerente: RITA JACKELINE DE BRITO
Despacho: Acolho o parecer da AJM e defiro o pedido. À CMGP para
que informe à requerente.

Número protocolo: 480738/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Abono de permanência
Data do Despacho: 12/08/2024
Nome do Requerente: HAMILTON DE OLIVEIRA E SILVA
Despacho: Acolho o parecer da AJM e defiro o pedido do requerente. À
CMGP para as providências necessárias.

Número protocolo: 480525/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Alteração ou anotação em ficha funcional
Data do Despacho: 12/08/2024
Nome do Requerente: SOLON IVO DA SILVA FILHO
Despacho: Autorizo o registro em ficha funcional, conforme requerido. À
CMGP para providências necessárias.

Número protocolo: 480933/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Condições Especiais de Trabalho
Data do Despacho: 12/08/2024
Nome do Requerente: CAMILA TAVARES DE MELO NOBREGA
COELHO
Despacho: Autorizo. À CMGP para as providências necessárias.

Número protocolo: 479537/2024
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Adicional de exercício
Data do Despacho: 15/08/2024
Nome do Requerente: CLEITON ANACLETO DOS SANTOS
Despacho: Considerando o despacho da AMPEO que informa existir
dotação orçamentária, autorizo. À CMGP para as providências
necessárias quanto ao pagamento na forma estabelecida pela AMPEO.

HÉLIO JOSÉ DE CARVALHO XAVIER
Subprocurador-Geral de Justiça em Assuntos Administrativos

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 03/02/2023;

Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;

Considerando o constante no inciso II da Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023 e publicada em 03/02/2023;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.0239.0018742/2024-43,
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar a servidora BRUNA BARBOSA DE OLIVEIRA, Técnico
Ministerial - Administração, matrícula nº 189.387-4, lotada na

PORTARIA SUBADM Nº 909/2024.
Recife, 31 de julho de 2024

Coordenadoria de Gabinete do PGJ, para o exercício das funções de
Assistente Ministerial de Gabinete, atribuindo-lhe a correspondente
gratificação símbolo FGMP- 4, por um período de 05 dias, contados, a
partir de 01/08/2024, tendo em vista o gozo de férias do titular TÚLIO
PACHECO DIAS PEIXOTO, Técnico Ministerial - Administração,
matrícula nº 189.021-2;

II - Designar a servidora CAROLINA TEIXEIRA FILGUEIRA FORTE
DOURADO, Técnico Ministerial - Administração, matrícula nº 1886053,
lotada no Gabinete do Procurador-Geral de Justiça, para o exercício das
funções de Assistente Ministerial de Gabinete, atribuindo-lhe a
correspondente gratificação símbolo FGMP- 4, por um período de 14
dias, contados, a partir de 06/08/2024, tendo em vista o gozo de férias
do titular TÚLIO PACHECO DIAS PEIXOTO, Técnico Ministerial -
Administração, matrícula nº 189.021-2;

Esta portaria entrará em vigor no dia 01/08/2024.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 31 de julho de 2024.

HÉLIO JOSÉ DE CARVALHO XAVIER
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS
(Republicada por incorreção na original)

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, publicada no Diário Oficial do Estado de
03/02/2023;

Considerando o constante do inciso II da Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, DOE de 03/02/2023;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando a publicação da Resolução n° 157, de 31 de janeiro de
2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentou o
teletrabalho no âmbito do Ministério Público Brasileiro;

Considerando a publicação da Resolução RES-PGJ n° 10, de 18 de
maio de 2022, que regulamenta o Teletrabalho no âmbito do Ministério
Público de Pernambuco;

Considerando o princípio da eficiência, previsto no art. 37 da
Constituição da República e a possibilidade de imprimir maior
produtividade às atividades do MPPE;

Considerando o atendimento ao interesse público e as vantagens
advindas do teletrabalho para a Administração, para o servidor e para a
sociedade;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Autorizar o servidor, Pedro Henrique Dutra Barbosa, Assessor de
Membro, matricula 190.600-3, lotado na 1ª Promotoria de Justiça
Criminal da Capital a desenvolver suas atividades em Teletrabalho, na
modalidade parcial de 03 dias no período de 19/08/2024 a 03/06/2025;

II – O servidor em Teletrabalho deverá observar o plano de trabalho e
cronograma de entregas da unidade auxiliada na realização das
atividades, conforme Resolução RES-PGJ n° 10,

PORTARIA SUBADM Nº 992/2024
Recife, 19 de agosto de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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de 18/05/2022.

III – O servidor deverá encaminhar mensalmente a Divisão Ministerial de
Gestão do Teletrabalho, relatório de atividades/entregas, após avaliação
e inclusão de termo de monitoramento por parte do gestor da unidade
auxiliada, de acordo com o formulário disponibilizado;

IV – Independentemente da modalidade adotada, o servidor em
teletrabalho deverá comparecer à sua unidade de trabalho, para
participar de reuniões, treinamentos ou outras convocações pertinentes,
sempre que previamente convocada;

V – O servidor deverá submeter-se ao acompanhamento e
monitoramento da unidade auxiliada, 1ª Promotoria de Justiça Criminal
da Capital, bem como da unidade de lotação no que se refere às
atividades diárias.

VI – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação e
produzirá efeitos até 03/06/2025.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 19 de agosto de 2024.

Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS, no uso de suas atribuições, por delegação do
Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, contida na Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023, publicada no Diário Oficial do Ministério
Público de 03/02/2023;

Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;

Considerando o constante no inciso II da Portaria POR-PGJ nº
506/2023, de 02/02/2023 e publicada em 03/02/2023;

Considerando a promulgação da Lei nº 17.333, de 30 de junho de 2021,
que alterou dispositivos da Lei nº 12.956/2005 e Lei nº 15.996/2017;

Considerando o teor do Processo nº 19.20.0507.0020365/2024-23,
protocolado no SEI - Sistema Eletrônico de Informações;

Considerando a indicação da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I – Designar a servidora BEATRIZ THOMPSON BINOTO FERREIRA,
TÉCNICO MINISTERIAL – ADMINISTRAÇÃO matrícula nº 1902482,
lotada na Promotoria de Justiça de Cabo de Santo Agostinho, para o
exercício das funções de Secretária Ministerial, atribuindo-lhe a
correspondente gratificação, símbolo FGMP-1, por um período de 20
dias, contados a partir de 09/09/2024, tendo em vista o gozo de férias da
titular, GABRIELLA CAVALCANTI DE LIMA SOUZA, Técnica Ministerial
- Administração, matrícula nº1893149;

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 19 de Agosto de 2024.

HÉLIO JOSÉ DE CARVALHO XAVIER
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS

PORTARIA SUBADM Nº 993/2024
Recife, 19 de agosto de 2024

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
JURÍDICOS

Origem: Ofício nº 179/2023 Natureza: Notícia de Fato Interessado:
Izaias Régis, Deputado estadual Assunto: Análise de constitucionalidade
da lei nº 5.112/2023 do Município de Garanhuns.
DECISÃO Acolho a manifestação do Núcleo de Controle de
Constitucionalidade, e, tendo em vista a existência da ADI nº 0009855-
81.2024.8.17.9000, proposta pelo Partido Cidadania e cujo objeto é a
análise de constitucionalidade da Lei nº 5.112/2023, DETERMINO o
ARQUIVAMENTO do presente procedimento no sistema SEI. Informe-se
ao interessado, via e-mail, encaminhando-lhe cópia da presente decisão
e do parecer técnico que lhe deu fundamento.

Publique-se. Arquive-se.

Recife, data da assinatura eletrônica.

NORMA MENDONÇA GALVÃO DE CARVALHO
Subprocuradora-Geral de Justiça em Assuntos Jurídicos
(Atuando por delegação da Portaria PGJ nº 2827/2022)

DECISÃO Nº SEI nº 19.20.0137.0029639/2023-06
Recife, 19 de agosto de 2024

CORREGEDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

O EXCELENTÍSSIMO CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO
PÚBLICO DE PERNAMBUCO, DR. PAULO ROBERTO LAPENDA
FIGUEIROA, exarou os seguintes despachos:

Protocolo Interno: 1470
Assunto: Ofício nº 097/2024
Data do Despacho: 19/08/24
Interessado(a): …
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 1471
Assunto: Ofício CGMP nº 771/2024
Data do Despacho: 19/08/24
Interessado(a): Ariano Tércio Silva de Aguiar
Despacho: Ciente. À Secretaria Administrativa, para conhecimento.

Protocolo Interno: 1472
Assunto: Aviso CGMP nº 009/2024
Data do Despacho: 19/08/24
Interessado(a): Liliane Jubert Gouveia Finizola Da Cunha
Despacho: Ciente. À Secretaria Administrativa, para anotação.

                  PAULO ROBERTO LAPENDA FIGUEIROA
                                      Corregedor-Geral

A EXCELENTÍSSIMA CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA DO
MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, DRA. MARIA IVANA
BOTELHO VIEIRA DA SILVA, exarou os seguintes despachos:

Protocolo Interno: 1469
Assunto: Notificação nº 042/2024
Data do Despacho: 16/08/24
Interessado(a): …
Despacho: À Secretaria Processual.

Protocolo Interno: 1473
Assunto: Notificação nº 042/2024
Data do Despacho: 19/08/24
Interessado(a): …
Despacho: À Secretaria Processual.

DESPACHO CG Nº 148/2024
Recife, 19 de agosto de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Protocolo: (...)
Assunto: Correição Ordinária nº 005/2024
Data do Despacho: 15/08/24
Interessado(a): 3ª Promotoria de Justiça de Serra Talhada
Despacho:  Acolho o relatório da Corregedoria Auxiliar em todos os
termos. Remeta-se o relatório ao Promotor(a) de Justiça correcionado(a)
para conhecimento de seu teor, oportunizando-lhe prazo de 10 dias
úteis para eventual manifestação, nos termos do artigo 25, §2º, da
Resolução CGMP nº 001/2021.

Número Processo SEI: (...)
Assunto: Solicitação de Informações nº 033/2024
Data do Despacho: 02/08/2024
Interessado: (...)
Pronunciamento: Nesse trilhar, determino a instauração de Solicitação
de Informações em face (...), com a consequente (...). (...). Em
conformidade com a Resolução nº 68/2011 do Conselho Nacional do
Ministério Público, registre-se de forma destacada na capa da
Solicitação de Informações as datas de início e término do(s) período(s)
de prescrição. Publique-se.

MARIA IVANA BOTELHO VIEIRA DA SILVA
Corregedora-Geral Substituta

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA ELEITORAL DA 18ª ZE - VITÓRIA DE
SANTO ANTÃO
Procedimento nº 02734.000.002/2024 — Procedimento Administrativo
para acompanhamento de recomendação

RECOMENDAÇÃO Nº. 03/2024

A Exma. Dra. Kívia Roberta de Souza Ribeiro, Promotora de Justiça da
108º Zona eleitoral, Estado do Pernambuco, no exercício de suas
atribuições e na forma da Lei Complementar 75/93;
Considerando que a propaganda eleitoral somente é permitida após 15
de agosto do ano da eleição (art. 36, da Lei n. 9504/97);

Considerando que a propaganda eleitoral veiculada antes de 16-agosto,
se não estiver nos estritos limites do art. 36-A, caracteriza o ilícito
eleitoral previsto no art. 36, § 3º, da mencionada lei, para o qual há
previsão de multa de R$ 5.000,00 a R$ 25.000,00;

Considerando que a campanha eleitoral iniciada antes do período
permitido pode, a depender da gravidade da conduta, caracterizar abuso
de poder, punido com inelegibilidade e cassação do registro ou diploma,
conforme dispõe os arts. 1º, I, “d”, e 22, XIV, ambos da LC n. 64/90;

Considerando que a propaganda eleitoral após o dia 15 de agosto, se
não estiver nos estritos estabelecidos pela lei terá implicações legais;

Considerando que o desembolso de recursos financeiros ou estimáveis
em dinheiro para a confecção e veiculação da propaganda eleitoral
antecipada implica arrecadação e gasto em período vedado pela
legislação;

Considerando que a movimentação ilícita de recursos de campanha é
infração cível eleitoral prevista no art. 30-A, da Lei das Eleições, com
previsão de cassação do diploma;

Considerando que o Ministério Público, na defesa do regime
democrático, do princípio da paridade das armas, normalidade e da
lisura do pleito, prefere atuar preventivamente, contribuindo para que se
evitem os atos viciosos das eleições – como os aqui indicados – e se
produzam resultados eleitorais legítimos;

RECOMENDAÇÃO Nº 03/2024 - Vitória de Santo Antão/PE
Recife, 15 de agosto de 2024

Considerando que a recomendação do Ministério Público é instrumento
de orientação que visa se antecipar ao cometimento do ilícito e evitar a
imposição de sanções, muitas vezes graves e com repercussões
importantes na candidatura,

RECOMENDA aos Senhores Dirigentes Partidários Municipais e aos pré
candidatos, candidatos, às eleições municipais de 2024 que se
abstenham da veiculação, antes de 16 de agosto, de qualquer
propaganda eleitoral que implique ônus financeiro ou que se utilize dos
meios ou formas vedados na lei, ainda que por meio de elogios,
agradecimentos, divulgação de qualidades pessoais e profissionais e
anúncio de projetos que impliquem propaganda subliminar de quem
quer que venha a ser candidato às próximas eleições, pois tal conduta
promove a pessoa ao público, caracterizando:

1. Propaganda eleitoral extemporânea (art. 36, § 3º, da Lei 9.504/97),
sujeitando se o infrator e o beneficiário à multa eleitoral de R$ 5.000,00
a R$ 25.000,00;

2. Abuso do poder econômico ou uso indevido de meios de
comunicação, levando o agente à inelegibilidade e o candidato à
cassação do registro ou do diploma (art. 1º, inciso I, alínea “d”, c/c 22,
inciso XIV, da LC 64/90) e à desconstituição do mandato eletivo (art. 14,
§ 10, da CF/88);

3. Movimentação ilícita de recursos de campanha, com previsão de
cassação do diploma (art. 30-A, da Lei n. 9.504/97).

4. A propaganda, qualquer que seja sua forma ou modalidade,
mencionará sempre a legenda partidária e só poderá ser feita em língua
nacional, não devendo empregar meios publicitários destinados a criar,
artificialmente, na opinião pública, estados mentais, emocionais ou
passionais(Código Eleitoral, art. 242, e Lei nº 10.436/2002, arts. 1º e 2º).

5. Sem prejuízo das sanções pecuniárias específicas, os atos de
propaganda eleitoral que importem abuso do poder econômico, abuso
do poder político ou uso indevido dos meios de comunicação social,
independentemente do momento de sua realização ou verificação,
poderão ser examinados na forma e para os fins previstos no art. 22 da
Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990, cujo efeito é a
cassação de mandato e decretação de inelegibilidade.

CONSIDERANDO ainda o teor da Resolução - TSE nº 23.610/2019, que
disciplina a propaganda eleitoral nas Eleições de 2024 e da premente
necessidade de informar às candidatas, candidatos, partidos políticos,
federações, coligações e, sobretudo, às cidadãs e cidadãos acerca dos
limites e do período do exercício do direito à propaganda eleitoral,

ESCLARECE:

I – Não será permitida propaganda eleitoral de qualquer natureza em
bens públicos, inclusive através de pichação, inscrição a tinta, exposição
de placas, estandartes, faixas, cavaletes, bonecos e assemelhados, seja
em praças, jardins, áreas públicas gramadas com qualquer tipo de
vegetação passível de cultivo ou ornamentação, incluindo as que se
localizam em canteiros, rotatórias de vias públicas, postes de iluminação
pública, sinalização de tráfego, viadutos, passarelas, pontes,
paradas de ônibus, muros, cercas, tapumes divisórios e repartições
públicas em geral (artigo 37, caput, da Lei nº 9.504/1997, e artigo 19,
caput, da Resolução TSE nº 23.610 /2019).

II - É vedada a propaganda eleitoral em bens de uso comum, ainda que
de propriedade privada, tais como cinemas, clubes, centros comerciais,
templos, ginásios desportivos, estádios de futebol, quadras
poliesportivas, bares, restaurantes, lojas, escolas e unidades de ensino,
estradas, rodovias, mares, rios, praias, bibliotecas, museus, shoppings,
supermercados,
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mercadinhos, quitandas, mercearias, bodegas, armazéns de construção,
postos de combustíveis, teatros, delegacias, hospitais, clínicas, postos
de atendimento, veículos por aplicativo para transporte de passageiros.
(artigo 37, § 4º, da Lei nº 9.504/1997 e artigo 19, § 2º, da Resolução
TSE nº 23.610/2019).

III - É proibida a veiculação de propaganda eleitoral em bens cujo uso
dependa de autorização, cessão ou permissão do poder público, tanto
na parte interna quanto na externa, a exemplo de bancas de jornal e
revista, veículos de transporte de pessoas ou coisas, tais como táxi,
metrô, ônibus, transporte escolar, ainda que de propriedade privada.

IV – É proibido aos agentes públicos de todas as categorias e níveis da
Administração Pública (municipal, estadual e federal), quando no
desempenho de suas atividades, e no âmbito das repartições públicas,
utilizar-se de quaisquer tipos de propaganda eleitoral, sejam de
coligações, partidos políticos, federações, candidatas e candidatos.

Observação I: Tal vedação abrange o uso de adesivos, vestimentas,
broches, botons, bandeiras, faixas, cartazes, balões infláveis, “pirulitos”,
equipamentos de proteção individual, etc., e aplica-se também aos
prestadores de serviços das empresas contratadas pelo poder público
(terceirizadas).

Observação II: a propaganda em órgão público têm uma exceção que é
a realizada nas dependências do Poder Legislativo (Vide a exceção
expressa no § 3º do art. 37 da Lei nº 9.504/97 e do § 6º do art. 19 da
Resolução TSE nº 23.610/2019).

Observação III: Nas dependências do Poder Legislativo, a veiculação de
propaganda eleitoral fica a critério da Mesa Diretora, mas para atender o
princípio da paridade das armas, não é possível a mesa diretora
estabelecer prioridade a partidos, candidatos ou coligações/federação.

V – Veiculação de propaganda eleitoral destinada a promover
candidatura majoritária, desacompanhada do nome do respectivo vice
ou da respectiva legenda partidária, em tamanho inferior a 30%, implica
violação ao § 4º do art. 36, atraindo, assim, a imposição da multa
prevista no § 3º do mesmo dispositivo legal, ambos da Lei nº 9.504/97.

VI – O uso de mesas para distribuição de material de campanha e a
colocação de bandeiras, ao longo das vias públicas, admitido pelos
artigos 37, § 6º, da Lei nº 9.504 /1997, e 19, § 4º, da Resolução TSE nº
23.610/2019, deverá resguardar, indispensavelmente, um espaço
acessível para pedestres e cadeirantes de, no mínimo,  90 cm (noventa
centímetros) de área para passagem, a qual deverá permanecer sempre
livre e desimpedida, além de um espaço mínimo de intercalação entre
os objetos mencionados, de 1,5 (um metro e meio) entre um objeto e
outro, para garantir a rotação de cadeirantes (ABNT/NBR nº 9050/2020).

VII – A mobilidade das mesas para distribuição de material de
campanha e a utilização de bandeiras ao longo das vias públicas estará
caracterizada com a colocação e a retirada dos referidos meios de
propaganda entre as 6 (seis) e as 22 (vinte e duas) horas. Devendo ser
realizada, também, a retirada das bases de sustentação das bandeiras
(art. 37, § 7º, e art. 19, § 5º, da Resolução 23.610/2019). Materiais
colocados em vias públicas de forma inadequada, poderão ser
recolhidos pela equipe de fiscalização: a) quando não haja no local uma
pessoa responsável pelo material, a fim de receber orientações e
providenciar a sua regular disposição; b) ou na hipótese de
desobediência reiterada quanto à colocação inadequada do material.

VIII - Nas vias públicas, não será permitida a colocação de bandeiras
nas bordas das calçadas (meio-fio), nem em áreas de

acostamento.

IX – Em toda a extensão das praças públicas, bem de uso comum onde
são realizadas diversas atividades de forma massiva pela população,
fica vedada a veiculação de propaganda de qualquer natureza, inclusive
a aglomeração de militância portando bandeiras ou distribuindo material
gráfico.

X – Nos canteiros centrais, não será permitido o uso de bandeiras ou
mesas para distribuição de material de campanha.

XI - A vedação de propaganda eleitoral por meio de outdoors de
qualquer natureza, inclui a proibição de uso de mecanismos, engenhos,
equipamentos publicitários, ou conjunto de peças de propaganda,
justapostas ou não, que se assemelhem ou causem efeito visual de
outdoor (Lei nº 9.504/1997, art. 39, § 8º e artigo 26, § 1º, da Resolução
TSE nº 23.610/2019).

XII – Propaganda no comitê central: A inscrição da designação dos
partidos políticos, coligações, federações, bem como do nome, foto e
número das candidatas e candidatos, deverá observar dimensões que
não excedam a 4 m² (quatro metros quadrados), sendo uma por face
visível, na sede do comitê central de campanha, que é único, e deve ser
informado no Requerimento de Registro de Candidatura (RRC) e no
Demonstrativo de Regularidade de Atos Partidários (DRAP).

Observação I: Propaganda nos demais comitês: nos demais comitês de
campanha, que não o central, o limite é de 0,5 m² (meio metro
quadrado), sendo uma inscrição por face visível.

Observação II: é ilegal a justaposição de propaganda que exceda tais
dimensões caracteriza publicidade irregular, em razão do efeito visual
único, ainda que se tenha respeitado, individualmente, os limites
respectivos. (Lei nº 9.504/1997, art. 37, § 2º, e artigo 14, §§ 2º e 3º, da
Resolução TSE nº 23.610/2019).

XIII – É vedada a distribuição gratuita de bebidas, comidas, camisetas,
chaveiros, bonés, canetas, brindes, equipamentos de proteção individual
ou quaisquer outros bens ou materiais que possam proporcionar
vantagem ao eleitor, inclusive nos comitês, onde também é vedada a
instalação de playground, inclusive para animais, quadras desportivas
ou assemelhados, já que não se trata de local de atração gratuita e nem
clube de lazer (artigo. 39, § 6º, da Lei 9.504/97, art. 18 da Resolução
23.610/2019).

Observação I: É permitida a entrega de camisas a pessoas que exercem
a função de cabos eleitorais para utilização durante o trabalho na
campanha, desde que não contenham os elementos explícitos de
propaganda eleitoral, cingindo-se à logomarca do partido, da federação
ou da coligação, ou ainda ao nome da candidata ou do candidato.

XIV - A utilização de adesivos plástico em residências, automóveis,
caminhões, motocicletas e bicicletas, não pode exceder 0,5 m² (meio
metro quadrado) de dimensão, por face, ainda que colocados de forma
justaposta, de maneira espontânea e gratuita, sendo vedado qualquer
tipo de pagamento em troca de espaço.

Observação I: Em relação ao para-brisa traseiro, poderá ser utilizado
adesivo micro perfurado até a extensão total.

Observação II: É vedado colar propaganda eleitoral confeccionada em
papel, independente do lugar ou superfície, sejam folhetos, volantes ou
outros impressos (Lei nº 9.504/1997, art. 37, § 2º, e art. 20, inciso I, §§
1º e 3º, da Resolução TSE nº 23.610 /2019).

XV - É vedada, a qualquer tempo, a colagem de adesivos de
propaganda eleitoral, na parte interna ou externa, de veículos públicos,
de uso comum ou em atividades que dependam de
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cessão ou permissão do poder público, tais como: táxi, ônibus, veículos
por aplicativos e táxi amigo ou transporte coletivo.

XVI – A utilização de carro de som, mini trio ou mecanismos
assemelhados (utilização de bicicleta de som, carroça de som, “mochila
com som”, “paredão do jegue” ou de qualquer outro veículo não
motorizado, ainda que tracionado por animais, com equipamento
sonoro), somente é admitida em carreatas, caminhadas, passeatas,
reuniões e comícios.

Observação I: é vedada a utilização de trios elétricos em campanhas
eleitorais, exceto para a sonorização de comícios, no caso de comícios,
deve o responsável pelo evento comunicar à autoridade da Polícia
Militar, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, na forma
do § 1º, do art. 13, da Resolução TSE 23.610/2019, a fim de que a
mesma lhe garanta, segundo a prioridade do aviso, o direito contra
quem pretenda usar o local no mesmo dia e horário.

Observação II: A utilização de carro de som ou mini trio como meio de
propaganda eleitoral é permitida apenas em carreatas, caminhadas e
passeatas ou durante reuniões e comícios, e desde que observado o
limite de 80dB (oitenta decibéis) de nível de pressão sonora, medido a
7m (sete metros) de distância do veículo (Lei nº 9.504/1997, art. 39, §
11).

Observação III: As carreatas, os desfiles em veículos automotivos e
outros atos de campanha que envolvam custeio de combustível por
partido político, federação, coligação, candidata ou candidato deverão
ser comunicados à Justiça Eleitoral com, no mínimo, 24 (vinte e quatro)
horas de antecedência, para fins de controle dos respectivos gastos
eleitorais.

XVII – É vedada como forma de propaganda eleitoral, seja por
candidatas, candidatos, partidos políticos, coligações, federações,
cidadãs, cidadãos, militância ou apoiadores, a prática de quaisquer tipos
de poluição sonora, inclusive as provocadas por fogos de artifício ou
algazarra, que perturbe o sossego público, com abuso de instrumentos
sonoros ou sinais acústicos, resultantes da utilização de aparelhagem
de som, fixa ou móvel, nas vias públicas ou comitês de campanha.

Observação I: Também está proibido som, independentemente do tipo
de música que esteja atraindo a atenção para as propagandas eleitorais
presentes na localidade, perturbando o sossego da vizinhança, dos
transeuntes ou motoristas e passageiros de veículos em circulação nas
vias públicas. Resultando a insistência, em possível apreensão do
equipamento sonoro. (inteligência do § 3º do art. 15, c/c o Inciso VII do
art. 22, ambos da Resolução TSE nº 23.610/2019).

XVIII – Para efeito da disposição anterior, considera-se:

a) carreata e motociata– o agrupamento de 05 ou mais veículos
automotores, não integrando o carro de som a contagem da quantidade
mínima de automóveis;

b) passeata e caminhada – uma marcha coletiva empreendida por um
grupo de, no mínimo, 10 pedestres ou ciclistas.

XIX - Nos comitês, não é permitido o uso de equipamentos de som em
alto volume, de forma a perturbar o sossego público. Ficam proibidos,
também, algazarra ou abuso de instrumentos sonoros ou sinais
acústicos, inclusive os provocados por fogos de artifício (art. 243, VI, do
Código Eleitoral e art. 22, VII, da Resolução TSE 23.610 /2019).

Observação I: É vedada, em qualquer circunstância, a realização de
showmício ou de evento assemelhado (considerado como tal o evento
em que haja divertimento, entretenimento, recreação ou mero deleite
dos presentes), a apresentação, remunerada ou não, de artistas para
promoção de candidatas ou candidatos, animação de comícios e
reuniões

eleitorais.

Observação II: A proibição de realização de showmício e de evento
assemelhado é sendo o ato presencial ou transmitido pela internet,
respondendo a pessoa infratora pelo emprego de processo de
propaganda vedada e, se for o caso, pelo abuso de poder (STF: ADI nº
5.970/DF, j. em 7.10.2021, e TSE: CTA nº 0601243-23 /DF, DJe de
23.9.2020).

XX - A legislação permite apresentações artísticas ou shows musicais,
exclusivamente em eventos de arrecadação de recursos para
campanhas eleitorais, realizados diretamente pela candidata, candidato
ou partido político, atentando-se para a proibição da abertura ao público
em geral, bem como a gratuidade ou a cobrança de valores módicos ou
simbólicos (Lei nº 9.504/1997, art. 39, § 7º, e art. 17 e seu parágrafo
único da Resolução TSE nº 23.610/2019).

XXI - É vedada, desde 48 (quarenta e oito) horas antes até 24 (vinte e
quatro) horas depois da eleição, a veiculação de qualquer propaganda
política na rádio ou na televisão incluídos, entre outros, as rádios
comunitárias e os canais de televisão que operam em UHF, VHF e por
assinatura e ainda a realização de comícios ou reuniões públicas
(Código Eleitoral, art. 240, parágrafo único).

XXII - É vedada a utilização, na propaganda eleitoral, qualquer que seja
sua forma ou modalidade, de conteúdo fabricado ou manipulado para
difundir fatos notoriamente inverídicos ou descontextualizados com
potencial para causar danos ao equilíbrio do pleito ou à integridade do
processo eleitoral.

XXIII § 1º É proibido o uso, para prejudicar ou para favorecer
candidatura, de conteúdo sintético em formato de áudio, vídeo ou
combinação de ambos, que tenha sido gerado ou manipulado
digitalmente, ainda que mediante autorização, para criar, substituir ou
alterar imagem ou voz de pessoa viva, falecida ou fictícia (deep fake).

XXIV A utilização na propaganda eleitoral, em qualquer modalidade, de
conteúdo sintético multimídia gerado por meio de inteligência artificial
para criar, substituir, omitir, mesclar ou alterar a velocidade ou sobrepor
imagens ou sons impõe ao responsável pela propaganda o dever de
informar, de modo explícito, destacado e acessível que o conteúdo foi
fabricado ou manipulado e a tecnologia utilizada.
O funcionamento de alto-falantes ou amplificadores de som somente é
permitido até a véspera da eleição, entre as 8 (oito) e as 22h (vinte e
duas horas), sendo vedados a instalação e o uso daqueles
equipamentos em distância inferior a 200m (duzentos metros)(Lei nº
9.504/1997, art. 39, § 3º):

a) - das sedes dos Poderes Executivo e Legislativo da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, das sedes dos tribunais
judiciais, dos quartéis e de outros estabelecimentos militares;

b) - dos hospitais e das casas de saúde;

c) - das escolas, das bibliotecas públicas, das igrejas e dos teatros,
quando em funcionamento.
Todo material impresso de campanha eleitoral deverá conter o número
de inscrição no CNPJ ou o número de inscrição no CPF da pessoa
responsável pela confecção, bem como de quem a contratou, e a
respectiva tiragem, respondendo a pessoa infratora pelo emprego de
processo de propaganda vedada e, se for o caso, pelo abuso de poder.

Por fim, determino aos serventuários desta Promotoria Eleitoral que
remetam cópia desta Recomendação, por meio eletrônico:

1. Ao Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça do Ministério
Público Estadual, ao Excelentíssimo Senhor Procurador Regional
Eleitoral do Estado de Pernambuco, ao
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Conselho Superior do MPPE, bem como ao Centro de Apoio
Operacional às Promotorias de Defesa da Cidadania, para o devido
conhecimento e registro;

2. Aos Excelentíssimos Senhores Prefeito e Presidente da Câmara
Municipal de Vitória de Santo Antão/PE, para fins de conhecimento e
providências, devendo, inclusive, afixar em quadro próprio a referida
peça, a fim de dar publicidade ao ato, bem como nos canais oficiais, tais
como redes sociais e sítios eletrônicos dos órgãos públicos, informando,
ainda, no prazo acima colacionado, sobre o acatamento da presente
Recomendação, presumindo-se o si lêncio como negativa e
embasamento para a adoção das medidas que se afigurem cabíveis por
parte deste Órgão Ministerial Eleitoral;

3. À Subprocuradoria Geral em Assuntos Administrativos para fins de
publicação do Diário Oficial do Ministério Público do Estado de
Pernambuco;

4. À Coordenação da sede das Promotorias de Justiça de Vitória de
Santo Antão, para fins de conhecimento e fixação da referida
recomendação em quadro de aviso da unidade ministerial, a fim de dar
publicidade à população ;

5. Ao Cartório da 18ª Zona Eleitoral do Estado de Pernambuco, para fins
de conhecimento e fixação em quadro de aviso daquela repartição; ó.
Decorrido o prazo estabelecido nesta Recomendação, com ou sem
resposta, certifique-se, com a subsequente conclusão dos autos para
nova deliberação.

Cumpra-se.

Vitória de Santo Antão, 15 de agosto de 2024.

Kívia Roberta de Souza Ribeiro
PROMOTORA ELEITORAL
18ª ZONA ELEITORAL

MPE - Ministério Público Eleitoral
Promotoria da 132ª  Zona Eleitoral  em Pernambuco

RECOMENDAÇÃO N. 04/2024

Procedimento administrativo de acompanhamento de políticas públicas
n. 02545.000.002/2024.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE ELEITORAL, por intermédio de seu
representante Ministerial que esta subscreve, em exercício nas
Comarcas de Camocim de São Félix/PE, Sairé/PE e São Joaquim do
Monte/PE (132ª Zona Eleitoral), no uso das suas atribuições
constitucional, legal e institucional que lhe conferem os arts. 127 e 129,
inciso II, da Constituição Federal; o art. 5º, parágrafo único, inciso IV, da
Lei Complementar Estadual n. 12/94, atualizada pela Lei Complementar
n. 21/1998; o art. 26, incisos I e V, e art. 27, parágrafo único, inciso IV,
da Lei Federal n. 8.625/93 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público);
a Lei Complementar nº 69/90; o art. 6º, inciso XX, art. 78 e art. 79, da Lei
Complementar nº 75/93; os arts. 27, parágrafo único, IV, e 80, da Lei
Federal nº 8.625 /93, além do art. 53 e ss. da Resolução n. 003/2019 do
Conselho Superior do Ministério Público (CSMP), de 27/02/2019,
publicada no DOE de 28/02/2019 e Resolução n. 23.610/2019 do
Tribunal Superior Eleitoral (TSE) e o Código Eleitoral, dentre outras;

CONSIDERANDO que o Ministério Público, na defesa do regime
democrático, do princípio da paridade das armas, normalidade e da
lisura do pleito, prefere atuar preventivamente, contribuindo para que se
evitem os atos viciosos das eleições – como os aqui indicados – e se
produzam resultados eleitorais legítimos;

RECOMENDAÇÃO Nº 04/2024 - Camocim de São Félix/PE
Recife, 19 de agosto de 2024

CONSIDERANDO que é atribuição do Ministério Público expedir
recomendações visando à melhoria dos serviços públicos e de
relevância pública, bem como à proteção dos interesses, direitos e bens
cuja defesa lhe cabe promover, nos termos do art. 6º, inciso XX, da Lei
Complementar n. 75/1993 e art. 27, parágrafo único, inciso IV, da Lei n.
8.625/1993;

CONSIDERANDO que se encontra em transcurso o denominado
período eleitoral, inclusive com calendário preestabelecido;

CONSIDERANDO que a propaganda eleitoral é permitida a partir do dia
16 de agosto do ano da eleição (art. 36, da Lei n. 9504/97 e disposições
da Resolução n. 23.732/2024 do TSE que alterou a Resolução n.
23.617/2019 do TSE);

CONSIDERANDO que a movimentação ilícita de recursos de campanha
é infração cível eleitoral prevista no art. 30-A da Lei das Eleições, com
previsão de cassação do diploma;

CONSIDERANDO a novidade trazida pela Resolução n. 23.732/2024 do
TSE, em seu art. 9º, sobre a propaganda eleitoral, que dispõe sobre a
possibil idade de divulgação de posição polít ica por artistas,
influenciadores em shows, apresentações, performances artísticas e
perfis e canais de pessoas na internet, desde que as manifestações
sejam voluntárias e gratuitas;

CONSIDERANDO o disposto pelo art. 9º-C da Resolução nº
23.732/2024 do TSE, que dispõe que é vedada a utilização, na
propaganda eleitoral, qualquer que seja sua forma ou modalidade, de
conteúdo fabricado ou manipulado para difundir fatos notoriamente
inverídicos ou descontextualizados com potencial para causar danos ao
equilíbrio do pleito ou à integridade do processo eleitoral;

CONSIDERANDO que é proibido também o uso para prejudicar ou para
favorecer candidatura, de conteúdo sintético, em formato de áudio,
vídeo ou combinação de ambos, que tenha sido gerado ou manipulado
digitalmente, ainda que mediante autorização, para criar, substituir ou
alterar imagem ou voz de pessoa viva, falecida ou fictícia (deepfake),
nos termos do art. 9º-C, §1º, da Resolução n. 23.609/2019 do TSE;

CONSIDERANDO a restrição ao uso de chatbots, avatares e conteúdos
sintéticos como artifício para intermediar a comunicação de campanha
com pessoas naturais, vedada qualquer simulação de interlocução com
a pessoa candidata ou outra pessoa real, conforme dispõe a Resolução
n. 23.732/2024 do TSE em seu art. 9º-B, §3º;

CONSIDERANDO que não será permitida propaganda eleitoral de
qualquer natureza em bens públicos, inclusive através de pichação,
inscrição a tinta, exposição de placas, estandartes, faixas, cavaletes,
bonecos e assemelhados, seja em praças, jardins, áreas públicas
gramadas com qualquer tipo de vegetação passível de cultivo ou
ornamentação, incluindo as que se localizam em canteiros, rotatórias de
vias públicas, postes de iluminação pública, sinalização de tráfego,
viadutos, passarelas, pontes, paradas de ônibus, muros, cercas,
tapumes divisórios e repartições públicas em geral (art. 37, caput, da Lei
nº 9.504/1997, e art. 19, caput, da Resolução TSE nº 23.610/2019);

CONSIDERANDO que é vedada a propaganda eleitoral em bens de uso
comum, ainda que de propriedade privada, tais como cinemas, clubes,
centros comerciais, templos, ginásios desportivos, estádios de futebol,
quadras poliesportivas, bares, restaurantes, lojas, escolas e unidades de
ensino, estradas, rodovias, mares, rios, praias, bibliotecas, museus,
shoppings, supermercados, mercadinhos, quitandas, mercearias,
bodegas, armazéns de construção, postos de combustíveis, teatros,
delegacias, hospitais, clínicas, postos de atendimento, veículos por
aplicativo para transporte de passageiros. (art. 37, § 4º, da Lei nº
9.504/1997 e art. 19, § 2º, da Resolução TSE nº 23.610
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/2019);

CONSIDERANDO que é proibida a veiculação de propaganda eleitoral
em bens cujo uso dependa de autorização, cessão ou permissão do
poder público, tanto na parte interna quanto na externa, a exemplo de
bancas de jornal e revista, veículos de transporte de pessoas ou coisas,
tais como táxi, ônibus, transporte escolar, ainda que de propriedade
privada;

CONSIDERANDO que é proibido aos agentes públicos de todas as
categorias e níveis da Administração Pública (municipal, estadual e
federal), quando no desempenho de suas atividades, e no âmbito das
repartições públicas, utilizar-se de quaisquer tipos de propaganda
eleitoral, sejam de coligações, partidos políticos, federações, candidatas
e candidatos;

CONSIDERANDO que a veiculação de propaganda eleitoral destinada a
promover candidatura majoritária, desacompanhada do nome do
respectivo vice ou da respectiva legenda partidária, em tamanho inferior
a 30%, implica violação ao § 4º do art. 36, atraindo, assim, a imposição
da multa prevista no § 3º do mesmo dispositivo legal, ambos da Lei nº
9.504/97;

CONSIDERANDO que o uso de mesas para distribuição de material de
campanha e a colocação de bandeiras, ao longo das vias públicas,
admitido pelos art. 37, § 6º, da Lei nº 9.504/1997, e art. 19, § 4º, da
R e s o l u ç ã o  T S E  n º  2 3 . 6 1 0 / 2 0 1 9 ,  d e v e r á  r e s g u a r d a r ,
indispensavelmente, um espaço acessível para pedestres e cadeirantes
de, no mínimo, 90 cm (noventa centímetros) de área para passagem, a
qual deverá permanecer sempre livre e desimpedida, além de um
espaço mínimo de intercalação entre os objetos mencionados, de 1,5
(um metro e meio) entre um objeto e outro, para garantir a rotação de
cadeirantes (ABNT/NBR nº 9050/2020);

CONSIDERANDO que a mobilidade das mesas para distribuição de
material de campanha e a utilização de bandeiras ao longo das vias
públicas estará caracterizada com a colocação e a retirada dos referidos
meios de propaganda entre as 6 (seis) e às 22 (vinte e duas) horas,
devendo ser realizada, também, a retirada das bases de sustentação
das bandeiras (art. 37, § 7º, e art. 19, § 5º, da Resolução 23.610/2019).

CONSIDERANDO que, nas vias públicas, não será permitida a
colocação de bandeiras nas bordas das calçadas (meio-fio), nem em
áreas de acostamento;

CONSIDERANDO que, em toda a extensão das praças, bem de uso
comum onde são realizadas diversas atividades de forma massiva pela
população, fica vedada a veiculação de propaganda de qualquer
natureza, inclusive a aglomeração de militância portando bandeiras ou
distribuindo material gráfico;

CONSIDERANDO que, nos canteiros centrais, não será permitido o uso
de bandeiras ou mesas para distribuição de material de campanha;

CONSIDERANDO que a vedação de propaganda eleitoral por meio de
outdoors de qualquer natureza, inclui a proibição de uso de
mecanismos, engenhos, equipamentos publicitários, ou conjunto de
peças de propaganda, justapostas ou não, que se assemelhem ou
causem efeito visual de outdoor (Lei nº 9.504/1997, art. 39, § 8º; e art.
26, § 1º, da Resolução TSE nº 23.610/2019);

CONSIDERANDO que a propaganda no comitê central deve conter a
inscrição da designação dos partidos políticos, coligações, federações,
bem como do nome, foto e número das candidatas e candidatos, e
deverá observar dimensões que não excedam a 4 m² (quatro metros
quadrados), sendo uma por face visível, na sede do comitê central de
campanha, que é único, e deve ser informado no Requerimento de
Registro de Candidatura (RRC) e no Demonstrativo de Regularidade de
Atos

Partidários (DRAP);

CONSIDERANDO que é vedada a distribuição gratuita de bebidas,
comidas, camisetas, chaveiros, bonés, canetas, brindes, equipamentos
de proteção individual ou quaisquer outros bens ou materiais que
possam proporcionar vantagem ao eleitor, inclusive nos comitês, onde
também é vedada a instalação de playground, inclusive para animais,
quadras desportivas ou assemelhados, já que não se trata de local de
atração gratuita e nem clube de lazer (art. 39, § 6º, da Lei nº 9.504/97,
art. 18 da Resolução nº 23.610/2019);

CONSIDERANDO que a uti l ização de adesivos plásticos em
residências, automóveis, caminhões, motocicletas e bicicletas, não pode
exceder 0,5 m² (meio metro quadrado) de dimensão, por face, ainda que
colocados de forma justaposta, de maneira espontânea e gratuita, sendo
vedado qualquer tipo de pagamento em troca de espaço;

CONSIDERANDO que é vedada, a qualquer tempo, a colagem de
adesivos de propaganda eleitoral, na parte interna ou externa, de
veículos públicos, de uso comum ou em atividades que dependam de
cessão ou permissão do poder público, tais como táxi, ônibus, veículos
por aplicativos e táxi amigo ou transporte coletivo;

CONSIDERANDO que a utilização de carro de som, minitrio ou
mecanismos assemelhados (utilização de bicicleta de som, carroça de
som, “mochila com som”, “paredão do jegue” ou de qualquer outro
veículo não motorizado, ainda que tracionado por animais, com
equipamento sonoro) somente é admitida em carreatas, caminhadas,
passeatas, reuniões e comícios;

CONSIDERANDO que é vedada como forma de propaganda eleitoral,
seja por candidatas, candidatos, partidos políticos, coligações,
federações, cidadãs, cidadãos, militância ou apoiadores, a prática de
quaisquer tipos de poluição sonora, inclusive as provocadas por fogos
de artifício ou algazarra, que perturbe o sossego público, com abuso de
instrumentos sonoros ou sinais acústicos, resultantes da utilização de
aparelhagem de som, fixa ou móvel, nas vias públicas ou comitês de
campanha;

CONSIDERANDO que, nos comitês, não é permitido o uso de
equipamentos de som em alto volume, de forma a perturbar o sossego
público. Ficam proibidos, também, algazarra ou abuso de instrumentos
sonoros ou sinais acústicos, inclusive os provocados por fogos de
artifício (art. 243, VI, do Código Eleitoral e art. 22, VII, da Resolução TSE
23.610/2019);

CONSIDERANDO que a legislação permite apresentações artísticas ou
shows musicais, exclusivamente em eventos de arrecadação de
recursos para campanhas eleitorais, realizados diretamente pela
candidata, candidato ou partido político, atentando-se para a proibição
da abertura ao público em geral, bem como a gratuidade ou a cobrança
de valores módicos ou simbólicos (Lei nº 9.504/1997, art. 39, § 7º, e art.
17 e seu parágrafo único da Resolução TSE nº 23.610/2019);

CONSIDERANDO que é vedada, desde 48 (quarenta e oito) horas antes
até 24 (vinte e quatro) horas depois da eleição, a veiculação de qualquer
propaganda política na rádio ou na televisão incluídos, entre outros, as
rádios comunitárias e os canais de televisão que operam em UHF, VHF
e por assinatura e ainda a realização de comícios ou reuniões públicas
(art. 240, parágrafo único, Código Eleitoral);

CONSIDERANDO que é vedada a utilização, na propaganda eleitoral,
qualquer que seja sua forma ou modalidade, de conteúdo fabricado ou
manipulado para difundir fatos notoriamente inverídicos ou
descontextualizados com potencial para causar danos ao equilíbrio do
pleito ou à integridade do processo eleitoral (fake news). (Incluído pela
Resolução nº 23.732/2024);
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CONSIDERANDO que o § 1º aduz que é proibido o uso, para prejudicar
ou para favorecer candidatura, de conteúdo sintético em formato de
áudio, vídeo ou combinação de ambos, que tenha sido gerado ou
manipulado digitalmente, ainda que mediante autorização, para criar,
substituir ou alterar imagem ou voz de pessoa viva, falecida ou fictícia
(deep fake). (Incluído pela Resolução nº 23.732/2024);

CONSIDERANDO que a utilização na propaganda eleitoral, em qualquer
modalidade, de conteúdo sintético multimídia gerado por meio de
inteligência artificial para criar, substituir, omitir, mesclar ou alterar a
velocidade ou sobrepor imagens ou sons impõe ao responsável pela
propaganda o dever de informar, de modo explícito, destacado e
acessível que o conteúdo foi fabricado ou manipulado e a tecnologia
utilizada. (Regra Incluída pela Resolução nº 23.732/2024);

CONSIDERANDO que o funcionamento de alto-falantes ou
amplificadores de som somente é permitido até a véspera da eleição,
entre as 8 (oito) e as 22 h (vinte e duas horas), sendo vedados a
instalação e o uso daqueles equipamentos em distância inferior a 200 m
(duzentos metros) (art. 39, § 3º, Lei nº 9.504/1997):

a) das sedes dos Poderes Executivo e Legislativo da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, das sedes dos tribunais
judiciais, dos quartéis e de outros estabelecimentos militares;
b) dos hospitais e das casas de saúde;
c) das escolas, das bibliotecas públicas, das igrejas e dos teatros,
quando em funcionamento etc.

CONSIDERANDO que todo material impresso de campanha eleitoral
deverá conter o número de inscrição no CNPJ ou o número de inscrição
no CPF da pessoa responsável pela confecção, bem como de quem a
contratou e a respectiva tiragem, devendo um exemplar (cópia) de cada
material ser remetido ao Cartório Eleitoral para fins de conhecimento e
verificação, respondendo a pessoa infratora pelo emprego de processo
de propaganda vedada e, se for o caso, pelo abuso de poder (art. 38, §
1º, Lei nº 9.504/1997; arts. 222 e 237 do Código Eleitoral e art. 22 da Lei
Complementar nº 64/1990);

CONSIDERANDO que a inobservância de tais proibições poderão dar
ensejo à representação por parte do Ministério Público Eleitoral da 132ª
Zona Eleitoral contra os responsáveis pelo seu descumprimento, com
pedido de condenação pela prática de propaganda eleitoral, e,
consequentemente, aplicação de multa no valor de R$ 5.000,00 (cinco
mil reais) a R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais), como dispõe o art. 36,
§ 3º, da Lei nº 9.504/19997, sem prejuízo da apuração de eventual
ocorrência de abuso de poder econômico ou político;

CONSIDERANDO que, nos casos de descumprimento do disposto, o
candidato beneficiado, agente público ou não, ficará sujeito à cassação
do registro ou do diploma; bem assim o agente público ficará sujeito às
disposições do art. 12, inciso III, da Lei Federal n. 8.429/92;

CONSIDERANDO o princípio da igualdade eleitoral assegurado aos
partidos políticos e candidatos, pelo qual a todos é dada paridade de
oportunidades, sobretudo contra o abuso do poder econômico e político,
bem como na propaganda eleitoral;

CONSIDERANDO que a recomendação do Ministério Público é
instrumento de orientação que visa se antecipar ao cometimento do
ilícito e evitar a imposição de sanções, muitas vezes graves e com
repercussões importantes na candidatura, bem como salvaguardar a
boa-fé dos envolvidos no processo eleitoral;

CONSIDERANDO, por fim, que cabe ao Ministério Público expedir
recomendações para que os Poderes Públicos

promovam as medidas necessárias à garantia e ao respeito à
Constituição da República e às normas infraconstitucionais, consoante
prevê o art. 5º, parágrafo único, inciso IV, da Lei Complementar n.
12/1994 e do art. 27, parágrafo único, inciso IV, da Lei n. 8.625/1993;

RESOLVE:

RECOMENDAR AOS SENHORES DIRIGENTES PARTIDÁRIOS
MUNICIPAIS E AOS CANDIDATOS ÀS ELEIÇÕES MUNICIPAIS DE
2024 DAS COMARCAS DE CAMOCIM DE SÃO FÉLIX/PE, SAIRÉ/PE E
SÃO JOAQUIM DO MONTE/PE, sem prejuízo da observância de toda a
legislação eleitoral, que se atentem ao conteúdo das normas dispostas
nas Resoluções nº 23.671/2021 do TSE; Resolução nº 23.610/2019 do
TSE, ambas com as alterações da Resolução nº 23.732/2024 do TSE e
arts. 36 a 47 da Lei das Eleições (Lei nº 9.504/1997), dentre outros
dispositivos que versam sobre propaganda eleitoral, além de:

a) Cumprir fielmente as determinações e acordos celebrados perante a
Justiça Eleitoral e o Ministério Público Eleitoral;

b) Evitar a poluição visual e sonora no decorrer do período de
propaganda eleitoral, a fim de preservar o sossego e a tranquilidade da
população, sobretudo de pessoas idosas, com deficiência e animais
domésticos, bem como manter a cidade limpa, livre de “santinhos”,
panfletos e demais materiais de campanha.

ADVERTÊNCIAS MINISTERIAIS:

Adverte este representante ministerial que, a partir da data da entrega
da presente recomendação, o Ministério Público Eleitoral considera seus
destinatários como pessoalmente cientes da situação ora exposta e que
o não atendimento da presente será apurado nos autos de procedimento
pertinente, bem como que o descumprimento deste ato recomendatório
implicará demonstração de dolo suficiente à caracterização do ato de
improbidade administrativa contra os Princípios da Administração
Pública, sujeitando o agente público às penas dispostas na Lei Federal
n. 8.429/92 e da conduta vedada prevista no § 4º do art. 73 da Lei n.
9.504/97 (multa de cinco a cem mil UFIR), os quais ensejarão a adoção,
pelo Ministério Público, das medidas judiciais cabíveis à espécie, uma
vez que, além do caráter informativo para orientar e corrigir condutas,
esta recomendação é instrumento para explicitar o dolo, de modo a
possibi l i tar a punição no âmbito criminal e de improbidade
administrativa, em caso de descumprimento (STJ. AgInt no REsp
1618478, j .  08/06/17; TJPE – Apelação 427690-60000033-
21.2008.8.17.0370, j. 18/10/16), sem prejuízo da apuração de eventual
ocorrência de abuso de poder econômico ou político.

Outrossim, espera este Parquet o pronto atendimento desta
Recomendação, por ser medida imprescindível à proteção da ordem
jurídica constitucional e democrática, cuja defesa incumbe a esta
Instituição.

Ademais, faz-se impositivo constar que a recomendação não esgota a
atuação do Ministério Público sobre o tema, não excluindo futuras
recomendações ou outras iniciativas com relação aos agentes
supramencionados ou outros, bem como com relação aos entes
públicos com responsabilidade e competência no objeto.

DELIBERAÇÕES FINAIS:

DETERMINO, por fim, aos servidores desta Promotoria de Justiça
Eleitoral que registrem em sistema próprio do MPPE a presente
Recomendação, remetendo-a, posteriormente, por meio eletrônico:

1. Ao Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça do Ministério
Público Estadual, ao Excelentíssimo Senhor
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Procurador Regional Eleitoral do Estado de Pernambuco, ao Conselho
Superior do MPPE, bem como aos Centros de Apoio Operacional às
Promotorias de Defesa da Cidadania e de Defesa do Patrimônio Público
e Terceiro Setor (art. 9º e art. 16, § 2º, ambos da Resolução n. 003/2019
do CSMP), para o devido conhecimento e registro;

2. Aos Excelentíssimos Senhores Juízes das Comarcas de Camocim de
São Félix-PE, Sairé-PE e São Joaquim do Monte-PE, para fins de
ciência, oportunidade em que se solicita a afixação em quadro de aviso
dos fóruns locais, a fim de dar publicidade ao ato;

3. Aos Excelentíssimos Senhores Prefeitos, Presidentes das Câmaras
Municipais e dirigentes partidários de Camocim de São Félix/PE,
Sairé/PE e São Joaquim do Monte/PE, para fins de conhecimento e
cumprimento;

4. Às Promotorias de Justiça das Comarcas de Sairé e São Joaquim do
Monte para conhecimento e fiscalização, devendo estas afixarem em
quadro de aviso próprio ou da Vara, cópia da presente portaria, a fim de
dar publicidade ao ato;

5. Ao Cartório da 132ª Zona Eleitoral do Estado de Pernambuco, para
fins de conhecimento e fixação em quadro de aviso daquela repartição;

6. À Subprocuradoria em Assuntos Administrativos do Ministério Público
para fins de publicação no Diário Oficial do Estado.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Camocim de São Félix, 19 de agosto de 2024.

Luiz Gustavo Simões Valença de Melo
Promotor Eleitoral

Promotoria de Justiça de Buíque

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, através da
sua representante  infra-assinada, em exercício cumulativo na 2ª
Promotoria de Justiça da Comarca de  Buique-PE, no uso de suas
atribuições legais, conferidas pelo artigo 129, II da Constituição  Federal;
art. 26, incisos l e V c/c art. 27, I e, parágrafo único, inciso IV da Lei
Federal n  8.625/93; art. 5°, I, II e IV c/c o art. 6°, I e V da Lei
Complementar Estadual nº 21/98, e a  DEFENSORIA PÚBLICA DO
ESTADO DE PERNAMBUCO representada pelo defensor público
subscritor em cumprimento às atribuições institucionais previstas no art.
134 da  Constituição da República, na Lei Complementar n° 80/94 e na
Lei Complementar Estadual  nº 20/1998 e ainda:

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, em seu art. 205,
estabelece que a Educação é  direito de todos, devendo ser promovida
e incentivada com a colaboração da sociedade,  visando ao pleno
desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania
e sua qualificação para o trabalho;

CONSIDERANDO que o art. 208, III da Carta Magna dispõe que o dever
do Estado com a  educação será efetivado mediante a garantia de
atendimento educacional especializado  aos portadores de deficiência,
preferencialmente na rede regular de ensino;

CONSIDERANDO que o art. 5º da Lei nº 8.069/90 – Estatuto da Criança
e do Adolescente  – estatui que “nenhuma criança ou adolescente pode
ser objeto de qualquer forma de  negligência, discriminação, exploração,
violência, crueldade e opressão, punível na forma  da lei qualquer
atentado, por ação ou omissão, aos seus direitos fundamentais”;
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CONSIDERANDO que, nos termos do art. 2º , caput, da Lei nº 7.853/89,
cabe ao Poder  Público e seus órgãos assegurar às pessoas com
deficiência o pleno exercício de seus  direitos básicos, inclusive dos
direitos à educação, à saúde, ao trabalho, ao lazer, à  previdência social,
ao amparo à infância e à maternidade, e de outros que, decorrentes da
Constituição e das leis, propiciem seu bem-estar pessoal, social e
econômico;

CONSIDERANDO que na Conferência Mundial de Educação Especial
em cooperação com a  UNESCO, em Assembleia na Espanha (1994),
foi reafirmado o compromisso da educação  para todos, onde as
crianças com necessidades educacionais especiais devem ter acesso à
escola regular, adotando-se o princípio da educação inclusiva;

CONSIDERANDO que, por educação inclusiva deve-se entender o
processo que tem por  objetivo a colocação das crianças e adolescentes
com deficiência na rede regular de ensino  em todos os seus graus;

CONSIDERANDO que o art. 54, inc. III, do Estatuto da Criança e do
Adolescentes estabelece  ser dever do Estado assegurar a criança e ao
adolescente com deficiência atendimento  educacional especializado,
preferencialmente na rede regular de ensino;

CONSIDERANDO as prerrogativas contidas no art. 28 Lei nº
13.146/2015 (Estatuto da  Pessoa com Deficiência), em relação ao
direito dos estudantes com deficiência a um  sistema educacional
inclusivo, dentre as quais: “III – projeto pedagógico que institucionalize
o atendimento educacional especializado, assim como os demais
serviços e adaptações  razoáveis, para atender às características dos
estudantes com deficiência e garantir o seu  pleno acesso ao currículo
em condições de igualdade, promovendo a conquista e o  exercício de
sua autonomia; ” e “VII - planejamento de estudo de caso, de elaboração
de  plano de atendimento educacional especializado, de organização de
recursos e serviços de  acessibilidade e de disponibilização e
usabilidade pedagógica de recursos de tecnologia  assistiva”;

CONSIDERANDO que a Lei 4.169/62 oficializa as convenções de Braille
para uso na escrita  de pessoas com deficiência visual e o Código de
Contrações e Abreviaturas Braille;

CONSIDERANDO que o Município de Buíque não possui professor de
Braile, não obstante a  existência de alunos com deficiência visual
matriculados na rede de ensino municipal que  demandam a atuação de
referido profissional;

CONSIDERANDO que a educação é um direito fundamental, devendo,
portanto, a sua  prestação ser considerada um serviço essencial, nos
termos do art.73, alínea d), da Lei  9.504/97.

RESOLVEM RECOMENDAR ao Município de Buíque/PE, representado
pelo Excelentíssimo  Senhor Prefeito, por meio dos órgãos da Secretaria
de Educação que:

1. Seja realizado, no prazo máximo de 40 (quarenta) dias, processo
seletivo simplificado  para a contratação de professor de braile, pelo
prazo mínimo de 180 (cento e oitenta) dias,  devendo ser dada ampla
divulgação à mencionada seleção.

2. Seja providenciado, no prazo máximo de 40 (quarenta) dias, o
material necessário à  instrução dos estudantes com deficiência visual,
devendo, para tanto, a Secretaria  Municipal de Educação articular, junto
à Secretaria Estadual de Educação, o fornecimento  dos materiais
didáticos.

3. Seja realizado, no prazo de 04 (quatro) meses, estudo com a
finalidade de providenciar  levantamento da quantidade de alunos com
deficiência visual matriculados na rede  municipal com o objetivo de se
averiguar a necessidade de criação de cargo efetivo para o  exercício da
função de professor de
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Braille.

Determina-se, ainda, que, no prazo de 30 (trinta) dias, seja
encaminhado a  esta Promotoria de Justiça e à Defensoria Pública
RELATÓRIO CIRCUNSTANCIADO,  mediante Ofício, com o
demonstrativo das medidas adotadas para o cumprimento desta
Recomendação.

Ressalta-se que, em caso de não acatamento da Recomendação, o
Ministério Público e a  Defensoria Pública utilizarão as medidas legais
necessárias, a fim de assegurar a sua  implementação.

Oficie-se, para fins de conhecimento e cumprimento, ao Senhor Prefeito
Municipal e à  Secretária de Educação.

Comunique-se a expedição dessa Recomendação ao Conselho
Superior, à  Corregedoria-Geral do MPPE, à Secretaria-Geral, para fins
de publicação no Diário Oficial,  ao CAO da Cidadania e ao CAO
Educação.

Comunique-se a expedição dessa Recomendação ao Defensor Público
Geral, ao  Subdefensor Público do Interior, para fins de determinação de
publicação no Diário Oficial  da Defensoria Pública do Estado de
Pernambuco.

Buíque, data da assinatura.

Joana Turton Lopes
Promotora de Justiça

Luiz Gustavo do Nascimento Cardoso
Defensor Público

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA ELEITORAL DA 85ª ZE - IGARASSU E
ARACOIABA
Procedimento nº 02587.000.001/2024 — Procedimento administrativo
de acompanhamento de instituições

RECOMENDAÇÃO ELEITORAL (85ª ZE) - 001 /2024

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por sua Promotora Eleitoral
que abaixo subscreve e com atuação na 85ª Zona Eleitoral de
Pernambuco - Igarassu/PE e Araçoiaba/PE, com fundamento nos
artigos 127 da Constituição Federal, 26, VII, 27, § único, IV da Lei
Ordinária Federal nº 8.625/93 (LONMP); 7º, II e III, 8º, II, II IV e IX §§ 3º,
5º e 9º, IV da Lei Complementar 75/93; Lei Federal nº 9.504/97 (Lei das
Eleições) e demais disposições legais aplicáveis à espécie, e:

CONSIDERANDO ser atribuição legal do Ministério Público expedir
recomendações visando à melhoria dos serviços públicos e de
relevância pública, bem como ao respeito, aos interesses, direitos e
bens cuja defesa lhe cabe promover (art. 6º, inciso XX da LC 75/93);

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica e do regime democrático (art. 127 da CF/88), como também o
acompanhamento de todas as fases do processo eleitoral (art. 72 da Lei
Complementar Federal n. 75/93);

CONSIDERANDO que a democracia pressupõe liberdade e autonomia
do eleitor na escolha de seus candidatos;

CONSIDERANDO que o abuso do poder econômico e do poder político,
como também o uso indevido dos veículos e meios de comunicação
social constituem expedientes que atentam contra a isonomia de
oportunidades dos candidatos e contra a

RECOMENDAÇÃO Nº RECOMENDAÇÃO 001/2024 - Igarassu e
Araçoiaba
Recife, 15 de agosto de 2024

liberdade de escolha dos eleitores, afetando a normalidade e a
legitimidade das eleições;

CONSIDERANDO que o artigo 14, §9º, da Constituição Federal
estabelece como condição para a normalidade e legitimidade do regime
democrático eleitoral a inexistência de qualquer conduta que possa
caracterizar abuso de poder político, econômico, ou a prática de
qualquer das condutas vedadas aos agentes públicos em ano eleitoral;

CONSIDERANDO os termos da Lei Federal nº 9.504/97, art. 36 que
determina o início da propaganda eleitoral a partir de 16 de agosto do
ano das eleições, in verbis: “A propaganda eleitoral somente é permitida
após o dia 15 de agosto do ano da eleição”;

CONSIDERANDO que o artigo 73, IV, da Lei nº 9.504/97, diz ser
proibido "fazer ou permitir uso promocional em favor de candidato,
partido político ou coligação, de distribuição gratuita de bens e serviços
de caráter social custeados ou subvencionados pelo Poder Público";

CONSIDERANDO que o artigo 73, §10, da Lei nº 9.504/97, veda a
distribuição de brindes em ano eleitoral por parte do Poder Público;

CONSIDERANDO que o artigo 39, §7º da Lei n.º 9.504/97 veda a
realização de showmício e de evento assemelhado para promoção de
candidatos, bem como a apresentação, remunerada ou não, de artistas
com a finalidade de animar comício e reunião eleitoral;

CONSIDERANDO, finalmente, a prática costumeira de promover/custear
realização de grandes eventos relacionados a períodos festivos, no
município, principalmente na época do carnaval; aniversário do
município, festa do(a) padroeiro(a), festivais de música, cultura e arte,
vaquejada etc, com a participação da população em geral, o que pode
vir a promover candidatos ou partidos, a caracterizar abuso de poder
econômico ou político, dependendo da origem dos recursos utilizados
para custeá-los, sujeitando o seu responsável ou beneficiário à
cassação do registro ou do diploma, além de inelegibilidade para as
eleições que se realizarem no período de 08 anos subsequentes, nos
termos do artigo 22, inciso XIV, da Lei Complementar n.º 64/90;

RECOMENDA (art. 6°, XX, da LC nº 75/93) a todos os agentes públicos
(Prefeitos, Secretários Municipais, Vereadores e demais agentes
públicos) que venham a realizar ou de qualquer forma apoiar festejos,
neste ano eleitoral (2024)

Que se abstenham de:

1) realizar qualquer promoção pessoal, mediante exposição de NOMES,
IMAGENS ou VOZ de quaisquer pessoas, através de faixas, cartazes,
fotografias, vídeos, gravações, enfim, quaisquer meios de divulgação
que venham a ferir o PRINCÍPIO DA IMPESSOALIDADE disposto no
art. 37, caput, e seu parágrafo 1.º da Constituição Federal, assim como,
art. 36, §3º, da Lei Federal nº 9.504/97;

2) utilizar ou distribuir camisetas, bonés, abadás ou quaisquer brindes
que contenham pedido explícito ou implícito de votos, números ou
símbolos de pré candidato ou de partido político, e violação ao artigo 39,
§6º, da Lei n º 9.504/97;

3) realizar ou de autorizar a realização de discursos, de falas, de
agradecimentos ou de exposições pessoais do prefeito, do vice-prefeito,
de vereadores, de dirigentes de Partidos Políticos e/ou de pré-
candidatos durante a realização de eventos municipais (abertura,
encerramento, intervalos entre bandas etc);

Que realizem:
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4) orientações e advertências expressas, inclusive por meio de atos
normativos internos e/ou cláusulas contratuais, aos agentes públicos,
aos servidores, aos colaboradores, aos locutores, aos anunciantes, aos
animadores, aos cantores, aos patrocinadores e aos demais partícipes
dos eventos, no sentido de que se abstenham de proferir citações,
elogios, cumprimentos e agradecimentos pessoais aos integrantes da
Administração Pública contratante, bem como aos vereadores, aos
dirigentes de Partidos Políticos e aos pré-candidatos, como forma de
exposição e de promoção de nomes ao público espectador.

RESSALTA-SE que a inobservância de tais proibições poderão dar
ensejo da apuração de eventual ocorrência de abuso de poder
econômico ou político. Referida conduta poderá ainda configurar tipo
legal de ato de improbidade administrativa, sujeitando o agente público
às penas dispostas na Lei Federal nº 8.429 /92 e da conduta vedada
prevista no artigo 73, inciso IV e §5º, da Lei nº 9.504/97 (Lei das
Eleições).

REQUISITA-SE, outrossim, aos  Prefeitos dos Municípios de Igarassu e
de Araçoiaba e aos Presidentes das Câmaras Municipais dos
respectivos municípios:

1) Que transmitam essa Recomendação a todos os agentes públicos do
ente municipal, com o fim de dar-lhes ciência das orientações e das
proibições aqui indicadas, em até 05 dias corridos;

2) Que disponibilizem a presente recomendação nos sites do Município
e da Câmara Municipal respectiva, em até 05 dias corridos;

3) Que encaminhem, em até 05 dias corridos, para os meios de
comunicação disponíveis no município, a exemplo de rádios, blogs,
cópia da presente recomendação, a fim de garantir sua ampla
publicidade;

4) Que enviem, em até 05 dias corridos, informação sobre o acatamento
ou não da presente recomendação e comprovação de cumprimento das
orientações aqui realizadas. Em caso de não acatamento, o Ministério
Público adotará as providências administrativas e judiciais cabíveis à
espécie.

Por fim, cumpra-se:

1) Oficie-se ao Excelentíssimo Senhor Secretário Geral do Ministério
Público, enviando-lhe cópia desta Recomendação para o devido
conhecimento e para publicação no Diário Oficial do Estado;

2) Oficie-se ao Excelentíssimo Senhor Procurador Regional Eleitoral, ao
Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça, à Excelentíssima
Juíza Eleitoral da 85ª Zona Eleitoral de Pernambuco – Igarassu e
Araçoiaba/PE, bem como ao Centro de Apoio Operacional às
Promotorias de Defesa da Cidadania, enviando-lhes cópia desta
Recomendação para o devido conhecimento.

Igarassu, 15 de agosto de 2024.

Manuela de Oliveira Gonçalves,
Promotora de Justiça
85ª Ze - Igarassu - Aracoiaba.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FLORES
Procedimento nº 01660.000.070/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

PORTARIA Nº 01660.000.070/2024
Recife, 19 de agosto de 2024

Procedimento Administrativo para outras atividades 01660.000.070/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
Promotora de Justiça signatária, com base no art. 127 e art. 129, incisos
III, VI, IX, da Constituição da República; art. 196 da Constituição da
República, art. 3º, art. 15 e art. 74, I, todos da Lei nº 10.741/2003, art. 1º,
inciso IV e art. 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/1985; art. 25, inciso IV, da Lei nº
8.625/1993; art. 8º, inciso IV, da Resolução CNMP nº 174/2017; art. 4º,
inciso IV, alínea ‘a’, da Lei Complementar Estadual nº 12/1994 e art. 8º,
inciso IV, da Resolução CSMP nº 003/2019, no uso de suas atribuições
constitucionais e legais, instaura o presente PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO PARA FORMALIZAR OUTRA ATIVIDADE, pelos
fatos e fundamentos expostos nas linhas que se seguem:

OBJETO: acompanhar e promover a proteção e defesa dos direitos de
preservação da saúde física e mental, em condições de liberdade e
dignidade da sra. A. S.D.S, que estaria sendo vítima de ocorrência de
ameaça ou violação dos seus direitos de pessoa idosa;

CONSIDERANDO O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE
PERNAMBUCO, por intermédio da Promotoria de Justiça desta cidade,
no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelos artigos 127 e
129, inciso III, da Constituição Federal, combinados com os artigos 1º,
inciso II e 8º, parágrafo primeiro, da Lei Federal 7.347/1985, e com o
artigo 4º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar Estadual 12/1994 e
nos termos da RES-CSMP nº 003/2019;

CONSIDERANDO que a Constituição da República em seu artigo 230,
caput, prevê, verbis: “A família, a sociedade e o Estado têm o dever de
amparar as pessoas idosas, assegurando sua participação na
comunidade, defendendo sua dignidade e bem-estar e garantido-lhes o
direito à vida”;

CONSIDERANDO o teor do art. 3º, da Resolução CSMP nº 003/2019,
segundo o qual será apreciada no prazo de 30 (trinta) dias, a contar do
seu recebimento, prorrogável uma vez, fundamentadamente, por até 90
(noventa) dias, e que na hipótese de vencimento do referido prazo
deverá ser promovido o seu arquivamento, ajuizada a respectiva ação
civil pública ou sua conversão em procedimento próprio;

CONSIDERANDO a tramitação da presente notícia de fato no âmbito
desta Promotoria de Justiça, instaurado com o objetivo de acompanhar
e promover proteção e defesa dos direitos de preservação da saúde
física e mental, em condições de liberdade e dignidade, da sra. A.S.D.S,
que estaria sendo vítima de ocorrência de ameaça ou violação dos seus
direitos;

CONSIDERANDO a necessidade de se prosseguir com o levantamento
das informações;

CONSIDERANDO que o Procedimento Administrativo para formaliza
outras atividades é o mais adequado para acompanhar e fiscalizar, de
forma continuada, dentre as quais se inserem o acompanhamento,
promoção e proteção de defesa dos direitos de preservação da saúde
física e mental de pessoa idosa;

RESOLVE converter a referida Notícia de Fato em Procedimento
Administrativo para outras atividade, cujo prazo inicial de tramitação é
de 1 (um) ano, podendo ser prorrogado pelo mesmo prazo e quantas
vezes foram necessárias, conforme art. 11 da Resolução nº 003/2019 do
CSMP, e promover as diligências indispensáveis à instrução do feito,
determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências
preliminares:

01. Oficie-se a Secretaria do Bem-Estar Social do Município de Flores
requisitando a realização de visita ao núcleo familiar e elaboração de
relatório sobre os apontamentos existentes nos
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autos, devendo responder aos seguintes questionamentos: 1 – Trazer
cópia dos documentos pessoais e número de telefones de todos os
residentes na casa; 2 - Se a pessoa idosa apresenta problema de
saúde? 3 - Como está o controle da doença? Está em tratamento
ambulatorial? Tomando alguma medicação? 4 - Apresenta-se com a
integridade física preservada (caso existam lesões, descrever as
lesões)? 5 - Se encontra-se asseada (roupas, cabelo, unhas, apresenta-
se limpo, banho tomado, etc)? 6 - Se tem discurso coerente? 7 - Se está
orientada no tempo e espaço? 8 - Se o local onde reside é limpo e
organizado (descrever ambiente, estrutura, quantidade de cômodos,
etc)? 9 - Se tem se alimentado (verificar armário, despensa, depósitos
de alimentos da residência)? 10 – Identificar os familiares que residem
com a idosa e os filhos que moram em outros locais; 11 - Demais
aspectos pertinentes à diligência (perguntar aos vizinhos sobre a
situação reportada no expediente. Concedo o prazo de 30 (trinta) dias
corridos para envio de resposta;

02. COMUNIQUE-SE, à Corregedoria-Geral do Ministério Público de
Pernambuco, preferencialmente por correio eletrônico, encaminhando-
lhe cópia desta portaria;

03. COMUNIQUE-SE, ao CSMP, preferencialmente por correio
eletrônico, encaminhando-lhe cópia desta portaria;

04. COMUNIQUE-SE, ao Centro de Apoio Operacional – CAO
Cidadania, para conhecimento e registro, preferencialmente por correio
eletrônico, encaminhando-lhe cópia desta portaria;

05. ENCAMINHE-SE à Subprocuradoria-Geral de Justiça em Assuntos
Administrativos (SUBADM) cópia da presente portaria para publicação
no D iá r io  Of ic ia l  do  Min is té r io  Púb l i co  de  Pernambuco
(subadm.doe@mppe.mp.br), conforme art. 9º, da Resolução nº.
174/2017, do CNMP e art. 9º, da Resolução nº. 003/2019, do CSMP.

Cumpra-se.

Flores, 19 de agosto de 2024.

Renata Santana Pego,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITAPETIM
Procedimento nº 01670.000.044/2022 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Inquérito Civil 01670.000.044/2022

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça adiante assinado, no exercício de suas atribuições,
com fundamento no artigo 127, caput, e artigo 129, incisos II e III, da
Constituição da República; no artigo 8° da Lei nº 7.347/85, na Lei
Complementar Estadual nº 12/1994, na Resolução RES-CSMP nº 003
/2019, e ainda:

CONSIDERANDO o teor da Resolução RES-CNMP nº 174, de 04 de
julho de 2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, que
disciplina, no âmbito do Ministério Público, a instauração e a tramitação
da Notícia de Fato e do Procedimento Administrativo;

CONSIDERANDO o teor da RES-CSMP nº 003/2019, que disciplina a
Notícia de Fato, o Procedimento Administrativo, o Inquérito Civil, o
Procedimento Preparatório e outros instrumentos destinados à Tutela
Extrajudicial de Direitos Transindividuais, no âmbito do Ministério
Público do Estado de Pernambuco;

PORTARIA Nº 01670.000.044/2022.
Recife, 2 de julho de 2024

CONSIDERANDO  a necessidade de bem delimitar o objeto do presente
relacionado com gestão fiscal no Município de Itapetim e havendo,
portanto, a necessidade de continuidade nas diligências;

CONSIDERANDO todos os percalços devido às mudanças na
composição do quadro de auxiliar administrativo na Promotoria de
Justiça de Tuparetama, onde o membro abaixo assinado é
substituto;

CONSIDERANDO que o prazo de tramitação do então Procedimento
Preparatório encontra-se esgotado;

RESOLVE,  assim, instaurar Inquérito Civil Público e promover as
diligências indispensáveis à instrução do feito, determinando, desde
logo, a adoção das seguintes providências:

1 -  Cumpram-se determinações pendentes e juntem-se os documentos
eventualmente pendentes;

2- Remeta-se expediente pendente;

3 - Comunicações de praxe, incluindo cópia da portaria que determinar a
instauração de inquérito civil será encaminhada, por meio eletrônico, ao
Centro de Apoio respectivo, bem como à Subprocuradoria-Geral
Administrativa para publicação no Diário Oficial, comunicando-se ao
CSMP e à Corregedoria Geral do Ministério Público – CGMP.

Cumpra-se.

Itapetim, 02 de julho de 2024.

Márcio Fernando Magalhães Franca,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITAPETIM
Procedimento nº 01670.000.299/2023 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu Promotor de
Justiça abaixo signatário, no uso de suas atribuições constitucionais e
legais, tendo em vista que o prazo de tramitação da então Notícia de
Fato encontra-se esgotado, instaura o presente Procedimento
Administrativo de interesses individuais indisponíveis com o fim de
investigar o presente:

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbido da defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, segundo disposição contida no caput do artigo
127 da Constituição da República;

Considerando que a Resolução 174 do Conselho Nacional do Ministério
Público, de 4 de julho de 2017, assim disciplinou o Procedimento
Administrativo: Art. 8°, I – acompanhar o cumprimento das cláusulas de
termo de ajustamento de conduta celebrado; II – acompanhar e
fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou instituições; III –
apurar fato que enseje a tutela de interesses individuais indisponíveis; IV
– embasar outras atividades não sujeitas a inquérito civil. Parágrafo
único. O procedimento administrativo não tem caráter de investigação
cível ou criminal de determinada pessoa, em função de um ilícito
específico. Art. 9º O procedimento administrativo será instaurado por
portaria sucinta, com delimitação de seu objeto, aplicando-se, no que
couber, o princípio da publicidade dos atos, previsto para o

PORTARIA Nº 01670.000.299/2023
Recife, 12 de junho de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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inquérito civil;

Considerando que, analisando o presente feito, percebe-se que ele se
insere na situação prevista no inciso III, art. 8º, do ato normativo
supracitado;

RESOLVE:

(1) Instaurar o presente Procedimento Administrativo, determinando sua
autuação e registro no Sistema de tramitação eletrônica de autos (SIM);

(2) Determinar o encaminhamento da presente Portaria para publicação
no Diário Oficial Eletrônico;

(3) Expeça-se notificação pendente.

Este procedimento administrativo terá prazo de 01 (um) ano, prorrogável
pelo mesmo prazo e quantas vezes forem necessárias, por decisão
fundamentada, à vista da imprescindibilidade da realização de outros
atos, nos termos do art. 11, da Resolução nº nº 003/2019 – CSMP e no
art. 11, da Resolução nº 174/2017 – CNMP.

Cumpra-se.

Itapetim, 12 de junho de 2024.

Márcio Fernando Magalhães Franca,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUPARETAMA
Procedimento nº 01725.000.093/2021 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 01725.000.093/2021

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por sua representante
legal, na defesa do PATRIMÔNIO PÚBLICO e SOCIAL, no uso das
atribuições outorgadas pelos artigos 129, inciso III, da Constituição
Federal, artigo 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/85, bem como artigo 17 da Lei nº
8.429/92, nos termos da Resolução RES-CSMP nº 001/2012, e ainda:

CONSIDERANDO que, consoante o disposto nos artigos 37, § 4°, 127 e
129, inciso III, da Constituição Federal, 25 inc. IIV, alínea b, da Lei
Federal 8.625/93, 103, inc. VIII, da Lei Complementar Estadual 734/93,
é função institucional do Ministério Público a defesa do patrimônio
público e social;

CONSIDERANDO os fatos noticiados no e-mail enviado pelo
CAOP/PPTS, encaminhando o Ofício n° 00233/2020/TCE-PE/MPCO-
RCD oriundo do Ministério Público de Contas de Pernambuco - Acórdão
TC n° 1047/19, que julgou regular, com ressalvas, o objeto da Auditoria
Especial realizada na Prefeitura Municipal de Tuparetama - Processo TC
n° 1752219-5 – exercício financeiro de 2016;
CONSIDERANDO o exaurimento do prazo para conclusão da Notícia de
Fato;

CONSIDERANDO que a contratação do serviço ofende a Lei de
Licitações e e afronta os princípios constitucionais da legalidade e da
economicidade, encartados pela CF, em seu art. 37;

CONSIDERANDO que há necessidade de melhor apuração dos fatos
para a tomada das providências cabíveis;

RESOLVE:

PORTARIA Nº 01725.000.093/2021
Recife, 17 de outubro de 2022

INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL com a finalidade de colher
elementos imprescindíveis à atuação Ministerial diante da suposta
irregularidade na terceirização integral da execução do serviço de
transporte escolar pelo Município de Tuparetama, no exercício financeiro
de 2016;

PROMOVER as diligências indispensáveis à instrução do feito,
determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:

1. O encaminhamento de cópia desta Portaria, por meio eletrônico, ao
Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Defesa do Patrimônio
Público, ao Conselho Superior do Ministério Público e à Corregedoria
Geral do MPPE, para conhecimento, em observância ao disposto no §2º
do art. 16 da Resolução CSMP nº 003/2019;

2. O encaminhamento de cópia desta Portaria, por meio eletrônico, à
Subprocuradoria Geral em Assuntos Administrativos, para a devida
publicação no Diário Oficial Eletrônico do MPPE, conforme Aviso
SUBADM nº 031/2021;

3.  A expedição de ofício ao investigado para que, em até 15 (quinze)
dias, proceda com a remessa de informações atualizadas e providências
adotadas, acompanhadas das devidas comprovações.
Realizadas as diligências anteriores e decorrido o prazo indicado no
expediente, com ou sem a remessa das informações, faça-se a
conclusão dos autos.

Cumpra-se.

Tuparetama, 17 de outubro de 2022.

Luciana Carneiro Castelo Branco,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.000.410/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Procedimento Administrativo de acompanhamento de instituições
01891.000.410 /2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
representante legal infrafirmado, no uso de suas atribuições, com fulcro
nos artigos 129, III e VI, da CF/88, 7º, I, da Lei Complementar nº 75/93,
26, I e 27, da Lei nº 8.625/93, e na Resolução RES-CSMP nº 003/2019,
de 27.02.2019, publicada no DOE de 28.02.2019 e Resolução nº 174,
de 04/07/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público;

OBJETO: Acompanhar as reformas estruturais na Escola de Referência
em Ensino Médio Oliveira Lima

CONSIDERANDO  o disposto no art. 227, da CF/88, “É dever da família,
da  sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao
jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação,
à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao
respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de
colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação,
exploração, violência, crueldade e opressão”;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal estabelece, em seu artigo
206, que: “O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:
[...] VII - garantia de padrão de qualidade.”

PORTARIA Nº 01891.000.410/2024
Recife, 15 de agosto de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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CONSIDERANDO o disposto no art. 8º da Resolução nº 03/2019, do
Conselho Superior do Ministério Público, que disciplina, no âmbito do
Ministério Público de Pernambuco, a notícia de fato, o procedimento
administrativo, o inquérito civil, o procedimento preparatório e outros
instrumentos destinados à tutela extrajudicial de direitos transindividuais,
autorizando o manuseio do procedimento administrativo para: "… II –
acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou
instituições; III – apurar fato que enseje a tutela de interesses individuais
indisponíveis; …”
CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de efetuar diligências e
produzir provas para o deslinde das demais questões, vez que os
elementos trazidos ainda são insuficientes para a formação do
convencimento e conclusão pelo saneamento das irregularidades;

RESOLVE, com fulcro no artigo 8º e segs., da Resolução nº 03/2019, do
Conselho Superior do Ministério Público, INSTAURAR o presente
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, e promover as diligências
indispensáveis à instrução do feito, determinando, desde logo, a adoção
das seguintes providências pela Secretaria Ministerial:

1- Registre-se a presente portaria no Sistema Extrajudicial Eletrônico do
MPPE - SIM, constando como objeto do procedimento administrativo ora
instaurado  "acompanhar as reformas estruturais na Escola de
Referência em Ensino Médio Oliveira Lima";

2- Cumpra-se o despacho de 30.04.2024 (evento 0018);

3 - Publique-se a presente portaria no DOE (versão eletrônica).

 Cumpra-se.

Recife, 15 de agosto de 2024.

Frederico José Santos de Oliveira,
Promotor de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.000.988/2023 — Procedimento administrativo
de acompanhamento de políticas públicas

ADITAMENTO À PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 16, § 4º, da
Resolução CSMP nº 03/2019 e no artigo 4º, parágrafo único, da
Resolução nº 23 do CNMP, no uso de suas atribuições constitucionais e
legais, vem ADITAR A PORTARIA DE INSTAURAÇÃO do presente
Procedimento administrativo de acompanhamento de políticas públicas
com o fim de alterar o objeto do presente procedimento, para que passe
a constar:
OBJETO: acompanhar notícia de insuficiência do quantitativo de ADIs e
AADEEs lotados na Creche-Escola Municipal Jesus de Casa Forte

CONSIDERANDO o teor do  RELATÓRIO DE AVERIGUAÇÃO
PEDAGÓGICA Nº 021/2024, na qual verificou a insuficiência do
quantitativo de ADIs e AADEEs lotados na Creche-Escola Municipal
Jesus de Casa Forte;

CONSIDERANDO que a educação, direito de todos e dever do Estado e
da família, será promovida e incentivada com a colaboração da
sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo
para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho (art. 205
da CF/1988);

PORTARIA Nº 01891.000.988/2023
Recife, 6 de agosto de 2024

CONSIDERANDO que o ensino será ministrado com base na garantia
da igualdade de condições para o acesso e permanência na escola e do
padrão de qualidade, dentre outros (art. 206, incisos I e VII, da
CF/1988);

CONSIDERANDO que é dever do Poder Público, através dos
Municípios, garantir educação infantil, em creche e pré-escola, às
crianças até 5 (cinco) anos de idade, bem como assegurar a oferta
gratuita da educação básica no que tange ao ensino fundamental (arts.
208-inciso IV e 211, § 2º, da CF/1988);

CONSIDERANDO que as creches desempenham funções essenciais,
quer no aspecto educacional, atendendo às necessidades do
desenvolvimento infantil nos primeiros anos de vida, quer assistencial,
proporcionando os cuidados básicos de alimentação e de saúde,
essenciais ao desenvolvimento da criança, beneficiando, sobretudo, a
parcela mais vulnerável da população;

RESOLVE, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:

1- Registrar a presente portaria no Sistema Extrajudicial Eletrônico do
MPPE - SIM, constando como objeto do procedimento administrativo ora
instaurado  "acompanhar notícia de insuficiência do quantitativo de ADIs
e AADEEs lotados na Creche-Escola Municipal Jesus de Casa Forte";

2- Oficiar à SEDUC Recife, encaminhando cópia do  RELATÓRIO DE
AVERIGUAÇÃO PEDAGÓGICA Nº 021/2024 (evento  0048),
requisitando  pronunciamento acerca das irregularidades constatadas
pelo Pedagogo Ministerial, notadamente a insuficiência de profissionais
ADIs e AADEEs lotados na  Creche-Escola Municipal Jesus de Casa
Forte, no prazo de até 20 (vinte) dias;

3- Publicar a portaria no DOE (eletrônico).

Cumpra-se.

Recife, 06 de agosto de 2024.

Gilka Maria Almeida Vasconcelos de Miranda,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.001.099/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
01891.001.099/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
representante legal infrafirmada, no uso de suas atribuições, com fulcro
nos artigos 129, III e VI, da CF/88, 7º, I, da Lei Complementar nº 75/93,
26, I e 27, da Lei nº 8.625/93, e na Resolução RES-CSMP nº 003/2019,
de 27/02/2019 e Resolução nº 174, de 04/07 /2017, do Conselho
Nacional do Ministério Público;

OBJETO:  acompanhar as medidas de enfrentamento ao bullying e à
violência escolar adotadas no âmbito do Instituto Capibaribe

CONSIDERANDO o teor da denúncia anônima realizada perante a
Ouvidor ia do MPPE, em 11.04.2024, informando caso de
violência/bul ly ing entre estudantes do Inst i tuto Capibaribe;

PORTARIA Nº 01891.001.099/2024
Recife, 13 de agosto de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva

SECRETÁRIA-GERAL:
Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Silvio José Menezes Tavares
Christiane Roberta Gomes de Farias
Santos
Giani Maria do Monte Santos
Edson José Guerra
Lúcia de Assis
Aguinaldo Fenelon de Barros
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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CONSIDERANDO que, instada a se manifestar, a unidade escolar
supracitada informou, em 23.04.2024, as ações real izadas
individualmente com os estudantes envolvidos, indicando a mitigação
dos efeitos causados pelo desentendimento;

CONSIDERANDO que, em tentativa de estabelecer contato com os
responsáveis legais do estudante alvo do caso em tela, esses optaram
por quedar-se silentes, cfe. Certidão datada de 13.08.2024;

CONSIDERANDO, contudo, a necessidade de acompanhar as ações
adotadas no sentido macro pela unidade de ensino na temática de
violência escolar e bullying, a fim de cumprir o art. 5º da Lei Federal nº
13.185/2015;

CONSIDERANDO que o art. 205 da Constituição Federal estabelece
que a  educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será
promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao
pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da
cidadania e sua qualificação para o trabalho;

CONSIDERANDO que é dever da família, da sociedade e do Estado
assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta
prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao
lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao  respeito, à
liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a
salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência,
crueldade e opressão (art. 227, CRFB/88);

CONSIDERANDO que o Estatuto da Criança e do Adolescente, em seu
art. 5º, prevê que nenhuma criança ou adolescente será objeto de
qualquer forma de negligência, discriminação, exploração, violência,
crueldade e opressão, punido na forma da lei qualquer atentado, por
ação ou omissão, aos seus direitos fundamentais;

CONSIDERANDO que o direito ao respeito da criança e do adolescente
consiste na inviolabilidade da integridade física, psíquica e moral,
abrangendo a preservação da imagem, da identidade, da autonomia,
dos valores, ideias e crenças, dos espaços e objetos pessoais (art. 17,
ECA), sendo dever de todos velar pela dignidade da criança e do
adolescente, pondo-os a salvo de qualquer tratamento desumano,
violento, aterrorizante, vexatório ou constrangedor (art. 18, ECA);

CONSIDERANDO que, segundo o art. 1º,  § 1º, da Lei nº 13.185/2015,
se considera intimidação sistemática (bullying) todo ato de violência
física ou psicológica, intencional e repetitivo que ocorre sem motivação
evidente, praticado por indivíduo ou grupo, contra uma ou mais pessoas,
com o objetivo de intimidá-la ou agredi-la, causando dor e angústia à
vítima, em uma relação de desequilíbrio de poder entre as partes
envolvidas;

CONSIDERANDO que a Lei de Diretrizes e Bases da Educação
estabelece, em seu art. 12, inciso IX, que os estabelecimentos de
ensino, respeitadas as normas comuns e as do seu sistema de ensino,
terão a incumbência de  promover medidas de conscientização, de
prevenção e de combate a todos os tipos de violência, especialmente a
intimidação sistemática , no âmbito das escolas;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de adoção de políticas
educacionais voltadas ao combate ao Bullying, com a participação ativa
dos pais, dos educadores, das escolas e da sociedade.

RESOLVE, com fulcro no artigo 8º e segs., da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco,
INSTAURAR o presente  PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com a
responsabilização do(s) agente(s) envolvido(s), se for o caso, devendo o
Cartório desta Promotoria

de Justiça adotar, desde logo, as seguintes providências:

1) Registrar a presente portaria no Sistema Extrajudicial Eletrônico do
MPPE SIM, constando como objeto do procedimento administrativo ora
instaurado "acompanhar as medidas de enfrentamento ao bullying e à
violência escolar adotadas no âmbito do Instituto Capibaribe";

2) Oficiar ao Instituto Capibaribe, requisitando pronunciamento acerca
do que se segue no prazo de até 20 (vinte) dias:

2.1) cronograma com calendário e ações específicas, concretas e
situadas no espaço-tempo de atividades com a temática sobre o bullying
e violência escolar, discriminando o público alvo (família, alunos, corpo
docente, funcionários da escola);

2.2) inclusão do tema bullying e violência escolar nos componentes
curriculares;

2.3) formação continuada do corpo docente e de todos os funcionários
da escola acerca da temática do bullying e da violência escolar, para
viabilizar a identificação e as medidas adequadas a serem adotadas nos
casos concretos;

2.4) fortalecimento da atuação dos representantes de turma mediante
um trabalho de liderança e inclusão;

2.5) cópia de eventual protocolo de ação para enfrentamento do bullying
e dos registros de ocorrência nessa temática.

3) Publicar a portaria no DOE (eletrônico).

Cumpra-se.

Recife, 13 de agosto de 2024.

Gilka Maria Almeida Vasconcelos de Miranda,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.001.467/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01891.001.467/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
representante legal infrafirmada, no uso de suas atribuições, com fulcro
nos artigos 129, III e VI, da CF/88, 7º, I, da Lei Complementar nº 75/93,
26, I e 27, da Lei nº 8.625/93, e na Resolução RES-CSMP nº 003/2019,
de 27/02/2019 e Resolução nº 174, de 04/07 /2017, do Conselho
Nacional do Ministério Público;

OBJETO: acompanhar a disponibilização de vaga para a estudante S. F.
S. S. na rede municipal de ensino

CONSIDERANDO o teor da manifestação formulada pelo Conselho
Tutelar da RPA 03B, em 30.04.2024, perante o e-mail das Promotorias
de Educação, narrando que a estudante S. F. S. S., nascida em
16.09.2019, está sem estudar diante da ausência de vaga em escola da
rede municipal de ensino próxima de sua residência;

CONSIDERANDO que, apesar dos autos terem sido encaminhados ao
SIORE /SEDUC Recife em 15.05.2024, a responsável legal da
estudante em tela estabeleceu contato com esta Promotoria em
15.08.2024, informando a subsistência
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na ausência de vaga para a sua filha;

CONSIDERANDO o disposto no art. 227, da CF/88, “É dever da família,
da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao
jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação,
à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao
respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de
colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação,
exploração, violência, crueldade e opressão”;

CONSIDERANDO que o acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito
público subjetivo (art. 208, § 1º, da CF/1988), devendo ser assegurado
em escola próxima da residência da parte infante (art. 53-inciso V do
ECA);

CONSIDERANDO a imprescindibilidade de decretação do sigilo na
tramitação do procedimento ora instaurado, como forma de preservação
da intimidade do adolescente envolvido, consoante determinação
positivada no artigo 17 da Lei nº 8096 /90 (Estatuto da Criança e do
Adolescente) e, analogamente, no art. 26 da RES-CSMP nº 003/2019;

CONSIDERANDO o disposto no art. 8º, III, da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, do Conselho Superior do MPPE, que disciplina, no âmbito do
Ministério Público, a instauração e a tramitação da Notícia de Fato e do
Procedimento Administrativo, autorizando o manuseio do último para: ...
"III- apurar fato que enseje a tutela de interesses individuais
indisponíveis”;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de efetuar diligências e
produzir provas para o deslinde da questão, vez que os elementos
trazidos ainda são insuficientes para a formação do convencimento;

RESOLVE, com fulcro no artigo 8º e segs., da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco,
INSTAURAR o presente  PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com a
responsabilização do(s) agente(s) envolvido(s), se for o caso, devendo o
Cartório desta Promotoria de Justiça adotar, desde logo, as seguintes
providências:

1- Registrar a presente portaria no Sistema Extrajudicial Eletrônico do
MPPE - SIM, constando como objeto do procedimento administrativo ora
instaurado  "acompanhar a disponibilização de vaga para a estudante S.
F. S. S. na rede municipal de ensino";

2- Assegurar o sigilo na tramitação do presente procedimento, sem
necessidade de abertura de novo DP;

3- Oficiar à SEDUC Recife, em caráter de urgência, encaminhando
cópia integral dos autos, inclusive desta Portaria, requisitando
pronunciamento acerca das medidas administrativas adotadas para
garantir vaga para a estudante S. F. S. S., nascida em  16.09.2019, em
unidade próxima de sua residência no prazo de até 20 (vinte) dias;

4- Cientificar à parte noticiante a respeito da instauração do presente
procedimento;

5- Publicar a portaria no DOE (eletrônico).

Cumpra-se.

Recife, 16 de agosto de 2024.

Gilka Maria Almeida Vasconcelos de Miranda,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.001.600/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
01891.001.600/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu Promotor de
Justiça signatário, instaura o presente Procedimento Administrativo de
acompanhamento de políticas públicas com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: acompanhar as medidas administrativas adotadas pela gestão
da EREF Vila dos Milagres acerca da temática de furtos/roubos a alunos
dentro da escola.

Considerando os seguintes fatos/fundamentos jurídicos:

1) a  educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será
promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao
pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da
cidadania e sua qualificação para o trabalho (art. 205 da CF/1988);

2) é  dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao
adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à
saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à
cultura, à dignidade, aorespeito, à liberdade e à convivência familiar e
comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência,
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão (art. 227,
caput, da CF/1988);

3) o ensino será ministrado com base nos princípios da garantia do
padrão de qualidade e da vinculação entre a educação escolar, o
trabalho e as práticas sociais (art. 3º, incisos VII e XI, da LDB);

4) o teor da denúncia anônima realizada em 17.05.2024, perante a
Ouvidoria Nacional de Direitos Humanos, narrando episódios de
furto/roubo no âmbito da EREF Vila dos Milagres;

5) a resposta da SEE-PE, mediante o  Ofício Nº 2000/2024 GAB/SEE-
PE, indicando o início de ciclos de palestras em todas as turmas da
referida unidade escolar, bem como ações de escuta ativa e sugestões
para prevenção de episódios de furtos e roubos.

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:

1) encaminhar cópia desta Portaria à Administração Superior do MPPE,
para publicação no Diário Oficial;

2) oficiar à SEE-PE,  encaminhando cópia integral dos autos, inclusive
desta Portar ia, requisi tando pronunciamento a respeito da
implementação de ciclos de palestras sobre a temática de furtos e
roubos na EREF Vila dos Milagres, cfe. indicado no Ofício Nº 2000/2024
GAB/SEE-PE, no prazo de até 20 (vinte) dias.

Cumpra-se.

Recife, 12 de agosto de 2024.

Salomao Abdo Aziz Ismail Filho,
Promotor de Justiça.
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MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.002.018/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01891.002.018/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu Promotor de
Justiça signatário, instaura o presente Procedimento Administrativo de
interesses individuais indisponíveis com o fim de investigar o presente:

OBJETO: 2 vagas Municipais - e-mail SULAMITA DA SILVA DIAS - RPA
2

Considerando os seguintes fatos/fundamentos jurídicos:

1) toda a pessoa deve ter direito à educação. A educação deve visar ao
pleno desenvolvimento da personalidade humana e do sentido da sua
dignidade e reforçar o respeito pelos direitos da pessoa humana e das
liberdades fundamentais . A educação deve habilitar toda a pessoa a
desempenhar um papel úti l numa sociedade livre, promover
compreensão, tolerância e amizade entre todas as nações e grupos,
raciais, étnicos e religiosos, e favorecer as atividades das Nações
Unidas para a conservação da paz (art. 13 do Pacto Internacional dos
Direitos Econômicos, Sociais e Culturais da ONU);

2) a  educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será
promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao
pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da
cidadania e sua qualificação para o trabalho (art. 205 da CF/1988);

3) o acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público subjetivo
(art. 208, § 1º, da CF/1988);

4) o acesso à escola pública e gratuita, próxima de sua residência,
garantindo se vagas no mesmo estabelecimento a irmãos que
frequentem a mesma etapa ou ciclo de ensino da educação básica (art.
53-inciso V do ECA);

5) a condição do Ministério Público de legitimado universal para a
defesa dos interesses sociais e individuais indisponíveis (art. 127, caput,
da CF/1988), atuando também como Ombudsman em defesa da
educação (art. 129-inciso II da Magna Carta);

6) manifestação da senhora SULAMITA DA SILVA DIAS, encaminhada
através do email funcional desta Promotoria de Justiça, em 20.06.2024,
narrando dificuldades em matricular seus 02 (dois) filhos, A. V. F. S.,
nascido em 28.04.2014, e R. V. F. S., nascida em 05.06.2013,  em uma
escola da rede municipal do Recife próxima à sua residência, com
relação ao ano letivo de 2024.

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências
pela Secretaria /Assessoria Ministerial:

1) encaminhar cópia desta portaria para publicação no Diário Oficial do
MPPE;

2) oficiar à SEDUC Recife, encaminhando cópia das manifestações da
parte denunciante e dos documentos anexos, bem como desta Portaria,
requisitando  pronunciamento resolutivo na respeito, inclusive sobre a
possibilidade de matrícula dos infantes em questão na Escola Municipal
(EM) Luiz Gonzaga ou na  EM da Mangabeira, no prazo de até 20

PORTARIA Nº 01891.002.018/2024
Recife, 9 de agosto de 2024

(vinte) dias ou em outra escola próxima da residência deles.

3) informar, de ordem, à parte denunciante as providências adotadas,
até o momento;

4) alimentar a planilha de procedimentos deste 22ª PJDCCAP.

Cumpra-se.

Recife, 09 de agosto de 2024.

Salomao Abdo Aziz Ismail Filho,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.002.329/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01891.002.329/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu Promotor de
Justiça signatário, instaura o presente Procedimento Administrativo de
interesses individuais indisponíveis com o fim de investigar o presente:

OBJETO: acompanhar os serviços de educação especial, em uma
perspectiva inclusiva, prestados ao estudante R. L. F. S. no âmbito do
Colégio Tempo de Crescer
Considerando os seguintes fatos/fundamentos jurídicos:

1) a  educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será
promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao
pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da
cidadania e sua qualificação para o trabalho (art. 205 da CF/1988);

2) a educação constitui direito da pessoa com deficiência, assegurados
sistema educacional inclusivo em todos os níveis e aprendizado ao
longo de toda a vida, de forma a alcançar o máximo desenvolvimento
possível de seus talentos e habilidades físicas, sensoriais, intelectuais e
sociais, segundo suas características,
interesses e necessidades de aprendizagem (art. 27, caput, do Estatuto
da Pessoa com Deficiência);

3) é  dever do Estado, da família, da comunidade escolar e da
sociedade  assegurar educação de qualidade à pessoa com deficiência,
colocando-a a salvo de toda forma de violência, negligência e
discriminação (art. 27, parágrafo único, do Estatuto da Pessoa com
Deficiência);

4) a meta 4 do PNE (Plano Nacional de Educação):  Universalizar, para
a população de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos com deficiência,
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou
superdotação, o acesso à educação básica e ao atendimento
educacional especializado, preferencialmente na rede regular de ensino,
com a garantia de sistema educacional inclusivo, de salas de recursos
multifuncionais, classes, escolas ou serviços especializados, públicos ou
conveniados;

5) a condição do Ministério Público de legitimado universal para a
defesa dos interesses sociais e individuais indisponíveis (art. 127, caput,
da CF/1988), atuando também como Ombudsman em defesa da
educação (art. 129-inciso II da Magna Carta);

6) o ensino é livre à iniciativa privada, desde que atendidas as condições
de  cumprimento das normas gerais da educação
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nacional bem como  autorização e avaliação de qualidade pelo Poder
Público (art. 209 da CF/1988);

7) manifestação apresentada pela responsável legal do estudante R. L.
F. S., em  06.08.2024, através da Ouvidoria do MPPE, narrando
possíveis dificuldades no desenvolvimento da educação especial no
âmbito do Colégio Tempo de Crescer, por uma suposta ausência de
acompanhamento pedagógico específico, com relação o seu filho,
nascido em 31.05.2016, o qual apresenta diagnóstico de Transtorno do
Espectro Autista (TEA).

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:

1) encaminhar cópia desta Portaria para publicação no Diário Oficial do
MPPE;

2) oficiar ao Colégio Tempo de Crescer, encaminhando cópia integral
dos autos, bem como desta portaria, requisitando pronunciamento a
respeito no prazo de até 20 (vinte) dias;

3) oficiar à Secretaria de Educação e Esportes de Pernambuco (SEE-
PE),  requisitando inspeção e relatório sobre o desenvolvimento da
educação especial na unidade escolar em questão, no prazo de até 30
(trinta) dias;

3) de ordem, informar à parte denunciante a respeito das providências
adotadas, até o momento, por esta Promotoria de Justiça.

Cumpra-se.

Recife, 13 de agosto de 2024.

Salomao Abdo Aziz Ismail Filho,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.002.330/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
01891.002.330/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu Promotor de
Justiça signatário, instaura o presente Procedimento Administrativo de
interesses individuais indisponíveis com o fim de investigar o presente:

OBJETO: MANIFESTAÇÃO AUDIVIA Nº 1336149 - Claudia Erika da
Silva Brito solicita TRANSPORTE para seu filho PcD para a CMEI
MÉRCIA MARIA BEZERRA DA COSTA.

Considerando os seguintes fatos/fundamentos jurídicos:

1) toda a pessoa deve ter direito à educação. A educação deve visar ao
pleno desenvolvimento da personalidade humana e do sentido da sua
dignidade e reforçar o respeito pelos direitos da pessoa humana e das
liberdades fundamentais. A educação deve habilitar toda a pessoa a
desempenhar um papel úti l numa sociedade livre, promover
compreensão, tolerância e amizade entre todas as nações e grupos,
raciais, étnicos e religiosos, e favorecer as atividades das Nações
Unidas para a conservação da paz (art. 13 do Pacto Internacional dos
Direitos Econômicos, Sociais e Culturais da ONU);
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2) a educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será
promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao
pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da
cidadania e sua qualificação para o trabalho (art. 205 da CF/1988);

3)  é  dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança,
ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à
saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à
cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e
comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência,
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão (art. 227,
caput, da CF/1988);

4) o acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público subjetivo
(art. 208, § 1º, da CF/1988);

5) o dever do Estado com a educação será efetivado mediante a
garantia de  atendimento educacional especializado  às pessoas com
deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino (art. 208-inciso
III da CF/1988);

6) o ensino será ministrado com base na garantia de padrão de
qualidade, sendo assegurado constitucionalmente, como garantia, o
direito à educação e à aprendizagem ao longo da vida (art. 206-incisos
VII e IX da CF/1988);

7) a educação constitui direito da pessoa com deficiência, assegurados
sistema educacional inclusivo em todos os níveis e aprendizado ao
longo de toda a vida, de forma a alcançar o máximo desenvolvimento
possível de seus talentos e habilidades físicas, sensoriais, intelectuais e
sociais, segundo suas características, interesses e necessidades de
aprendizagem (art. 27, caput, do Estatuto da Pessoa com Deficiência);

8) atendimento ao educando, em todas as etapas da educação básica,
por meio de programas suplementares de material didático-escolar,
transporte, alimentação e assistência à saúde (art. 4º-inciso VIII, da Lei
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDB);

9) a condição do Ministério Público de legitimado universal para a
defesa dos interesses sociais e individuais indisponíveis (art. 127, caput,
da CF/1988), atuando também como Ombudsman em defesa da
educação (art. 129-inciso II da Magna Carta);

10)  manifestação apresentada pela senhora Claudia Erika da Silva
Brito, em  06.08.2024, através da Ouvidoria do MPPE, narrando
possíveis dificuldades no desenvolvimento do transporte escolar de seu
filho, M. S. B., nascido em 22.02.2019, estudante com diagnóstico de
TEA (Transtorno do Espectro Autista), para a Creche Escola Mércia
Maria Bezerra Costa.

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências
pela Secretaria Ministerial:

1) encaminhar cópia desta Portaria para publicação no Diário Oficial do
MPPE;

2) oficiar à Secretaria de Educação do Recife (SEDUC Recife),
encaminhando cópia da manifestação da parte autora, bem como desta
Portaria de Instauração, e requisitando pronunciamento resolutivo a
respeito,  no prazo de até 20 (vinte) dias, inclusive sobre a possibilidade
de disponibilizar um transporte para o infante em tela;

3) de ordem, informar à parte denunciante a respeito das providências
adotadas, até o momento, por esta Promotoria de Justiça;
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4) alimentar a planilha de procedimentos da 22ª PJDCCAP.

Cumpra-se.

Recife, 09 de agosto de 2024.

Salomao Abdo Aziz Ismail Filho,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.002.425/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 01891.002.425/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
Promotora de Justiça signatária, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: apurar denúncia de ausência de professores substitutos nos
dias de aula-atividade na Escola Municipal Rozemar de Macedo Lima

CONSIDERANDO o teor da manifestação realizada pela Sra. CLAUDIA
CRISTINA BARROZO DA SILVA, em 15.08.2024, perante a Ouvidoria
do MPPE, narrando constantes faltas de professor substituto para os
dias de aula-atividade no âmbito da Escola Municipal Rozemar de
Macedo Lima, o que estaria pejudicando a carga horária de aulas da
unidade de ensino;

CONSIDERANDO que o ensino será ministrado com base na
valorização do profissional da educação escolar e na garantia de padrão
de qualidade (art. 3º, incisos VII e IX, da LDB);

CONSIDERANDO que cabe ao Município  organizar, manter e
desenvolver os órgãos e instituições oficiais dos seus sistemas de
ensino, integrando-os às políticas e planos educacionais da União e dos
Estados (art. 11, inciso I, da LDB);

CONSIDERANDO o disposto no art. 14 da Resolução RES-CSMP no
003/2019, do Conselho Superior do MPPE, que disciplina, no âmbito do
Ministério Público, a instauração e a tramitação do Inquérito Civil,
autorizando o seu manuseio para: ... "apurar fato que possa autorizar a
tutela dos interesses ou direitos a cargo do Ministério Público nos
termos da legislação aplicável, servindo como preparação para o
exercício das atribuições inerentes às suas funções institucionais";

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de efetuar diligências e
produzir provas para o deslinde da questão, vez que os elementos
trazidos ainda são insuficientes para a formação do convencimento.

RESOLVE, com fulcro no artigo 14 e segs., da Resolução RES-CSMP
no 003/2019, do Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco, INSTAURAR o presente  INQUÉRITO CIVIL, com a
responsabilização do(s) agente (s) envolvido(s), se for o caso, devendo
o Cartório desta Promotoria de Justiça adotar, desde logo, as seguintes
providências:

1- Registrar a presente portaria no Sistema Extrajudicial Eletrônico do
MPPE - SIM, constando como objeto do procedimento administrativo ora
instaurado "apurar denúncia
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de ausência de professores substitutos para os dias de aula-atividade na
Escola Municipal Rozemar de Macedo Lima";

2- Oficiar à SEDUC Recife, encaminhando cópia integral dos autos,
inclusive desta Portaria, requisitando pronunciamento acerca das
medidas administrativas adotadas para garantir a presença de
professores substitutos nos dias letivos de aula atividade dos
professores regentes da Escola Municipal Rozemar de Macedo Lima no
prazo de até 20 (vinte) dias;

3- Cientificar à parte denunciante a respeito da instauração do presente
procedimento;

4- Publicar a portaria no DOE (eletrônico).

Cumpra-se.

Recife, 16 de agosto de 2024.

Gilka Maria Almeida Vasconcelos de Miranda,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (EDUCAÇÃO)
Procedimento nº 01891.002.428/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO
Procedimento Administrativo de acompanhamento de políticas públicas
01891.002.428/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
representante legal infrafirmada, no uso de suas atribuições, com fulcro
nos artigos 129, III e VI, da CF/88, 7º, I, da Lei Complementar nº 75/93,
26, I e 27, da Lei nº 8.625/93, e na Resolução RES-CSMP nº 003/2019,
de 27/02/2019 e Resolução nº 174, de 04/07 /2017, do Conselho
Nacional do Ministério Público;

OBJETO: acompanhar a regular oferta de transporte escolar inclusivo
aos estudantes com deficiência matriculados na Escola Municipal
Rozemar de Macedo

C O N S I D E R A N D O  o  t e o r  d a s  p e ç a s  e x t r a í d a s  d o  P A
01891.002.592/2022, narrando a necessidade de acompanhamento do
oferta de transporte escolar inclusivo (TEI) aos estudantes com
deficiência matriculados na Escola Municipal Rozemar de Macedo;

CONSIDERANDO que  a  educação, direito de todos e dever do Estado
e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da
sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo
para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho (art. 205
da CF/1988);

CONSIDERANDO que é dever da família, da sociedade e do Estado
assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta
prioridade, o direito à vida, à saúde, à
alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à
dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e
comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência,
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão (art. 227,
caput, da CF/1988);

CONSIDERANDO que  a educação constitui direito da pessoa com
deficiência, assegurados sistema educacional inclusivo em todos os
níveis e aprendizado ao longo de toda a vida, de forma a alcançar o
máximo desenvolvimento possível de seus talentos e habilidades físicas,
sensoriais, intelectuais e sociais, segundo suas características,
interesses e necessidades de aprendizagem (art. 27, caput, do Estatuto
da Pessoa com
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Deficiência);

CONSIDERANDO que é dever do Estado garantir atendimento ao
educando, em todas as etapas da educação básica, por meio de
programas suplementares de material didático-escolar, transporte,
alimentação e assistência à saúde (art. 4º, inciso VIII, da LDB);

CONSIDERANDO a meta 4 do PNE (Plano Nacional de Educação):
Universalizar, para a população de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos
com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas
habilidades ou superdotação, o acesso à educação básica e ao
atendimento educacional especializado, preferencialmente na rede
regular de ensino, com a garantia de sistema educacional inclusivo, de
salas de recursos multifuncionais, classes, escolas ou serviços
especializados, públicos ou conveniados;

CONSIDERANDO o disposto no art. 8º, II, da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, do Conselho Superior do MPPE, que disciplina, no âmbito do
Ministério Público, a instauração e a tramitação da Notícia de Fato e do
Procedimento Administrativo, autorizando o manuseio do último para: ...
"II – acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou
instituições”;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de efetuar diligências e
produzir provas para o deslinde da questão, vez que os elementos
trazidos ainda são insuficientes para a formação do convencimento.

RESOLVE, com fulcro no artigo 8º e segs., da Resolução RES-CSMP nº
003/2019, do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco,
INSTAURAR o presente  PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, com a
responsabilização do(s) agente (s) envolvido(s), se for o caso, devendo
o Cartório desta Promotoria de Justiça adotar, desde logo, as seguintes
providências:

1- Registrar a presente portaria no Sistema Extrajudicial Eletrônico do
MPPE - SIM, constando como objeto do procedimento administrativo ora
instaurado  "acompanhar a regular oferta de transporte escolar inclusivo
aos estudantes com deficiência matriculados na Escola Municipal
Rozemar de Macedo";

2- Oficiar à SEDUC Recife, encaminhando cópia integral dos autos,
inclusive desta Portaria, requisitando pronunciamento acerca da oferta
de transporte escolar inclusivo aos estudantes com deficiência
matriculados na Escola Municipal Rozemar de Macedo no prazo de até
20 (vinte) dias;

3- Publicar a portaria no DOE (eletrônico).

Cumpra-se.

Recife, 16 de agosto de 2024.

Gilka Maria Almeida Vasconcelos de Miranda,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
30ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (IDOSO)
Procedimento nº 02014.000.967/2023 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO
PREPARATÓRIO EM INQUÉRITO CIVIL
Inquérito Civil nº 02014.000.967/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio da

PORTARIA Nº 02014.000.967/2023
Recife, 9 de agosto de 2024

30ª Promotoria
de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital com Atuação na
Promoção e Defesa dos
Direitos Humanos da Pessoa Idosa, que esta subscreve, no uso das
atribuições que lhe
são conferidas pelos artigos 127 e 129, III, da Constituição Federal, e
pelos artigos 1º e
8º, §1º, da Lei nº 7.347/85, art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei
Complementar Estadual nº
12/1994, com as alterações da Lei Complementar nº 21/1998:

CONSIDERANDO os termos da Resolução RES CSMP nº. 003/2019, do
Conselho
Superior do Ministério Público de Pernambuco, que regulamenta o
Inquérito e outros
instrumentos destinados à Tutela Extrajudicial de Direitos Indisponíveis;

CONSIDERANDO o disposto no artigo 74, inciso I, do Estatuto do Idoso,
que
estabelece que compete ao Ministério Público instaurar o inquérito civil e
a ação civil
pública para a proteção dos direitos e interesses difusos ou coletivos,
individuais
indisponíveis e individuais homogêneos do idoso;

C O N S I D E R A N D O  o  P r o c e d i m e n t o  P r e p a r a t ó r i o  n º
0 2 0 1 4 . 0 0 0 . 9 6 7 / 2 0 2 3 ,  e m
tramitação nesta Promotoria de Justiça, no qual figura como vítima
F.G.D.S., pessoa
idosa, residente no município do Recife/PE;

CONSIDERANDO que o prazo estabelecido no art. 32 da Resolução
003/2019
do CSMP para conclusão do procedimento preparatório é de 90
(noventa) dias, prorrogável por igual prazo, única vez, o qual, uma vez
esgotado, impõe o seu arquivamento, o ajuizamento da respectiva Ação
Civil Pública ou sua conversão em Inquérito Civil;

CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade às investigações
e à coleta de informações para o esclarecimento dos fatos em apuração
e adoção de eventuais medidas extrajudiciais para a solução dos
problemas apontados na representação, uma vez que permanece a
necessidade de suposta ocorrência de vulnerabilidade da pessoa idosa;

CONVERTE o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO em
INQUÉRITO CIVIL, adotando as seguintes providências:

1. Autue-se e registre-se no Sistema de Informações do Ministério
Público - SIM;

2. Dê-se ciência ao Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco – CSMP/PE, bem como à Corregedoria-Geral do Ministério
Público do Estado de Pernambuco a respeito das medidas adotadas
através da presente Portaria;

3. Encaminhe-se, por meio eletrônico, o inteiro teor desta Portaria à
S u b p r o c u r a d o r i a - G e r a l  e m  A s s u n t o s  A d m i n i s t r a t i v o s
(subadm.doe@mppe. mp.br), para fins de publicação no Diário Oficial do
Estado de Pernambuco e ao Centro de Apoio Operacional às
Promotorias de Promoção e Defesa da Cidadania, para registro e
estatística;

Por fim, determino o que segue:

3.1. Cumpra-se o despacho de evento 53.

3.2. Com as respostas, voltem-me conclusos.

3.3. Cumpra-se.

Recife, 09 de agosto de 2024.
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Luciana Maciel Dantas Figueiredo,
Promotora de Justiça.
30º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
10a PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL
Procedimento no 02058.000.133/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO N.o 097/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, por intermédio da 10.a Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital (10.a PJDCC), no exercício
de suas funções constitucionais, legais e regulamentares, previstas no
art. 129, inciso IX, da Constituição da República Federativa do Brasil de
1988 (CRFB/88), art. 67, inciso IX, da Constituição do Estado de
Pernambuco, art. 66 ut 69, do Código Civil (CC), art. 764 ut 765, do
Código de Processo Civil (CPC), Resolução (RES) no. 008/2010, da
Procuradoria-Geral de Justiça (PGJ), art. 8. o, inciso II, da RES no.
174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP) e art.
8.o, inciso II, da RES no. 003/2019, do Conselho Superior do Ministério
Público de
Pernambuco (CSMP);

CONSIDERANDO que o velamento das fundações, atribuído ao
Ministério Público pelo art. 66, do CC, envolve a análise e aprovação de
atas de reuniões e assembleias;

CONSIDERANDO que a FCAS - Fundação de Apoio ao Centro de
Assistência Social encaminhou a esta Promotoria de Justiça a Ata e
demais documentos referentes à 1.a Reunião Ordinária do Conselho
Curador realizada em 15 de maio de 2024, versando sobre: "a) Validar a
prestação de contas contábeis do ano calendário de 2023;

b) Analisar a solicitação de isenção de carência para atendimento no
Núcleo de Assessoria Jurídica (NAJU) para os contribuintes: Edvaldo
Joaquim de Lima Filho, Allyson Rafael de Melo Silva e Higor Talles
Gomes Reis;

c) Apresentar a proposta de parceria com a empresa "Plano Brasil
Saúde"; d) Examinar o Ofício n.° 066/2024 da Diretoria Executiva de
remessa do Memorando n.° 171/2024 da Gerência Administrativa, que
solicita contratação de uma empresa de sonorização para os eventos
realizados no Auditório do Ginásio de Terapias Integradas;

e) Avaliar o Ofício n.° 065/2024 da Diretoria Executiva, que remete o
Memorando n.° 177/2024 da Gerência Administrativa, que informa do
encerramento da vigência do contrato da empresa "GB Marketing";

f) Deliberar sobre solicitações de suspensão de desconto do plano
Hapvida em contracheque para pagamento em boleto bancário;

g) Tratar sobre o memorando n.° 202/2024 - Manutenção, Orçamento
Unidade Externa e condicionadores de ar";

CONSIDERANDO que o Procedimento Administrativo é o mais
adequado para acompanhar e fiscalizar, de forma continuada,
instituições, dentre as quais se inserem as Fundações e Entidades de
Assistência Social;

CONSIDERANDO que procedimentos desse jaez servem tão somente
para analisar "aspectos formais da ata, tais como a observância do
quorum de instalação e deliberação, a competência do órgão
deliberante, a regularidade do ato

PORTARIA Nº 02058.000.133/2024
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convocatório e outras exigências formais eventualmente existentes no
estatuto" (O Ministério Público e terceiro setor: fiscalização das
organizações da sociedade civil e velamento das fundações privadas:
manual de atuação funcional do Ministério Público de Goiás. 1. ed.
Goiânia: MP-GO, 2020, p. 134), o que demanda, pois, análise prévia do
Estatuto;

Resolve INSTAURAR, com fulcro no art. 8.o, inciso II, da RES no.
174/2017, do CNMP e art. 8.o, inciso II, da RES no. 003/2019, do
CSMP,  o  p resen te  PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO,
de te rminando-se ,  como p rov idênc ias  p re l im inares :

a) COMUNIQUE-SE o CSMP, preferencialmente por correio eletrônico,
encaminhando-lhe cópia desta portaria;

b) COMUNIQUE-SE a Corregedoria-Geral do Ministério Público de
Pernambuco (CGMP), preferencialmente por correio eletrônico,
encaminhando-lhe cópia desta portaria;

c) COMUNIQUE-SE o Centro de Apoio Operacional às Promotorias de
Justiça do Patrimônio Público e Terceiro Setor (CAO-PPTS),
preferencialmente por correio eletrônico, encaminhando-lhe cópia desta
portaria;

d) ENCAMINHE-SE à Subprocuradoria em Assuntos Administrativos
(SUBADM), preferencialmente por meio eletrônico, cópia desta portaria
para publicação no Diário Oficial Eletrônico, nos termos do art. 9.o, da
RES no. 03/2019 do CSMP;

e) JUNTE-SE ao presente procedimento a cópia da versão atualizada do
Estatuto da fundação requerente;

f) Na eventualidade do referido documento não estar à disposição deste
órgão de execução, NOTIFIQUE-SE a Fundação, preferencialmente por
correio eletrônico, solicitando que, no prazo de 10 (dez) dias úteis,
forneça a cópia da versão atualizada do seu Estatuto.

CUMPRA-SE.

Recife, 15 de agosto de 2024.
REGINA COELI LUCENA HERBAUD
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
10ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL
Procedimento nº 02058.000.140/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO N.º 100/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, por intermédio da 10.ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital (10.ª PJDCC), no exercício
de suas funções constitucionais, legais e regulamentares, previstas no
art. 129, inciso IX, da Constituição da República Federativa do Brasil de
1988 (CRFB/88), art. 67, inciso IX, da Constituição do Estado de
Pernambuco, art. 66 ut 69, do Código Civil (CC), art. 764 ut 765, do
Código de Processo Civil (CPC), Resolução (RES) nº. 008/2010, da
Procuradoria-Geral de Justiça (PGJ), art. 8. º, inciso II, da RES nº.
174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP) e art. 8.º,
inciso II, da RES nº. 003/2019, do Conselho Superior do Ministério
Público de Pernambuco (CSMP);

CONSIDERANDO que o velamento das fundações, atribuído ao
Ministério Público pelo art. 66, do CC, envolve a análise e aprovação de
atas de reuniões e assembleias;

CONSIDERANDO  que a  FASA - Fundação Antonio dos Santos
Abranches encaminhou a esta Promotoria de Justiça ofício FM n.
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º 1773/2024 requerendo autorização para averbação da Ata de Reunião
Ordinária do Conselho Curador realizada em 04 de abril de 2024,
versando sobre a aprovação do balanço contábil encerrado em
31/12/2023;

CONSIDERANDO  que o Procedimento Administrativo é o mais
adequado para  acompanhar e fiscalizar, de forma continuada,
instituições, dentre as quais se inserem as Fundações e Entidades de
Assistência Social;

CONSIDERANDO que procedimentos desse jaez servem tão somente
para analisar "aspectos formais da ata, tais como a observância do
quorum de instalação e deliberação, a competência do órgão
deliberante, a regularidade do ato convocatório e outras exigências
formais eventualmente existentes no estatuto" (O Ministério Público e
terceiro setor: fiscalização das organizações da sociedade civil e
velamento das fundações privadas: manual de atuação funcional do
Ministério Público de Goiás. 1. ed. Goiânia: MP-GO, 2020, p. 134), o que
demanda, pois, análise prévia do Estatuto;

Resolve INSTAURAR, com fulcro no art. 8.º, inciso II, da RES nº.
174/2017, do CNMP e art. 8.º, inciso II, da RES nº. 003/2019, do CSMP,
o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, determinando-se,
como providências preliminares:

a)  COMUNIQUE-SE  o CSMP, preferencialmente por correio eletrônico,
encaminhando-lhe cópia desta portaria;

b) COMUNIQUE-SE a Corregedoria-Geral do Ministério Público de
Pernambuco (CGMP),  preferencialmente por correio eletrônico,
encaminhando-lhe cópia desta portaria;

c) COMUNIQUE-SE o Centro de Apoio Operacional às Promotorias de
Justiça do Patrimônio Público e Terceiro Setor (CAO-PPTS),
preferencialmente por correio eletrônico, encaminhando-lhe cópia desta
portaria;

d) ENCAMINHE-SE à Subprocuradoria em Assuntos Administrativos
(SUBADM), preferencialmente por meio eletrônico, cópia desta portaria
para publicação no Diário Oficial Eletrônico, nos termos do art. 9.º, da
RES nº. 03/2019 do CSMP;

e) JUNTE-SE ao presente procedimento a cópia da versão atualizada do
Estatuto da fundação requerente;

f) Na eventualidade do referido documento não estar à disposição deste
órgão de execução,  NOTIFIQUE-SE a Fundação, preferencialmente por
correio eletrônico, solicitando que, no prazo de 10 (dez) dias úteis,
forneça a cópia da versão atualizada do seu Estatuto.

CUMPRA-SE.

Recife,  15 de agosto de 2024.

REGINA COELI LUCENA HERBAUD
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
30ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL (IDOSO)
Procedimento nº 02144.000.250/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

 Procedimento Administrativo nº 02144.000.250/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, pela 30ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, com atuação na Promoção e
Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa, no

PORTARIA Nº 02144.000.250/2024
Recife, 9 de agosto de 2024

uso das atribuições legais e constitucionais, em especial o artigo 129, II
e III, da Constituição Federal, Lei Complementar nº 75/1993, Lei nº
8.625 /1993 e Resolução CSMP 003/2019, instaura o presente
Procedimento Administrativo, com a finalidade de investigar possível
violação aos direitos individuais indisponíveis de pessoa idosa, I.P.M.C.,
residente no município de Recife/PE;

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbido da defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, segundo disposição contida no caput do artigo
127 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal, no artigo 230, estabelece
que a família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as
pessoas idosas, assegurando sua participação na comunidade,
defendendo sua dignidade e bem-estar e garantindo lhes o direito à
vida;

CONSIDERANDO o disposto no inciso VII, do artigo 74, da Lei nº
741/2003, o qual estabelece que compete ao Ministério Público zelar
pelo efetivo respeito aos direitos e garantias legais assegurados à
pessoa idosa, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis;

CONSIDERANDO o artigo 4º da Lei nº 10.741/2003, o qual estabelece
que nenhuma pessoa idosa será objeto de qualquer tipo de negligência,
discriminação, violência, crueldade ou opressão, e todo atentado aos
seus direitos, por ação ou omissão, será punido na forma da lei;

CONSIDERANDO que foi instaurada notícia de fato no Sistema de
Informações do Ministério Público (SIM), com juntada de documentos,
sendo realizadas diligências por parte deste órgão ministerial, em face
da situação de violação de direitos vivenciada pela pessoa idosa;

CONSIDERANDO que a presente notícia de fato encontra-se com prazo
expirado, não havendo possibilidade de prorrogação e por ser ainda
necessária e imprescindível a realização de outras diligências;

CONSIDERANDO que a Resolução nº 174 do Conselho Nacional do
Ministério Público, de 4 de julho de 2017, assim disciplinou o
Procedimento Administrativo: "Art. 8°, I – acompanhar o cumprimento
das cláusulas de termo de ajustamento de conduta celebrado; II –
acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou
instituições; III – apurar fato que enseje a tutela de interesses individuais
indisponíveis; IV – embasar outras atividades não sujeitas a inquérito
civil. Parágrafo único. O procedimento administrativo não tem caráter de
investigação cível ou criminal de determinada pessoa, em função de um
ilícito específico. Art. 9º O procedimento administrativo será instaurado
por portaria sucinta, com delimitação de seu objeto, aplicando-se, no
que couber, o princípio da publicidade dos atos, previsto para o inquérito
civil";

CONSIDERANDO que, ao analisar o presente feito, percebo que ele se
insere na situação prevista no inciso III, art. 8º, do ato normativo citado;

RESOLVE instaurar Procedimento Administrativo, nos termos da
Resolução Res CSMP nº 003/2019, determinando-se o registro no
Sistema de Informações do Ministério Público (SIM) e a adoção das
seguintes providências:

1. Cumpra-se o despacho de evento 22.

2. Envie-se cópia da presente Portaria à Subprocuradoria-Geral de
Justiça em Assuntos Administrativos, para publicação no Diário Oficial;
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3. Comunique-se o teor da presente Portaria ao Conselho Superior, ao
Centro de Apoio Operacional de Defesa da Cidadania e à Corregedoria
Geral do Ministério Público, para ciência;

4. Este procedimento administrativo terá prazo de 01 (um) ano,
prorrogável pelo mesmo prazo e quantas vezes forem necessárias, por
decisão fundamentada, à vista da imprescindibilidade da realização de
outros atos, nos termos do art. 11, da Resolução nº nº 003/2019 –
CSMP e no art. 11, da Resolução nº 174/2017 – CNMP.

Recife, 09 de agosto de 2024.

Luciana Maciel Dantas Figueiredo,
Promotora de Justiça
30ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
2ª Promotoria de Justiça de Belo Jardim
AV. CEL. ANTÔNIO MARINHO, 208-A, BAIRRO AYTON MACIEL,
BELO JARDIM/PE, CEP: 55154-015
WWW.MPPE.MP.BR - TEL (81) 99230-6149

Ref. P. A. nº 02227.000.041/2024

Objeto: Área Verde

1º ADITAMENTO AO TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA –
TAC

Compromitente:

Ministério Público do Estado de Pernambuco, representado pela 2ª
Promotoria de Justiça da Comarca de Belo Jardim-PE, por seu Promotor
de Justiça, Jefson M. S. Romaniuc;

Compromissário:

O Município de Belo Jardim, pessoa jurídica de direito público interno,
inscrito no CNPJ sob o nº 10.260.222/0001-05, com sede na Av.
Deputado José Mendonça Bezerra, neste ato representado por seu
Prefeito Municipal, Gilvandro Estrela De Oliveira e, Procuradora-Geral
do Município, Luana Maciel.

Considerando as novidades advindas do Programa de Aceleração de
Crescimento (PAC) do Governo Federal, quanto à construção de uma
creche com potencial de recepcionar aproximadamente 240 (duzentos e
quarenta) crianças, no Município de Belo Jardim.

Todavia, a Cláusula Primeira do Termo de Ajustamento de Conduta,
celebrado pelas partes em 25 de abril de 2024, tornou-se um obstáculo
à implementação do projeto e assim, tornou-se forçosa a realização de
aditamento ao referido TAC, portanto, as partes ajustam entre si a
retirada da cláusula primeira do Termo de Acordo anteriormente citado,
permanecendo inalteradas as demais cláusulas e condições.

Assim, por acharem justo e acertado, firmam as partes o Primeiro
Aditamento ao Termo de Compromisso, em 02 (duas) vias originais de
igual teor, e que terá eficácia de título executivo extrajudicial, para que
surta seus jurídicos e legais efeitos, nos termos do art. 5, § 6°, da Lei nº
7.347/85.

Belo Jardim, 07 de agosto de 2024.

JEFSON M. S. ROMANIUC

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA Nº 02227.000.041/2024
Recife, 7 de agosto de 2024

PROMOTOR DE JUSTIÇA

GILVANDRO ESTRELA DE OLIVEIRA
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE BELO JARDIM

LUANA MACIEL
PROCURADORA-GERAL DO MUNICÍPIO DE BELO JARDIM

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE VITÓRIA DE SANTO
ANTÃO
Procedimento nº 02824.000.076/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Procedimento Administrativo de interesses individuais indisponíveis
02824.000.076/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
de sua Representante em exercício simultâneo na 3ª Promotoria de
Justiça Cível do Município de Vitória de Santo Antão de no uso de suas
atribuições constitucionais e legais, especialmente com fulcro nos arts.
127, 129, II e VI, da Constituição Federal, c/c art. 26, I, da Lei Federal nº
8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público), art. 5º,
Parágrafo único, I e art. 6º, I, ambos da Lei Complementar Estadual nº
12/1994 (Lei do Ministério Público de Pernambuco) e art. 8º, II, da
Resolução CSMP nº 003/2019;

CONSIDERANDO que a República Federativa do Brasil tem como
fundamentos, entre outros, a cidadania e a dignidade da pessoa
humana, e que entre seus objetivos fundamentais constam a construção
de uma sociedade livre, justa e solidária, a erradicação da pobreza e da
marginalização, a redução das desigualdades sociais e, ainda, que a
alimentação é direito social (art. 1º, incisos II e III, c/c art. 3º, incisos I e
III, e art. 6º, todos da Constituição Federal);

CONSIDERANDO que a Declaração Universal dos Direitos Humanos
(ONU,1948) proclama que “toda pessoa tem direito a um padrão de vida
capaz de assegurar a si e a sua família saúde e bem-estar, inclusive
alimentação, vestuário, habitação, cuidados médicos e os serviços
sociais indispensáveis, e direito à segurança em caso de desemprego,
doença, invalidez, viuvez, velhice ou outros casos de perda dos meios
de subsistência fora de seu controle” (Artigo XXV);

CONSIDERANDO que o Brasil, desde 1992, é Parte do Pacto
Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais
(ONU,1966) e, por via de consequência, está juridicamente obrigado
não só ao reconhecimento do “direito de toda pessoa a um nível de vida
adequado para si próprio e sua família, inclusive à alimentação,
vestimenta e moradia adequadas, assim como a uma melhoria contínua
de suas condições de vida” e, igualmente, “tomar medidas apropriadas
para assegurar a consecução desse direito”, reconhecendo o direito
fundamental de toda pessoa de estar protegida contra a fome (Art.11);

CONSIDERANDO que — segundo a interpretação do conteúdo
normativo do acima referido art. 11 (§§ 1º e 2º), contida no Comentário
nº 12 do Comitê de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais da ONU —
“o direito à alimentação adequada realiza-se quando cada homem,
mulher e criança, sozinho ou em companhia de outros, tem acesso físico
e econômico, ininterruptamente, à alimentação adequada ou aos meios
para sua obtenção e que os Estados têm a obrigação precípua de
implementar as ações necessárias para mitigar e aliviar a fome”;

CONSIDERANDO o Objetivo de Desenvolvimento Sustentável de
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“acabar com a fome, alcançar a segurança alimentar, melhorar a
nutrição e promover a agricultura sustentável (ODS 2) da Agenda 2030
da Organização das Nações Unidas (ONU)”, bem como os esforços da
Organização das Nações Unidas para Agricultura e Alimentação (FAO)
para que as pessoas tenham acesso regular a alimentos com qualidade
para uma vida ativa e saudável;

CONSIDERANDO que “a alimentação adequada é direito fundamental
do ser humano, inerente à dignidade da pessoa humana e indispensável
à realização dos direitos consagrados na Constituição Federal, devendo
o poder público adotar as políticas e ações que se façam necessárias
para promover e garantir a segurança alimentar e nutricional da
população” (Art. 2º da Lei nº 11.346/2006, que criou o Sistema Nacional
de Segurança Alimentar e Nutricional/SISAN);

CONSIDERANDO que “é dever do poder público respeitar, proteger,
promover, prover, informar, monitorar, fiscalizar e avaliar a realização do
direito humano à alimentação adequada, bem como garantir os
mecanismos para sua exigibil idade” (Art. 2º, § 2º, da Lei nº
11.346/2006);

CONSIDERANDO que a segurança alimentar e nutricional abrange,
entre outras medidas, a promoção da saúde, da nutrição e da
alimentação de grupos populacionais específicos e populações em
situação de vulnerabilidade social (Art. 4º, III, da Lei nº 11.346/2006);

CONSIDERANDO que o Sistema Nacional de Segurança Alimentar e
Nutricional – SISAN é integrado por um conjunto de órgãos e entidades
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e, ainda,
pelas instituições privadas, com ou sem fins lucrativos, afetas à
segurança alimentar e nutricional que manifestem interesse em integrar
o referido Sistema (art. 7º e 11, IV e V, da Lei Federal nº 11.346/2006);

CONSIDERANDO que, no concernente à gestão do SISAN e da Política
Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional – PNSAN, o Decreto nº
7.272/2010, que regulamentou a Lei Federal nº 11.346/2006, prevê
como atribuições do Município, conforme art. 7º, VI, alíneas “a”, “b” e
“c”, entre outras, a:

a) implantação de câmara ou instância governamental de articulação
intersetorial dos programas e ações de segurança alimentar e
nutricional, com atribuições similares à Câmara Interministerial de
Segurança Alimentar e Nutricional, b) implantação e apoio ao
funcionamento de conselhos municipais de segurança alimentar e
nutricional ou definição de instância de participação e controle social
responsável pela temática; c)  elaboração, implementação,
monitoramento e avaliação dos respectivos planos de segurança
alimentar e nutricional, com base no disposto neste Decreto e nas
diretrizes emanadas das respectivas conferências e dos conselhos de
segurança alimentar e nutricional;

CONSIDERANDO que, no âmbito do Estado de Pernambuco, a
consecução do direito humano à alimentação adequada e da segurança
alimentar e nutricional sustentável da população far-se-á por meio do
Sistema Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional Sustentável –
SESANS, integrado por um conjunto de órgãos e entidades do Estado,
dos Municípios e pelas instituições privadas da sociedade civil
organizada através de suas instâncias de representação, afetos à
segurança alimentar e nutricional sustentável e que manifestem
interesse em integrá-lo, respeitada a legislação aplicável (art. 11 da Lei
Estadual nº 13.494/2008);

CONSIDERANDO que, entre as diretrizes do SESANS/PE, foi prevista a
descentralização das ações e articulação, em regime de colaboração,
entre as esferas do governo, competindo ao Conselho Estadual de
Segurança Alimentar e Nutricional – CONSEA/PE incentivar, sensibilizar
e apoiar a criação dos Conselhos de Segurança Alimentar e Nutricional
Sustentável

dos Municípios, contribuindo para sua qualificação (art. 13, II, c/c art. 8º,
VII, Lei Estadual nº 13.494/2008);

CONSIDERANDO a possibilidade, dentro do juízo de conveniência e
oportunidade, do município de Vitória de Santo Antão instituir seu
Sistema Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional, objetivando,
em síntese, promover o Direito Humano à Alimentação e Nutrição
Adequadas, por meio de políticas e planos de Segurança Alimentar e
Nutricional;

CONSIDERANDO como requisitos mínimos para a formalização da
adesão do Município ao SISAN, a instituição do Conselho Municipal de
Segurança Alimentar e Nutricional (COMSEA) e da Câmara ou instância
governamental de gestão intersetorial de SAN, bem como o
compromisso de elaboração do Plano Municipal de SAN em até 1 (um)
ano a partir da adesão, conforme disciplina o art. 3º, I, II e III, da
Resolução CAISAN nº 7/2024, a qual altera a Resolução CAISAN nº
9/2011, que dispõe sobre os procedimentos e o conteúdo dos termos
para adesão dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios ao
Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional;

CONSIDERANDO, por derradeiro, que a Recomendação nº 97, de 30
de maio de 2023, do Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP,
ao dispor sobre a atuação do Ministério Público para a efetivação do
direito humano à alimentação adequada, recomenda firmemente ao
Ministério Público atuação de forma articulada com os poderes públicos
e a sociedade civil organizada para que os Estados, o Distrito Federal e
os Municípios brasileiros adiram ao SISAN, zelando para que sejam
observados os requisitos mínimos para a formalização do termo de
adesão ao referido Sistema (art.11, § 2º do Decreto nº 7.272/2010);

RESOLVE instaurar Procedimento Administrativo (PA), tendo por objeto
acompanhar e fiscalizar o processo de adesão do município de Vitória
de Santo Antão ao Sistema Nacional de Segurança Alimentar e
Nutricional – SISAN, determinando ao Cartório desta Promotoria de
Justiça a adoção das seguintes providências iniciais:

1. requisite-se ao Poder Executivo Municipal de Vitória de Santo Antão a
remessa de informações a esta Promotoria de Justiça, no prazo de 10
(dez) dias úteis, acerca de eventual solicitação de adesão ao SISAN;

2. encaminhe-se a presente Portaria, por meio eletrônico, à
Subprocuradoria Geral de Justiça em Assuntos Administrativos, para
publicação no Diário Oficial, na forma do art. 9º da Resolução RES-
CSMP nº 03/2019;

3. encaminhe-se a presente Portaria, por meio eletrônico, ao Núcleo
Direito Humano à Alimentação e Nutrição Adequadas – DHANA Josué
de Castro, para conhecimento;

Cumpra-se.

Vitória de Santo Antão, 15 de agosto de 2024.

Lucile Girao Alcantara,
Promotora de Justiça.
(Designada em exercício simultâneo)
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4ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
OLINDA
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Inquérito Civil 01926.000.029/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: Denúncias de falta de repasse de recursos para o Hospital
Tricentenario de Olinda

INVESTIGADO: Agentes Públicos Municipais

CONSIDERANDO o recebimento de denúncia formulada pelo grupo de
Controle Social do Comitê Estadual de Estudos da Mortalidade Materna
de Pernambuco - CEEMMPE, a qual, por sua vez, relata denúncias
feitas por Vinicius Castello e Vladimir Labanca, ambos vereadores do
Município de Olinda, acerca da possibilidade do Hospital /Maternidade
do Tricentenário diminuir suas prestações de atenção à saúde pública
da população por falta de recursos financeiros, tendo em vista a
ausência de repasse de recursos do fundo municipal desde outubro
2023 e das emendas parlamentares federais e municipais, que ensejou
a instauração de procedimento preparatório;

CONSIDERANDO que são apontadas irregularidades que podem
ensejar a violação aos princípios da Administração Pública, dano ao
erário e/ou enriquecimento ilícito;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal de 1988, em seu artigo
129, incisos II e III, e a legislação infraconstitucional atribuem ao
MINISTÉRIO PÚBLICO a defesa da ordem jurídica, do regime
democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, bem
como o dever de zelar pelo efetivo respeito aos poderes públicos,
inclusive o municipal, por seus órgãos da administração direta e indireta,
assim como pelos serviços de relevância pública, promovendo as
medidas necessárias para a sua garantia e para a proteção ao
patrimônio público, em seu sentido mais amplo;

CONSIDERANDO os princípios regentes da Administração Pública –
moralidade, impessoalidade, publicidade, legalidade e eficiência –
descritos no artigo 37, caput, da Constituição Federal, os quais gozam
de eficácia jurídica já reconhecida pelos Tribunais pátrios e indicam aos
agentes públicos a necessidade imperativa de execução da norma a
partir de sua vigência, sujeitando seus atos ao controle externo e à
nulidade quando eivados de vício e submetendo-os à responsabilidade
civil, penal e administrativa pela prática de atos comissivos e/ou
omissivos que contrariem o interesse público;

CONSIDERANDO a imposição contida no princípio da moralidade para
que os agentes públicos observem princípios éticos como honestidade,
lealdade e boa-fé, enquanto que o princípio da eficiência os obriga a
levar a efeito atividades administrativas pautadas na celeridade,
qualidade e resultado;

CONSIDERANDO que o agir administrativo deve ser informado, ainda,
pelo princípio da supremacia do interesse público sobre o particular, de
modo a atender a obrigação de bem servir à coletividade;

CONSIDERANDO que os atos ora sob investigação, se confirmados,
podem vir a configurar afronta àqueles princípios, bem como a prática
de ato de improbidade administrativa, nos termos do disposto na Lei nº
8.429/92, e/ou ilícito penal, pois revestem-se de gravidade e ferem o
regime democrático de direito, demandando providências judiciais e/ou
extrajudiciais;

CONSIDERANDO ser dever institucional do MINISTÉRIO PÚBLICO

o combate à improbidade administrativa, bem como a prevenção e
repressão à prática de atos que contrariem o interesse público;

CONSIDERANDO que dil igências preliminares realizadas no
PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO, em tese já delimitaram o objeto da
investigação, ainda que não todos os agentes públicos a serem
possivelmente responsabilizados, se for o caso;

CONSIDERANDO, ainda, que já ultrapassado o prazo de 180 (cento e
oitenta) dias no artigo 32 da RES-CSMP nº  03/2019;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de esclarecimentos
complementares para o deslinde da questão e para a adoção das
p rov idênc ias  cab íve i s   RESOLVE,   CONVERTER es te
PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO em INQUÉRITO CIVIL, com a
finalidade de concluir as investigações iniciadas e apurar a
responsabilidade do(s) agente(s) público(s) envolvido(s), se for o caso,
determinando, desde logo:

1 - Defiro o pedido de prorrogação de prazo requerido pela Secretária de
Saúde de Olinda/PE através do ofício nº 1900/2024, ficando
estabelecido o prazo de 30 (trinta) dias para apresentação das
informações e documentação já requisitadas;

2 - Após, volte-me conclusos para análise e nova deliberação.

 Determinando, também, a adoção das seguintes providências: envio de
cópia desta portaria, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio
Operacional – CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para
publicação no Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria
Geral do Ministério Público – CGMP.

Cumpra-se.

Olinda, 17 de agosto de 2024.

Ana Maria Sampaio Barros de Carvalho,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
10ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL
Procedimento nº 02058.000.146/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO N.º 107/2024

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, por intermédio da 10.ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital (10.ª PJDCC), no exercício
de suas funções constitucionais, legais e regulamentares, previstas no
art. 129, inciso IX, da Constituição da República Federativa do Brasil de
1988 (CRFB/88), art. 67, inciso IX, da Constituição do Estado de
Pernambuco, art. 66 ut 69, do Código Civil (CC), art. 764 ut 765, do
Código de Processo Civil (CPC), Resolução (RES) nº. 008/2010, da
Procuradoria-Geral de Justiça (PGJ), art. 8. º, inciso II, da RES nº.
174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP) e art. 8.º,
inciso II, da RES nº. 003/2019, do Conselho Superior do Ministério
Público de Pernambuco (CSMP);

CONSIDERANDO que o velamento das fundações, atribuído ao
Ministério Público pelo art. 66, do CC, envolve a análise e aprovação de
atas de reuniões e assembleias;

CONSIDERANDO  que a  FCAS - Fundação de Apoio ao Centro de
Assistência Social encaminhou a esta Promotoria de Justiça a Ata da 1.ª
e 2.ª Reunião Extraordinária do Conselho Curador realizada em 05 de
junho de 2024 e em 12 de junho de 2024 ,
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respectivamente, dada a necessidade de continuação da reunião;

CONSIDERANDO  que o Procedimento Administrativo é o mais
adequado para  acompanhar e fiscalizar, de forma continuada,
instituições, dentre as quais se inserem as Fundações e Entidades de
Assistência Social;

CONSIDERANDO que procedimentos desse jaez servem tão somente
para analisar "aspectos formais da ata, tais como a observância do
quorum de instalação e deliberação, a competência do órgão
deliberante, a regularidade do ato convocatório e outras exigências
formais eventualmente existentes no estatuto" (O Ministério Público e
terceiro setor: fiscalização das organizações da sociedade civil e
velamento das fundações privadas: manual de atuação funcional do
Ministério Público de Goiás. 1. ed. Goiânia: MP-GO, 2020, p. 134), o que
demanda, pois, análise prévia do Estatuto;

Resolve INSTAURAR, com fulcro no art. 8.º, inciso II, da RES nº.
174/2017, do CNMP e art. 8.º, inciso II, da RES nº. 003/2019, do CSMP,
o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, determinando-se,
como providências preliminares:

a)  COMUNIQUE-SE  o CSMP, preferencialmente por correio eletrônico,
encaminhando-lhe cópia desta portaria;

b) COMUNIQUE-SE a Corregedoria-Geral do Ministério Público de
Pernambuco (CGMP),  preferencialmente por correio eletrônico,
encaminhando-lhe cópia desta portaria;

c) COMUNIQUE-SE o Centro de Apoio Operacional às Promotorias de
Justiça do Patrimônio Público e Terceiro Setor (CAO-PPTS),
preferencialmente por correio eletrônico, encaminhando-lhe cópia desta
portaria;

d) ENCAMINHE-SE à Subprocuradoria em Assuntos Administrativos
(SUBADM), preferencialmente por meio eletrônico, cópia desta portaria
para publicação no Diário Oficial Eletrônico, nos termos do art. 9.º da
RES nº. 03/2019 do CSMP;

e) JUNTE-SE ao presente procedimento a cópia da versão atualizada do
Estatuto da fundação requerente;

f) Na eventualidade do referido documento não estar à disposição deste
órgão de execução,  NOTIFIQUE-SE a Fundação, preferencialmente por
correio eletrônico, solicitando que, no prazo de 10 (dez) dias úteis,
forneça a cópia da versão atualizada do seu Estatuto.

CUMPRA-SE.

Recife,  15 de agosto de 2024.

REGINA COELI LUCENA HERBAUD
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUPARETAMA
Procedimento nº 01725.000.093/2021 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 01725.000.093/2021

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por sua representante
legal, na defesa do PATRIMÔNIO PÚBLICO e SOCIAL, no uso das
atribuições outorgadas pelos artigos 129, inciso III, da Constituição
Federal, artigo 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/85, bem como artigo 17 da Lei nº
8.429/92, nos termos da

PORTARIA Nº Procedimento nº 01725.000.093/2021
Recife, 17 de outubro de 2022

Resolução RES-CSMP nº 001/2012, e ainda:

CONSIDERANDO que, consoante o disposto nos artigos 37, § 4°, 127 e
129, inciso III, da Constituição Federal, 25 inc. IIV, alínea b, da Lei
Federal 8.625/93, 103, inc. VIII, da Lei Complementar Estadual 734/93,
é função institucional do Ministério Público a defesa do patrimônio
público e social;

CONSIDERANDO os fatos noticiados no e-mail enviado pelo
CAOP/PPTS, encaminhando o Ofício n° 00233/2020/TCE-PE/MPCO-
RCD oriundo do Ministério Público de Contas de Pernambuco - Acórdão
TC n° 1047/19, que julgou regular, com ressalvas, o objeto da Auditoria
Especial realizada na Prefeitura Municipal de Tuparetama - Processo TC
n° 1752219-5 – exercício financeiro de 2016;

CONSIDERANDO o exaurimento do prazo para conclusão da Notícia de
Fato;

CONSIDERANDO que a contratação do serviço ofende a Lei de
Licitações e e afronta os princípios constitucionais da legalidade e da
economicidade, encartados pela CF, em seu art. 37;

CONSIDERANDO que há necessidade de melhor apuração dos fatos
para a tomada das providências cabíveis;

RESOLVE:

INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL com a finalidade de colher
elementos imprescindíveis à atuação Ministerial diante da suposta
irregularidade na terceirização integral da execução do serviço de
transporte escolar pelo Município de Tuparetama, no exercício financeiro
de 2016;
PROMOVER as diligências indispensáveis à instrução do feito,
determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:

1. O encaminhamento de cópia desta Portaria, por meio eletrônico, ao
Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Defesa do Patrimônio
Público, ao Conselho Superior do Ministério Público e à Corregedoria
Geral do MPPE, para conhecimento, em observância ao disposto no §2º
do art. 16 da Resolução CSMP nº 003/2019;

2. O encaminhamento de cópia desta Portaria, por meio eletrônico, à
Subprocuradoria Geral em Assuntos Administrativos, para a devida
publicação no Diário Oficial Eletrônico do MPPE, conforme Aviso
SUBADM nº 031/2021;

3.  A expedição de ofício ao investigado para que, em até 15 (quinze)
dias, proceda com a remessa de informações atualizadas e providências
adotadas, acompanhadas das devidas comprovações.
Realizadas as diligências anteriores e decorrido o prazo indicado no
expediente, com ou sem a remessa das informações, faça-se a
conclusão dos autos.

Cumpra-se.

Tuparetama, 17 de outubro de 2022.

Luciana Carneiro Castelo Branco,
Promotora de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
10ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL
Procedimento nº 02058.000.142/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO N.º 101/2024
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O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, por intermédio da 10.ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital (10.ª PJDCC), no exercício
de suas funções constitucionais, legais e regulamentares, previstas no
art. 129, inciso IX, da Constituição da República Federativa do Brasil de
1988 (CRFB/88), art. 67, inciso IX, da Constituição do Estado de
Pernambuco, art. 66 ut 69, do Código Civil (CC), art. 764 ut 765, do
Código de Processo Civil (CPC), Resolução (RES) nº. 008/2010, da
Procuradoria-Geral de Justiça (PGJ), art. 8. º, inciso II, da RES nº.
174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP) e art. 8.º,
inciso II, da RES nº. 003/2019, do Conselho Superior do Ministério
Público de Pernambuco (CSMP);

CONSIDERANDO que o velamento das fundações, atribuído ao
Ministério Público pelo art. 66, do CC, envolve a análise e aprovação de
atas de reuniões e assembleias;

CONSIDERANDO  que a  FCAS - Fundação de Apoio ao Centro de
Assistência Social encaminhou a esta Promotoria de Justiça a Ata da 2.ª
Reunião Extraordinária do Conselho Fiscal realizada em 26 de junho de
2024, às 9:00h, versando sobre a criação de um fundo de reserva e
sobre a remuneração da Diretoria Executiva;

CONSIDERANDO  que o Procedimento Administrativo é o mais
adequado para  acompanhar e fiscalizar, de forma continuada,
instituições, dentre as quais se inserem as Fundações e Entidades de
Assistência Social;

CONSIDERANDO que procedimentos desse jaez servem tão somente
para analisar "aspectos formais da ata, tais como a observância do
quorum de instalação e deliberação, a competência do órgão
deliberante, a regularidade do ato convocatório e outras exigências
formais eventualmente existentes no estatuto" (O Ministério Público e
terceiro setor: fiscalização das organizações da sociedade civil e
velamento das fundações privadas: manual de atuação funcional do
Ministério Público de Goiás. 1. ed. Goiânia: MP-GO, 2020, p. 134), o que
demanda, pois, análise prévia do Estatuto;

Resolve INSTAURAR, com fulcro no art. 8.º, inciso II, da RES nº.
174/2017, do CNMP e art. 8.º, inciso II, da RES nº. 003/2019, do CSMP,
o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, determinando-se,
como providências preliminares:

a)  COMUNIQUE-SE  o CSMP, preferencialmente por correio eletrônico,
encaminhando-lhe cópia desta portaria;

b) COMUNIQUE-SE a Corregedoria-Geral do Ministério Público de
Pernambuco (CGMP),  preferencialmente por correio eletrônico,
encaminhando-lhe cópia desta portaria;

c) COMUNIQUE-SE o Centro de Apoio Operacional às Promotorias de
Justiça do Patrimônio Público e Terceiro Setor (CAO-PPTS),
preferencialmente por correio eletrônico, encaminhando-lhe cópia desta
portaria;

d) ENCAMINHE-SE à Subprocuradoria em Assuntos Administrativos
(SUBADM), preferencialmente por meio eletrônico, cópia desta portaria
para publicação no Diário Oficial Eletrônico, nos termos do art. 9.º, da
RES nº. 03/2019 do CSMP;

e) JUNTE-SE ao presente procedimento a cópia da versão atualizada do
Estatuto da fundação requerente;

f) Na eventualidade do referido documento não estar à disposição deste
órgão de execução,  NOTIFIQUE-SE a Fundação, preferencialmente por
correio eletrônico, solicitando que, no prazo de 10 (dez) dias úteis,
forneça a cópia da versão atualizada do seu Estatuto.

CUMPRA-SE.

Recife,  15 de agosto de 2024.

REGINA COELI LUCENA HERBAUD
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
10ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL
Procedimento nº 02058.000.145/2024 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO N.º 102/2024

 MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, instituição permanente,
essencial à função jurisdicional, por intermédio da 10.ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital (10.ª PJDCC), no exercício
de suas funções constitucionais, legais e regulamentares, previstas no
art. 129, inciso IX, da Constituição da República Federativa do Brasil de
1988 (CRFB/88), art. 67, inciso IX, da Constituição do Estado de
Pernambuco, art. 66 ut 69, do Código Civil (CC), art. 764 ut 765, do
Código de Processo Civil (CPC), art. 37 ut  48, da  Resolução (RES) nº.
008/2010, da Procuradoria-Geral de Justiça (PGJ), art. 8.º, inciso II, da
RES nº. 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP)
e art.  8.º, inciso II, da RES nº. 003/2019, do Conselho Superior do
Ministério Público de Pernambuco (CSMP);

CONSIDERANDO que o velamento das fundações, atribuído ao
Ministério Público pelo art. 66, do CC, envolve a análise anual das
contas da Fundação ou Entidade de Assistência Social;

CONSIDERANDO que a "obrigatoriedade de prestação de contas ao
Ministério Público decorre  da necessidade de acompanhamento pelo
Parquet das ações do administrador e do atendimento às finalidades da
fundação, evitando qualquer favoritismo e desvirtuamento dos fins" (O
Ministério Público e terceiro setor: fiscalização das organizações da
sociedade civil e velamento das fundações privadas: manual de atuação
funcional do Ministério Público de Goiás. 1. ed. Goiânia: MP-GO, 2020,
p. 137);

CONSIDERANDO a Fundação Fé e Alegria submeteu a este órgão de
execução a Prestação de Contas relativa ao exercício financeiro do ano
de 2023, para análise e aprovação;

CONSIDERANDO que a Prestação de Contas relativa ao exercício
financeiro do ano de 2023 foi efetivada pelo Sistema de Cadastro e
Prestação de  Contas (SICAP), conforme determina o art. 37, caput, da
RES-PGJ nº. 008/2010;

CONSIDERANDO  que o Procedimento Administrativo é o mais
adequado para  acompanhar e fiscalizar, de forma continuada,
instituições, dentre as quais se inserem as Fundações e Entidades de
Assistência Social;

RESOLVE

INSTAURAR, com fulcro no art. 8.º, inciso II, da RES nº. 174/2017, do
CNMP e art.  8.º, inciso II, da RES nº. 003/2019, do CSMP, o presente
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, determinando-se, como
providências preliminares:

a)  COMUNIQUE-SE  o CSMP, preferencialmente por correio eletrônico,
encaminhando-lhe cópia desta portaria;

b) COMUNIQUE-SE a Corregedoria-Geral do Ministério Público de
Pernambuco (CGMP),  preferencialmente por correio eletrônico,
encaminhando-lhe cópia desta portaria;

c) COMUNIQUE-SE o Centro de Apoio Operacional às Promotorias de
Justiça do Patrimônio Público e Terceiro Setor

PORTARIA Nº Procedimento nº 02058.000.145/2024
Recife, 15 de agosto de 2024

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Marcos Antônio Matos de Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Renato da Silva Filho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Hélio José de Carvalho Xavier
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Norma Mendonça Galvão de Carvalho

COORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDORA-GERAL SUBSTITUTA
Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
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Janaína do Sacramento Bezerra

CHEFE DE GABINETE
José Paulo Cavalcanti Xavier Filho
COORDENADORA DE GABINETE
Ana Carolina Paes de Sá Magalhães

OUVIDORA
Maria Lizandra Lira de Carvalho

CONSELHO SUPERIOR

Marcos Antônio Matos de Carvalho
(Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
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(CAO-PPTS),  preferencialmente por correio eletrônico, encaminhando-
lhe cópia desta portaria;

d)  ENCAMINHE-SE  cópia desta portaria à Subprocuradoria em
Assuntos Administrativos (SUBADM) para publicação no Diário Oficial
do Ministério Público de Pernambuco, conforme art. 9.º, da RES nº.
174/2017, do CNMP e art. 9.º, da RES nº. 003 /2019, do CSMP;

e)  ENCAMINHE-SE os autos ao Setor de Contabilidade deste órgão de
execução, para análise, emissão de relatório e parecer técnico acerca
da Prestação de Contas;

CUMPRA-SE.

Recife,  15 de agosto de 2024.

REGINA COELI LUCENA HERBAUD
Promotora de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
GARANHUNS
Procedimento nº 02090.000.580/2023 — Procedimento Preparatório

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02090.000.580/2023

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: Apurar superfaturamento na contratação de artista pelo
Município de Garanhuns durante o Festival Viva Garanhuns no ano de
2023

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis (CF/88, art. 127);

CONSIDERANDO que o artigo 129, III da Constituição Federal prevê
entre as funções institucionais do Ministério Público a promoção do
inquérito civil e da ação civil pública, para a proteção do patrimônio
público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e
coletivos;

CONSIDERANDO que, como defensor da ordem jurídica e dos
interesses sociais, cabe ao Ministério Público atuar em resguardo dos
princípios constitucionais da Administração Pública, previstos no art. 37,
caput, da Constituição Federal, de forma a garantir o  respeito à
legalidade, à impessoalidade, à moralidade, à  publicidade, à eficiência
e, ainda, à probidade administrativa;

CONSIDERANDO que, para assegurar o respeito aos princípios
norteadores da Administração Pública – e a tantos outros princípios
fundamentais a reger a atuação do Poder Público –, o próprio
constituinte delineou uma categoria de atos a atrair especial sanção
sobre aqueles que os praticassem: a categoria dos atos de improbidade
administrativa, previstos no art. 37, §4º, da Constituição Federal [Art. 37.
§4º. Os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos
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direitos políticos, a perda da função pública, a indisponibilidade dos bens
e o ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstas em lei, sem
prejuízo da ação penal cabível] e na Lei n.º 8.429/92;

CONSIDERANDO a conclusão do Laudo Pericial Contábil nº 812/2024
que constatou um sobrepreço de 60% na contratação da cantora Liv
Moraes para apresentação durante o Festival Viva Garanhuns, realizado
no ano de 2023;

CONSIDERANDO que, uma vez já comprovada a existência do dano ao
erário, necessário real izar di l igências para apurar possível
enriquecimento ilícito de agente público no contexto dos fatos
investigados;

CONSIDERANDO o esgotamento do prazo deste Procedimento
Preparatório e a necessidade de prosseguimento nas diligências
investigatórias;

RESOLVO: instaurar INQUÉRITO CIVIL, para apurar a prática de ato de
improbidade administrativa praticado no âmbito do Contrato de
Prestação de Serviços nº 043/2023 (Inexigibilidade de Licitação nº
05/2023) celebrado pelo Município de Garanhuns

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:

a) cópia desta portaria de instauração de inquérito civil, por meio
eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional – CAOP Patrimônio Público
Social ,  bem como à Subprocuradoria Geral para assuntos
administrativos, para publicação no Diário Oficial, comunicando-se ao
CSMP e à Corregedoria Geral do Ministério Público – CGMP;

b) após, voltem os autos conclusos ao gabinete para continuidade das
diligências investigatórias.

Cumpra-se.

Garanhuns, 19 de agosto de 2024.

BRUNO MIQUELÃO GOTTARDI
Promotor de Justiça.

ASSESSORIA JURÍDICA MINISTERIAL

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
ASSESSORIA JURÍDICA MINISTERIAL

TERMO ADITIVO AO CONTRATO

Segundo Termo Aditivo ao Contrato MP n° 082/2022. Objeto:
Prorrogação de
prazo e Reajuste. Prorrogação do prazo de vigência por mais 12(doze)
meses,
a partir de 05 de setembro de 2024, com reajuste, passando o valor do
contrato para R$ 1.242.425,20. O reajuste será de 4,227580%, com
base no
IPCA acumulado de julho/2023 a junho/2024. Contratada: PITANG
CONSULTORIA E SISTEMAS S/A. CNPJ: 06.214.736/0001-49. Recife,
07 de
agosto de 2024. Hélio José de Carvalho Xavier

TORNAR (SEM EFEITO) A PUBLICAÇÃO RELATIVA AO TERMO
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INCORREÇÃO.
SEGUE O TERMO CORRETO PARA PUBLICAÇÃO.

PROCURADORIA DE JUSTIÇA REGIONAL CÍVEL

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROCURADORIA DE JUSTIÇA REGIONAL DE CARUARU

ESCALA DAS SESSÕES CÍVEIS DO TJPE PREVISTA PARA O MÊS
DE SETEMBRO 2024

ESCALA DAS SESSÕES CRIMINAIS DO TJPE PREVISTA PARA O
MÊS DE SETEMBRO 2024

Eduardo Luiz Silva Cajueiro
Procurador de Justiça
Coordenador Administrativo
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ANEXO DO AVISO PGJ Nº 22/2024 

 

LISTA FINAL DOS(AS) HABILITADOS(AS) – PORTARIA PGJ Nº 2.403/2024 

 

EDITAL DE EXERCÍCIO SIMULTÂNEO 

GACE CAO EDUCAÇÃO 

EDITAL ÚNICO 

Objetivo: ampliar a adesão ao Programa de Busca Ativa Escolar da UNICEF pelos municípios 
abrangidos e fomentar políticas públicas que promovam a busca ativa escolar e a 
recomposição de aprendizagem, conforme plano de trabalho apresentado. 

Membros Habilitados 

Matrícula Nome 

1878760 ALEXANDRE FERNANDO SARAIVA DA COSTA 

1899210 ANDREIA APARECIDA MOURA DO COUTO 

1894102 BRUNO DE BRITO VEIGA 

1878824 GILKA MARIA ALMEIDA VASCONCELOS DE MIRANDA 

1900870 JAIRO JOSE DE ALENCAR SANTOS 

1885111 KIVIA ROBERTA DE SOUZA RIBEIRO 

1900749 OLAVO DA SILVA LEAL 

1904779 OTÁVIO MACHADO DE ALENCAR 

1887416 ROSANE MOREIRA CAVALCANTI 

1899120 SORAYA CRISTINA DOS SANTOS DUTRA DE MACEDO 

1900439 THIAGO BARBOSA BERNARDO 

*Lista organizada em ordem alfabética, sem efeitos classificatórios. 
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ANEXO DO AVISO PGJ Nº 22/2024 

 

LISTA DOS(AS) MEMBRO(AS) HABILITADOS(AS) PARA COMPOR O NAJ  
(PORTARIA PGJ N.º 2.402/2024) 

 

EDITAL - NÚCLEO DE APOIO AO TRIBUNAL DO JÚRI - NAJ 

Matrícula Nome 

1840789 ALEXANDRE AUGUSTO BEZERRA 

1741438 ANDRÉ MÚCIO RABELO DE VASCONCELOS 

1892410 ANTÔNIO ROLEMBERG FEITOSA JUNIOR 

1906968 BRUNO SANTACATHARINA CARVALHO DE LIMA 

1878980 DALVA CABRAL DE OLIVEIRA NETA 

1899147 
FERNANDO HENRIQUE FERREIRA CUNHA 

RAMOS 

1863088 GARIBALDI CAVALCANTI GOMES DA SILVA 

1899503 GUSTAVO HENRIQUE HOLANDA DIAS KERSHAW 

1883674 IVO PEREIRA DE LIMA 

1900870 JAIRO JOSE DE ALENCAR SANTOS 

1841114 JOSÉ EDIVALDO DA SILVA 

1879090 LUIS SÁVIO LOUREIRO DA SILVEIRA 

1899171 RODRIGO AMORIM DA SILVA SANTOS 

1900781 ROMERO TADEU BORJA DE MELO FILHO 

1841335 SOLON IVO DA SILVA FILHO 

1899120 
SORAYA CRISTINA DOS SANTOS DUTRA DE 

MACEDO 

1904795 VINÍCIUS HENRIQUE CAMPOS DA COSTA 

1900820 WITALO RODRIGO DE LEMOS VASCONCELOS 

*Lista organizada em ordem alfabética, sem efeitos classificatórios. 
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ANEXO I - PORTARIA PGJ Nº 2.516/2024 
 

(EDITAL DE EXERCÍCIO SIMULTÂNEO – GACE CAO SAÚDE) 
 
CRONOGRAMA 

 

ATIVIDADE RESPONSÁVEL 
PERÍODO 

ESTIMADO 

I Etapa – Seleção dos municípios participantes do projeto  

1.1 Criar os critérios de inclusão e exclusão 
Equipe CAO-

Saúde 
Setembro/2024 

II Etapa – Articulação e levantamento de dados 

2.1 Realizar 04 reuniões on-line (uma por Macrorregião de saúde) 
para apresentação do projeto a todos os promotores de justiça 
dos municípios envolvidos. 

Integrantes do 
GACE 

 

Setembro/2024 
 

2.2 Encaminhar aos promotores de justiça formulário eletrônico, 
solicitando formalmente a adesão, ou não, ao projeto. 
2.2.1 Elaborar o formulário eletrônico. 

Integrantes do 
GACE 

Setembro/2024 

2.3 Realizar 04 reuniões on-line (uma por Macrorregião de saúde) 
para apresentação do projeto a todos os gestores dos municípios 
envolvidos, das quais também farão parte as respectivas 
gerentes das geres. 
2.3.1 Encaminhar convites por e-mail e realizar contatos por 
Whatsapp ou telefone. 

Integrantes do 
GACE 

Equipe CAO-
Saúde 

Outubro/2024 

2.4 Encaminhar, por e-mail, aos municípios envolvidos, a matriz 
de coleta de informações sobre oferta de exames de rotina, a 
cada Secretaria Municipal de Saúde/Coordenação de Saúde da 
Mulher. 
2.4.1 Criar o formulário do Google Forms. 
2.4.2 Elaborar e enviar ofício, estabelecendo prazos para 
devolução da matriz preenchida; 
2.4.3 realizar contatos com as gerentes das respectivas Regiões 
de Saúde, por meio de telefone celular e mensagens pelo 
aplicativo Whatsapp, a fim de estimular o retorno das respostas.  

Integrantes do 
GACE 

Equipe CAO-
Saúde 

Outubro/2024 

2.5 enviar e-mail para Gerência de Saúde da Mulher SES/PE, 
solicitando informações  sobre a oferta de obstetras e dados 
sobre a estimativa de gestantes dos municípios. 

Equipe CAO-
Saúde 

Outubro/2024 

2.6 Realizar consulta ao CNES  sobre a oferta de profissionais 
obstetras, para cruzar os dados e confirmar a existência desse 
profissional em cada município. 

Equipe CAO-
Saúde 

Outubro/2024 

2.7 Levantar o sistema de informação E-Gestor, buscando 
informações sobre a cobertura da Atenção Primária à Saúde. 

Equipe CAO-
Saúde 

Outubro/2024 

III Etapa – Sistematização e análise dos dados e organização da atuação conjunta dos promotores 
de justiça 

3.1 Realizar análise descritiva e sistematização dos dados. 
Equipe CAO-

Saúde 
Novembro/2024 

3.2 Elaborar relatório técnico. 
Equipe CAO-

Saúde 
Novembro/2024 

3.3 Elaborar minuta de Portaria de PA, de Recomendação e TAC. 
Equipe CAO-

Saúde 
Novembro/2024 

3.4 Encaminhar o relatório, por e-mail, a todos os promotores de 
justiça e gestores dos municípios envolvidos, por Macrorregião de 
Saúde (totalizando três). 

Integrantes do 
GACE 

Novembro/2024 

3.5 realizar reunião com os promotores de justiça e gestores dos 
municípios envolvidos, por Macrorregião de saúde (totalizando 
quatro) de forma on line, utilizando a plataforma GoogleMeet, 
para discussão dos encaminhamentos, havendo possibilidade de 

Integrantes do 
GACE 

Dezembro/2024 
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se expedir recomendações e pactuar TAC (Termo de 
Ajustamento de Conduta). 
3.5.1 4.3 Auxiliar os promotores de Justiça na confecção de 
Recomendações e TAC’s relacionados à assistência ao pré-natal 
na atenção básica, caso necessário. 

3.6 Divulgar as ações e os resultados do projeto por meio dos 
setores e recursos de comunicação do MPPE (site, página do 
CAO-Saúde, assessoria de comunicação etc.). 

Integrantes do 
GACE 

Dezembro/2024 

IV Etapa – Monitoramento e certificação de “boas práticas” aos municípios 

4.1 Criar no CAO-SAÚDE um banco de dados permanente 
(observatório) de acompanhamento sistemático da situação de 
acesso aos exames de rotina e disponibilidade de obstetras nos 
municípios de Pernambuco (identificação permanente dos 
vazios). 
4.1.1 Criar a planilha de monitoramento; 
4.1.2 Atualizar a planilha de acompanhamento, semestralmente. 

Equipe CAO-
Saúde 

Dezembro/2024 
em diante 

4.2 Criar “Certificado de Práticas Resolutivas no Pré-Natal”, a ser 
conferido anualmente pelo CAO-Saúde MPPE aos municípios e 
promotorias de justiça que conseguirem melhorar os indicadores 
que serviram de base para o presente projeto: percentual de 
gestantes com 6 ou + consultas de pré-natal; percentual de 
cobertura da atenção básica; e oferta de médicos obstetras. 

Integrantes do 
GACE 

Dezembro/2024 
em diante 

 

 

 

 

ANEXO II - PORTARIA PGJ Nº 2.516/2024 
 

(EDITAL DE EXERCÍCIO SIMULTÂNEO – GACE CAO SAÚDE) 

 

CRONOGRAMA DE ATIVIDADES 

DATA DESCRIÇÃO 

24/08/2024 Último dia do prazo para habilitação aos editais de exercício simultâneo. 

27/08/2024 Data limite para publicação da lista preliminar de habilitados. 

29/08/2024 
Data limite para o encaminhamento dos pedidos de desistência e das eventuais 
impugnações.  

31/08/2024 Data limite para publicação da lista final de habilitados.  

02/09/2024 Início do exercício simultâneo. 
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LISTA FINAL DE HABILITADOS AO EDITAL Nº 02/2024 - PROMOÇÃO PARA 2ª INSTÂNCIA 

 
 

 
LISTA FINAL DE HABILITADOS - PROMOÇÃO PARA 2ª INSTÂNCIA - PA 
EDITAL Nº 2/2024 - 2º Procurador de Justiça Cível de Caruaru 
CRITÉRIO: ANTIGUIDADE 
CARGO – 2º Procurador de Justiça Cível de Caruaru 
 

Nº CANDIDATO 
Tempo 

Entrância 
(dias) 

Tempo 
MPPE 
(dias) 

Estadual Federal Municipal 
DATA 

NASCIMENTO 
Quinto/Remanescência SITUAÇÃO 

1 
LUCIANA DE BRAGA 

VAZ DA COSTA 
9583 10668 0 0 0 09/03/1965 Constitucional 

Habilitado 
(a) 

2 
JOSE BISPO DE 

MELO 
9358 12383 0 3285 0 26/07/1951 Constitucional 

Habilitado 
(a) 

3 
SONIA MARA ROCHA 

CARNEIRO 
9358 11816 0 2739 0 11/01/1952 Constitucional 

Habilitado 
(a) 

4 
ROSA MARIA SALVI 
DA CARVALHEIRA 

9065 10182 297 802 0 21/11/1971 Constitucional 
Habilitado 

(a) 

5 
EVA REGINA DE 
ALBUQUERQUE 

BRASIL 
8545 10668 2997 724 0 06/01/1954 Constitucional 

Habilitado 
(a) 

6 
MARIA DA 

CONCEICAO DE 
OLIVEIRA MARTINS 

8214 11310 1471 0 0 26/04/1968 Constitucional 
Habilitado 

(a) 

7 
DELUSE AMARAL 

ROLIM FLORENTINO 
8214 11310 0 0 0 24/03/1969 Constitucional 

Habilitado 
(a) 

8 
MARIA DO SOCORRO 

SANTOS OLIVEIRA 
8214 10891 4352 0 0 18/09/1960 Constitucional 

Habilitado 
(a) 

9 
ANA MARIA MOURA 

MARANHAO DA 
FONTE 

8214 10668 1278 0 0 01/02/1970 Constitucional 
Habilitado 

(a) 

10 
JOSE VLADIMIR DA 

SILVA ACIOLI 
8214 10668 0 0 0 26/10/1969 Constitucional 

Habilitado 
(a) 

11 
ANA JOEMIA 

MARQUES DA 
ROCHA 

8214 10668 0 0 0 30/11/1969 Constitucional 
Habilitado 

(a) 

12 
ELEONORA MARISE 

DA SILVA 
RODRIGUES 

8214 10668 0 0 0 26/10/1972 Constitucional 
Habilitado 

(a) 

13 
FERNANDO 

CAVALCANTI 
MATTOS 

8132 12383 403 0 0 08/11/1959 Constitucional 
Habilitado 

(a) 

14 
RICARDO GUERRA 

GABINIO 
8132 11310 425 57 0 14/02/1969 Constitucional 

Habilitado 
(a) 

15 
ANDRE SILVANI DA 
SILVA CARNEIRO 

8132 11310 0 0 0 11/06/1969 Constitucional 
Habilitado 

(a) 

16 
JOSENILDO DA 
COSTA SANTOS 

8132 10668 0 144 0 20/12/1970 1º Sucessivo 
Habilitado 

(a) 

17 
JOSE EDIVALDO DA 

SILVA 
8132 10668 0 0 0 17/12/1964 1º Sucessivo 

Habilitado 
(a) 

18 
DELANE BARROS 

MENDONCA 
CARNEIRO 

8132 9372 238 0 0 03/07/1973 1º Sucessivo 
Habilitado 

(a) 

19 
ROBERTO 

BURLAMAQUE 
CATUNDA SOBRINHO 

8132 9372 214 4453 0 10/05/1963 1º Sucessivo 
Habilitado 

(a) 

20 
MARIA FABIANNA 
RIBEIRO DO VALE 

ESTIMA 
8132 9372 0 335 1215 21/06/1974 1º Sucessivo 

Habilitado 
(a) 

21 
LUCIANA MACIEL 

DANTAS 
FIGUEIREDO 

8132 9328 0 3312 0 25/01/1971 1º Sucessivo 
Habilitado 

(a) 

22 
MONICA ERLINE DE 

SOUZA LEAO E 
AZEVEDO LIMA 

6368 11310 1486 0 0 09/04/1965 2º Sucessivo 
Habilitado 

(a) 

23 
RIVALDO GUEDES 

DE FRANCA 
5045 11310 2602 317 0 08/08/1961 2º Sucessivo 

Habilitado 
(a) 

24 
FLAVIO ROBERTO 
FALCAO PEDROSA 

4422 11267 0 257 0 05/11/1966 3º Sucessivo 
Habilitado 

(a) 

25 
ANDRE FELIPE 
BARBOSA DE 

MENEZES 
4029 8781 273 608 0 07/10/1974 3º Sucessivo 

Habilitado 
(a) 

26 
GEOVANA ANDREA 
CAJUEIRO BELFORT 

3932 8977 1766 0 0 05/04/1974 3º Sucessivo 
Habilitado 

(a) 

27 
FERNANDO 
PORTELA 

RODRIGUES 
2559 10668 1412 0 0 20/03/1968 5º Sucessivo 

Habilitado 
(a) 

28 
MUNI AZEVEDO 

CATAO 
2559 9082 1243 2413 0 13/05/1969 6º Sucessivo 

Habilitado 
(a) 
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29 

VIVIANNE MARIA 
FREITAS MELO 
MONTEIRO DE 

MENEZES 

2559 9082 0 0 0 05/03/1973 6º Sucessivo 
Habilitado 

(a) 

30 
ERICKA GARMES 

PIRES 
2391 5135 338 2911 0 30/06/1976 7º Sucessivo 

Habilitado 
(a) 

31 
NATALIA MARIA 

CAMPELO 
879 9082 0 0 0 01/12/1972 9º Sucessivo 

Habilitado 
(a) 

32 
FERNANDO DELLA 
LATTA CAMARGO 

662 4476 107 0 0 31/03/1977 10º Sucessivo 
Habilitado 

(a) 
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROCURADORIA DE JUSTIÇA REGIONAL DE CARUARU 

ESCALA DAS SESSÕES CÍVEIS DO TJPE PREVISTA PARA O MÊS DE SETEMBRO 2024

1ª Câmara Regional de Caruaru

Sessões Ordinárias 1ª Turma – por videoconferência/presencial/híbrida – terças-feiras às 09:00 h:

Dia 03/09 Dr. Paulo Henrique Queiroz Figueiredo 1º Procurador de Justiça (por convocação)

Dia 10/09 Dr. Paulo Henrique Queiroz Figueiredo 1º Procurador de Justiça (por convocação)

Dia 17/09 Dr. Paulo Henrique Queiroz Figueiredo 1º Procurador de Justiça (por convocação)

Dia 24/09 Dr. Paulo Henrique Queiroz Figueiredo 1º Procurador de Justiça (por convocação)

Sessões Ordinárias 2ª Turma – por videoconferência/presencial/híbrida - quartas-feiras às 09:00 h:

Dia 04/09 Dr. Flávio Roberto Falcão Pedrosa 2º Procurador de Justiça (por convocação)

Dia 11/09 Dr. Flávio Roberto Falcão Pedrosa 2º Procurador de Justiça (por convocação)

Dia 18/09 Dr. Flávio Roberto Falcão Pedrosa 2º Procurador de Justiça (por convocação)

Dia 25/09 Dr. Flávio Roberto Falcão Pedrosa 2º Procurador de Justiça (por convocação)

OBS: Esta escala poderá ser modificada por necessidade de serviço para atendimento às sessões extraordinárias que forem 
convocadas, ou por acordo entre os Membros. (*) Membros impedidos temporariamente por motivo de férias, licença acima 
de 30 dias ou exercício de outro cargo. 

ESCALA DAS SESSÕES CRIMINAIS DO TJPE PREVISTA PARA O MÊS DE SETEMBRO 2024

1ª Câmara Regional de Caruaru

Sessões Ordinárias 2ª Turma – por videoconferência/presencial/híbrida - quartas-feiras às 09:00 h:

Dia 04/09  Dra. Fernanda Henriques da Nóbrega 2º Procurador de Justiça (por convocação)

Dia 11/09 Dr. Ivo Pereira de Lima 3º Procurador de Justiça (por convocação)

Dia 18/09 Dr. Eduardo Luiz Silva Cajueiro 5º Procurador de Justiça 

Dia 25/09 Dr. Luis Sávio Loureiro da Silveira 4º Procurador de Justiça (por convocação)

Sessões Extraordinárias:

1ªSessão Dr. Eduardo Luiz Silva Cajueiro 5º Procurador de Justiça 

2ª Sessão Dr. Ulisses de Araújo e Sá Júnior/
Dr. Ivo Pereira de Lima

3º Procurador de Justiça/ 
3º Procurador de Justiça (por convocação)

3ª Sessão Dra. Fernanda Henriques da Nóbrega 2º Procurador de Justiça (por convocação)

OBS: Esta escala poderá ser modificada por necessidade de serviço para atendimento às sessões extraordinárias que forem 
convocadas, ou por acordo entre os Membros. (*) Membros impedidos temporariamente por motivo de férias, licença acima 
de 30 dias ou exercício de outro cargo. 

Eduardo Luiz Silva Cajueiro
Procurador de Justiça 

Coordenador Administrativo

ANEXOS - ESCALA Nº ESCALA DAS SESSÕES CÍVEIS E CRIMINAIS DO TJPE PREVISTA PARA O MÊS DE SETEMBRO 2024

ANEXOS - ESCALA Nº ESCALA DAS SESSÕES CÍVEIS E CRIMINAIS DO TJPE PREVISTA PARA O MÊS DE SETEMBRO 2024


